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1. INTRODUÇÃO

A caracterização do "Estudo de Disponibi1 ida

de de Terras" frente ao Plano de Desenvolvimento Urbano de

Salvador esta contida nos Cadernos do OCEPLAN, 1 e 2, serie

Documentos de Trabalho.

Merecem referências alguns trechos do docu
mento mencionado, que aborda os seguintes tópicos:

a) Produtos desejados na i- etapa do plano^
destacando-se dentre eles o Produto as

stm conceituado:

"A fixação de um modelo de ocupação fTsi
co-territorial, capaz de atender ao cres
cimento demográfico, cumulativamente com
a adoção de padrões capazes de assegurar
a preservação e melhoria de qualidade de
vida na cidade, com particular ênfase pa
ra a grande parcela que ê a população de
baixa renda"^

#

h) Estudos a realizar — incluídos nestes
os de caráter informativo sobre os quais
o documentado supra mencionado assim se
refere:

"Trata-se aqui de capitalizar os espaços
anteriormente realizados, em qualquer nT
vel, âmbito ou época, para obter aquela!

1  ORNELAS, Waldeck Vieira & Sampaio,Antonio Heliodorio l
PLANDURB. Sobre o processo de planejamento. Salvador*
OCEPLAN, 1975 (Cadernos Oceplan, serie Documentos '
Trabalho, 2) ^



informações que possibilitem o enriqüeci_

mento do processo de analise da realidade.

Estarão também incluídas neste grupo as V£

riãveis que devam ser contempladas com e£

tudos específicos, se bem que sua impor

tincia resulte mais propriamente da nece^

sidade de instruir a verificação de hipÕ

teses relativas a estudos de natureza cen

trai. Englobara assim a analise de condJ_

ções cuja ocorrência ê circunstância fu_n
damental para a viabilidade de modelos,

políticas ou estratégias aventadas no am

bito dos Estudos Centrais sem que no en

tanto tenham força suficiente para,de per

si, serem enquadrados como tais ou, de ou

tro modo, integrarem o grupo de estudos

exploratórios, no sentido deamplitude com
2

que foram aqui definidos"

É como estudo de carâtev -informativo que se

situa o de disponibilidade de terras^ alimentando o Produto

jã caracterizado anteriormente.

Seu objetivo maior seria: "quantificar a Dis
~  3 —

ponibilidade de Terras para edificação" que quando conside
rada conjuntamente com outros estudos permitiria a formula^
ção de hipóteses alternativas para a expansão urbana.

Posteriormente quando da elaboração dos Ter

ORNELAS, Waldeck Vieira & Sampaio, Antonio Heliodorio L,
PLANDURB. Sobre o processo de planejamento, Salvador
OCEPLAN, 1975 (Cadernos Oceplan, serie Documentos de
Trabalho, 2)

Xdem» serie Documentos de Trabalho, 1



mos de Referência do Presente Estudo, e mesmo durante o aji
damento dos trabalhos, ampliou-se o enfoque acima descrito,
para uma visão mais completa das áreas disponíveis, basic^
mente nos aspectos do parcelamento do solo, sua evolução, e
a agregação de um quadro de restrições com implicações quan
to ã ocupação das áreas livres.



pa

2. CARACTERIZAÇSO DO PROBLEMA

2.1 - Espaço FTsíco como Variãvel para Expansão Urbana

O estudo de "terra" como variãvel fTsica

ra a definição de um modelo de expansão urbana, envolve ne

cessariamente, abordagem do ponto de vista soeio-econcmico e

fTsic^ espacial. Os enfoques são complementares, intcrde
pendentes, visto estarem envolvidos fenômenos correlaciona
dos decausaeefeito.

Embora priorizando-se a abordagem fTsico-es

pacial, não se pode prescindir em mencionar no campo sÔcio
econômico, o papel desempenhado pelo direito de propriedade
do solo assegurado por lei, como um dos grandes entraves ã
implantação de políticas de desenvolvimento urbano, desde
que objetivos básicos não podem ser alcançados devido a es
te impedimento estrutural. ""

Jã em 1943, quando da elaboração do Plano de
Urbanismo de Salvador pelo EPUCS, Mãrio Leal Ferreira, soli
citava a atenção do poder publico para os problemas, a nT
vel do espaço urbano advindos do sistema de propriedade dê
terra. Sugeria na ocasião como medida urgente adesapropria
ção das ãreas marginais e adjacentes ãs futuras Avenidas dêê
Vale, jã então projetadas. Jã se antevia a "valorização e
conÔmica" e social destas ãreas, e os benefícios que iriam
auferir os seus proprietãrios, e na medida em que retendo-as
com fins de maior valorização e especulação futuras, dificul
tariam a viabilização das propostas efetuadas. Esta preoc^
pação por parte do EPUCS, ganha maior relevância ao se co^
siderar que, ãquela época, o PaTs ainda não se encontravT
em um processo acelerado de Urbanização, sendo este fato res
ponsãvel por projeções demogrãficas que, alguns anos depoiT



se mostrariam muito aquém da realidade

A importância de reserva de áreas, não se de^
tem, unicamente aquelas localizadas âs margens das Avenidas
de Vale.

A aceleração do processo de urbanização, ou

seja. o crescimento da população nas cidades, que no caso de
Salvador as projeções efetuadas indicam que para os anos de
1980 e 2000 ter-se-a respectivãmente 1.549.408 e 3.477.240^
habitantes, atingindo-se portanto mais que 2 vezes a popul^
çao atual, implica em demanda crescente por espaço, princj^
palmente para habitaçao.

Acresça-se a este fato, uma caracterTsti ca e^

trutural da sociedade, onde a maioria da população ê de bai_
xa renda, não tendo, consequentemente, acesso ã propriedade
da terra. Lembre-se que, esta impossibilidade e realçada nie
Io processo de especulação imobiliária, que eleva os preços
da terra.

Estes condicionantes resultam na ocupação

do solo segundo um processo anárquico, em que a população
de baixa renda tem como alternativa a localização periféri_
ca, onde os custos da terra não são elevados, ou mesmo re
correndo a invasões, normalmente em areas de baixo padrão
de qualidade.

Este processo agrava, não somente a esta po

pulação, de forma direta, como também a toda sociedade que
tem de dispor de recursos suficientes para atender os serv^

Salvador, Prefeitura Municipal. OCEPLAN. Evolução Demo
arafica ãe Salvador (2940-2000) por OCEPLAN e Centro de
Recursos Humanos/UFBa - 1976.



COS de infra-estrutura ate essas areas periféricas.

Por outro lado, reforça o processo anárquico

de ocupação do solo, os objetivos da especulação imobili^
ria, que retém áreas em busca de valorização, gerando conse
quentemente, áreas vazias dentro da malha urbana.

Assim, a estrategicidade da reserva de áreas

pelo Poder Público tem um âmbito maior, ao se considerar que,
podem ser utilizadas pelas camadas de baixa renda cumprindo
dois objetivos: acesso a melhores localizações para esta
população e controle da expansão urbana por parte do Poder
Público. E ainda, de certa forma, pode a reserva de áreas,
servir como elemento inibidor a especulação imobiliária.

E, por último, de acordo com as preocupações

iniciais do EPUCS, a reserva de áreas para implantação do
sistema viário, hoje, principalmente, representa um fator
estratégico na obtenção de uma estrutura urbana desejável,
devido a estreita vinculação entre transporte e uso do solo.

Cabe no entanto ao "planejador físico", suge

rir, e propor alternativas de uso do espaço físico urbano,
embora sabendo serem limitadas as suas possibilidades de in
tervenção a nível do "espaço econômico", onde se situam os
principais mecanismos responsáveis pelas distorções ao nível
da configuração, estrutura, compartimentação a apropriação
que ora se verificam no espaço físico.

Para o desenvolvimento espacial, que se obje

tiva obter através do Modelo Físico Territorial e legisla
ção adequada, a variável espaço, desempenha papel fundameji
tal principalmente, para o população de baixa renda, que nao
possui acesso ao mercado formal de terra urbana.



E a terra, como variavel física, que o p1an£

jador físico manipula de forma direta, e e neste mvel de
alcance que este busca interferir de forma mais imediata na
melhoria da qualidade de vida da população. E portanto, so
bre este ângulo que buscamos caracteri zar, quantificar e i_
dentificar, especialmente as áreas onde poderão se desenvol_
ver as alternativas de estruturação do espaço físico urbano.

2.2 - Espaços Vazios e Parcelamento de Terras — Signific^
ção como Variavel Física Estratégica

Embora dentro de um enfoque bastante simpli^

ta, pode-se dizer que o espaço físico das Cidades compõe-se,
de maneira generica, de espaços construídos e espaços 1 i vres,
entendidos estes últimos como referente aquelas ãreas que
não são e ou não podem ser ocupadas por edificações.

Portanto, o incremento populacional das cida

des devera ser absorvido pelo processo de substituição tipo
lógica (o que implica em verti calização) e ou pela ocupação
dos espaços livres e disponíveis, para tal fim. Por espa
ços livres disponíveis entende-se como sendo aquelas ãreas
não ocupadas por edificações e não comprometidos com a im
plantação de grandes equipamentos de interesse social. Cabe
portanto, no estudo das "ãreas disponíveis",caracteriza-las
o suficiente, objetivando fornecer parâmetros capazes de o
rientar uma tomada de decisão referente ã "aonde e como" se
poderá conduzir o futuro crescimento físico das cidades.

No caso de Salvador, a observação, empírica

0 preliminar ao início dos trabalhos, evidenciou a existen
cia de grandes compromissos envolvendo considerável propor
çao do solo urbano e com grande incidência nas ãreas supôs
tamente disponíveis.



Estes compromissos, que tem sua origem em D£

cisões Municipais, Estaduais, Federais e quando particular
com a anuência de um dos poderes mencionados, implicam em
restrições significativas quanto ao uso (intensidade e for
ma) e ocupação do solo urbano, e traduzem implicações fis^
cas, sociais e econômicas diferenciadas e relevantes.

Do exposto evidencia-se a necessicade de

racterizar os espaços "livres, em que pese o carater das re^
triçÕes a estes ja impostas.

Do quadro de restrições impostas aos espaços

livres ressalta-se o Parcelamento do solo, principalmente
sobre a forma de loteamento, não so pela grandeza das ãreas
livres comprometidas como pelo carater das restrições por
estes impostas: No plano fTsico, convém destacar os compro
missos de difícil reversibi1idade a nível do desenho urbano,
Hpn'^idad0 demográfica, uso do solo com implicações na orga_
nização do espaço urbano. No plano social, entre um jogo a
grande proporção da comunidade comprometida e que se utilj_
za de compra do lote ã prestação como meio mais acessível de
atender embora a longo prazo, a profunda aspiração de casa
própria. No plano mais amplo, a niyel de conformação do es
paço urbano, cumpre ressaltar a participação do loteamento
como gerador de vazios urbanos, visto ser o lote um investi_
mento especulativo e rentável.

Das demais restrições impostas aos espaços

livres, de maneira geral, oriunda de decisões governamentais,
predominam aquela.s referente a localização de equipamentos
de interesse social. Embora traduzindo limitações quanto
ao uso, ocupação e estruturação de espaço urbano, por não es
tarem fundamentadas em uma visão conjunta de realidade, po
derão ser realocadas, se necessãrio, para o melhor atendi_
mento da comunidade beneficiaria, sem maiores conseqüências
sociais e econômicas.



3. OBJETIVOS GERAIS

A elaboração do Plano de Desenvolvimento Uj-

bano de Salvador marca o reinicio de um processo de Planej^
mento, interrompido quando da extinção do EPUCS {Escritório
do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador). Na sua pr^
meira etapa objetiva-se alcançar, entre outros, os seguintes
produtos: a definição do Modelo de Ocupação FTsico-Territo
rial e Legislação UrbanTstica Básica. As etapas subsequen

tes correspondem ao Detalhamento e Realimentação.

A relação de subsequencia das etapas não e r^

gida, não podendo, entretanto, o Detalhamento anteceder a
definição do Modelo de Ocupação Física.

No estudo de Disponibilidade de Terras, emb£

ra priorizando-sc os insumos pertinentes i Primeira Etapa,
considerou-se como de grande importância obter-se paralela

mente aqueles insumos relacionados diretamente com as etapas
subsequentes por oferecerem estes insumos a Primeira Etapa.

.  elementos coraplementares para a formulação

e avaliação de alternativas de uso do solo;

.  contribuição para a definição de "nova le

gislação" (principalmente quanto ao parce

1amento do solo);

.  informações no nível de detalhamentos que
possibilitam a passagem da Primeira Etapa

para as Etapas subsequentes do processo,
sem que haja solução de continuidade.

Do exposto, evidencia-se a necessidade de de



finição e distinção entre os objetivos que deverão priori_
zar a Primeira Etapa do Plano — Objetivos Gerais — daqu£

les denominados Objetivos Específicos, que de forma compl^
mentar auxiliariam esta Primeira Etapa, porem estariam coji

templando as Etapas subsequentes.

Os objetivos específicos se referem aos est^j

dos parti cul ari zados de Parcelamento do Solo, Terras PlíbH
cas Municipais e Vazios Urbanos.

Seriam então objetivos gerais do presente tra

balho:

.  proporcionar conhecimento sistematizado

quanto ã ãrea total disponível no interior

do Tecido Urbano de Salvador e sua perife

ria imediata, segundo a condição de propri
cdade (publica e particular), incorporando

-se de logo as restrições existentes e co

nhecidas quanto ao uso (intensidade e for

ma) e ocupação;

.  oferecer bases quantitativas que subsidiem

a formulação de alternativas de "ocupação
do solo" para o Município de Salvador.

A metodologia geral abaixo explicitada obje

tiva mostrar a articulação entre os estudosdevazios Urbanos,
Parcelamento do Solo, e Terras Publicas Municipais.



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

CADASTRO DE TERRAS PUBLICAS

município DE SALVADOR E LAURO DE FREITAS - 1976

TABELA XX - TERRAS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE SALVADOR - RESUMO

TERRENOS CONCENTRADOS EM SREAS >lha.

S  I T U A Ç A 0 L E  G A L

LOCAL I ZAÇÃO
TOTAL PARCIAL

FOREIROS RENDEIROS OCUPADOS PRUPRIOS

NO DE

UNID.
AREA (Ha) NO DE

UNID.
AREA (Ha) NO DE

UNID.
AREA (Ha) NO DE

UNID.
AREA (Ha) NO DE

IINTD.
AREA (Ha)

SALVADOR 398 9.132,14 232 7.620,99 74 598,20 79 781 ,94 13 131,01

LAURO DE FREITAS 192 4.276,88 192

•

4.276,88

T O T A L 590 13.409,02 424
•

00

00

74 598,20 79 781 ,94 13

o

OC

FONTE: OCEPLAN - GT-PLANDURB

CONVENÇÃO: O fenomeno não existe.



4. METODOLOGIA GERAL

O Estudo de Disponibilidade de Terras e o Es

tudo dos Vazios Urbanos articulado a um quadro de restrições

(que traduza as condicionantes de uso e ocupação) e ãs In

formações coraplementares, advindas dos estudos de Parce1amen

to do Solo e Terras Publicas Municipais.

A metodologia geral^ abaixo explicito.ãa^ ob

jetiva mostrar a articulação entre os estudos de Vazios Ur

banoSj Parcelamento do Solo^ e Terras Publicas Municipais.

Para elaboração do Estudo, procedeu-se inic1

almente o mapeamento das areas vazias e das restrições de u

so (intensidade e forma) e ocupação. Posteriormente efeti

varam-se as seguintes etapas.

Recorreu-se aos estudos de Parcelamento do

Solo e Terras Publicas Municipais, que ofereceram Informa

ções jã previamente estabelecidas, de acordo cora a listagem
que se segue:

4.1 - Parcelamento do Solo

.  Planta geral com indicação das ireas parce
ladas (perímetro) ~

.  quantificação das áreas acima Jiiencionadas

.  indicação das áreas cora restrição quanto a
intensidade de uso

.  níimero de lotes



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

CADASTRO DE TERRAS POBLICAS

município de SALVADOR - 1975

TABELA XXI

L  0 T E A M E

L O C A L I Z A Ç Ã O

R..Prof. Plinio de Aguiar - Boca do Rio

R. Emiliano Galiza - Boca do Rio

R. Emiliano Galiza - Boca do Rio

Km 7 da Est. Velha do Aeroporto - Fazenda

Areia Branca

Km 7 da Est. Velha do Aeroporto - Fazenda
Areia Branca

Cajazeiras - Faz. Cajazeiras

Estrada antiga de Campinas - Fazenda de

Campi nas

Cajazeiras - Faz. Campinas

R, Vicente Celestino - Faz. Campinas

R. Vicente Celestino - Faz. Campinas

Listrada do Lobato - Faz. Campinas

Antigo Posto Fiscal de Carrçinas - Faz.Campinas

FOREIRO RENDEIRO

U S U Á R I O SREA (M^) AREA

Asteria Chagas da Silva

Emiliano Fernandes Galiza

Maria Mendes Magalhães

-

19.000,00

30.000,00

8.537,00

Jorge Aguiar de Souza 871 .200,00

Walter Alexandre Lacerda

Antonio e Paulo B. da Fonseca
-

270.900,00

631 .275,00

Belarmino Araújo Magalhães

Carlos de Almeida V. de Carvalho

Francisco TeotÕnio Calheira

José Raimundo de Oliveira

Plãcio Alves

Sinéria Maria de Jesus

13.478,00

17.821,70

16.570,00

21.305,00

11.890,00

11.810,00



L  0 T  E A M - E N  T 0 S C L A N  D E S T I  N 0 S

local i zação U S U Á R I O
FOREIRO RENDEIRÔ

AREA (M^) AREA (M'')

Est. do Cúnipo Seco - Faz.Campo Seco Antonio Pedro da Silva Gandeiro 159.884,00 -

S.Cristovão-Itapoã - Faz.Pinda José Vi ei ra Fari as 19.460,00 -

Beirú - Faz. São Gonçalo Agostinho Corrêa - Não tem dimensionada

Est.das Barreiras - Faz.São Gonçal0 Anísio Alves de Souza Costa - 6.000,00

Lad.da Lagoa da Vovô- Faz.S.  Gonçalo Antonio Marcelino Leão (Espolio) 40.405,00 -

Est. das Barreiras - Faz. S.  Gonçalo Carlos Alberto C.de Araújo (Espolio) 1 3.550 ,00

Est. das Barreiras - Faz. S.  Gonçalo Elpidio Pereira Nepomuceno - 121.576,00

Est. do Campo Seco - Faz. S.  Gonçalo Engricia Galiza de Santana - 3.367,50

Est. do Campo Seco - Faz. S.  Gonçalo Epifãnio Galiza de Santana - 3.255,11

Est. das Barreiras - Faz. S.  Gonçalo Firmino Jorge dos Santos - 79.995,00

Est. do Campo Sico - Faz. S.  Gonçalo Hidda Teodora de Santana - 3.323,00

Est. das Barreiras - Faz. S.  Gonçalo Inês Maria dos Reis e Outros - 1 . 330 ,00

Est. das Barreiras - Faz. S.  Gonçalo Josefina Alves de Souza Costa - 6.000,00

Fim de Linha de S.Gonçalo - Faz.S .Gonçalo Leodegario Ludugerio de Souza - 6.819,50

Lad. do Arraial - Faz. São Gonçalo Leopoldo Manoel dos Santos - 10.600,00

Est. do Arraial - Faz. São Gonçalo Lino Pereira Nepomuceno - Não tem dimensionada

Est. do Campo Seco - Faz. Sao Gonçalo Manoel Teodoro de Santana - 3.018,75

Est. do Campo Seco - Faz. S.  Gonçalo Miguel Galiza de Santana - 4.087,50

Fim de linha de S.Gonçalo -Faz.S .Gonçalo Murilo Celestino dos Santos - Não tem dimensionada

Est.das Barreiras - Faz. São Gonçalo Osvaldo Alves de Souza Costa - 6.000,00

Est. das Barreiras - Faz. São Gonçalo Plínio Meandro Bonfim (Espolio) -
19.186,12



Est. das Barreiras - Faz. São Gonçalo

Est. do Arraial - Faz. São Gonçalo

Est. das Barreiras - Faz. São Gonçalo

Est. Cabo Verde c/Est. de Ipitanga - Itapoã -

Faz. União

Rafael Alves de Souza

Samuel e Áurea de Almeida

Ulisses Alves de Souza Costa

Benvinda Maria da Conceição 3.077.440,00

6.000,00

Não tem dimensionada

6.000,00

T O T A L

FONTE: OCEPLAN - GT/PLANDURB

Com base em dados fornecidos pela Divisão do Patrimônio do SASP

4.209.688,70 1.321.314,48

CONVENÇÃO: O fenômeno não existe.-



Terras Publicas

.  planta geral com indicação das Terras Pu
blicas de propriedade do Município

.  quantificação das áreas mencionadas acima

Cruzamento das plantas geral de vazios com a de Restrições
de uso e ocupação (implantadas), cujo produto, cruzou-se com
as plantas mencionadas nos itens 4.1 e 4.2.

As novas plantas obtidas, ofereceram de im^

diato uma visão espacial das áreas vazias disponíveis, bem
como, sobre incidência nestas, de Parcelamentos, e Terras Põ
blicas Municipais.

Quantificação, com base nas novas plantas obtidas, e tabul^
ção dos dados advindos de quantificação.

Para a quantificação e tabulação cuidou-se

em obter-se a informação de forma bastante desagregada, e
suficiente, para permitir a interpretação de cada fenômeno
isoladamente ou relacionado com os demais.

A desagregação dos dados também permitiu uma

maior flexibilidade de utilização, vez que, caso considera
do irrelevante determinada informação a supressão desta, po^
bilitaria a reavaliação de informação final, quer quantifi_
cada ou mapeada.



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

CADASTRO DE TERRAS POBLICAS

município DE SALVADOR - 1976

TABELA XXIII - QUANTIFICAÇÃO SEGUNDO A SITUAÇAO LEGAL

L O T E A M E N T O S EM T E R R  A S P U B L I C  A S M U C I C I P A I S

%  EM RELAÇAO A

SITUAÇAO LEGAL AREA DO município

(1)

AREA LOTEADA

(2)

TERRAS PUBLICAS MUNI_

CIPAIS (3)

TERRAS PUBLICAS MUNICI_

PAIS LOTEADAS (4)

Terrenos Foreiros 2,94 18,67 9,47 93,64

Terrenos Rendeiros 0,02 0,10 0,05 0,50

Terrenos Ocupados 0,18 1,17 0,59 5,86

T O T A L 3,14 19,94 10,11 100,00

FONTE: OCEPLAN - GT-PLANDURB

OBSERVAÇÕES: (1) A área do Município considerada é de 29.400,00 ha, excluída a área das ilhas
sil.

(2) Ver a Tabela I do Estudo de Parcelamento do Solo
(3) Ver a Tabela XX deste Estudo

(4) Ver a Tabela XXII deste Estudo.

- Dado do AnuSrio Estatístico do Bra



5. NOTA PREVIA

Em se tratando de estudo que visa priorita

piamente identificar e quantificar os espaços vazios e dis

ponTveis, que poderão abrigar o futuro incremento populacio
nal do Município do Salvador, cuidou-se preliminarmente de
elaboração de um quadro referencial de densidades que faci
litaria não somente a analise, conclusões e compreensão do
trabalho como por permitir a avaliação de capacidade de ab

sorção das referidas areas.

Considerando apenas a variável "Custos de Ur
banização" como determinante de densidade a ser adotada, e7
ta deveria situar-se entre 400 e 500 hab/ha. ^

Neste sentido estudos realizados por Udanetta
em País da América Latina, e divulgados em trabalhe do mcs
mo autor, denominado Custos .de Desenvolvimento Urbano, indT
cam que em cidades do interior da Venezuela ao se aumentar
a densidade de 140 para 400 hab por ha, os custos de urbani
zação baixariam em cerca de 72%. Os custos de urbanização
em função de densidade bruta adotada assim se comportariam:

Hab. por ha - Custo por habitante (dólares)

100 226

200 177

400 60

1.000 22

1.900 111

O Técnico Urbanista brasileiro, Cândido Mal
ta Filho, considera que a densidade ideal situa-se entre 400
e 500 hab/ha. Em seu estudo sobre Vazios urbanos para a Re



gião Metropolitana de São Paulo, a capacidade dos vazios
foi avaliada com base em cinco densidades para as quais se

calculou os custos de urbanização correspondentes. As ásn

sidades utilizadas eram compatTveis com aqueles indicados no

II PNDI, e guardavam uma relação com padrão de verticaliz^
ção correspondente como seja:

den./lig.por ha - Padrão de Verti cal i zação dens.bruta coir

respondente

176 - casa - 100

352 - sobrado - 200

800 - 3,4 pav. - 450

1 .200 - 12 pav. - 700

4.000 - 25 pav.

Na impossibilidade de definição, no momento,

de uma densidade compatível com o desenvolvimento que se pro
tende para as diversas ãreas do Município do Salvador, e di

ante de inexistência de estudos desenvolvidos a nível local,
sobre custos de urbanização, decidiu-se proceder a avaliação
de capacidade das ãreas disponíveis com base em 3 densida
des diferenciadas como sejam: 200; 450; 700 habitantes por
hectare.

Esta escolha foi resultante de comparação en

tre as densidades recomendadas por Udanetta, com base nos
custos de Urbanização e aquelas utilizadas por Cândido Mal

ta^. Selecionou-se aquelas que importam em menores custoT
de urbanização e condizentes não somente com os padrões de
verti calização historicamente adotados para Salvador, como

também com os padrões de densidade revelados em recente pes
quisa elaborada pela equipe Prado Valadares Arquitetos.

5  Estudo dos Vazios Urbanos^ vol,2 CCustos de Urbanização)



Nesta Pesquisa constatou-se, para as amostras

seiecionadas, uma oscilação na densidade bruta 164 hab/ha, e

videnciando que os valores adotados neste trabalho encontram

-se próximos daqueles encontrados em Salvador.



6. ESTUDO DO PARCELAMENTO DO SOLO-LOTEAMENTOS, DESMEMBRAMEN

tos-condomtnios horizontais

5.1 - Objetivos Específicos

Visou o estudo proporcionar conhecimento si^

tematizado da area comprometida com parcelamentos no Municjf

pio de Salvador. Tal comprometimento, deveria ser identifi^
cado espacialmente analisando-se qualitativa e quantitativa

mente do ponto de vista das condições de aprovação, implaii
tação e ocupação, detectanto-se também, as possíveis rela
ções entre as direções de expansão do tecido urbano e a ofer
ta de ãreas loteadas. Adviriam daí, conclusões e recomend^
ções que possibilitassem:

a) orientar a ação do poder publico, frente

aos parcelamentos aprovados e não implan

tados.

b) orientar a elaboração da legislação espe
cífica sobre parcelamentos.

6.2 - Universo de Analise

Constituiu o universo, toda a ãrea do MunicT

pio de Salvador, continente e ilhas. No entanto,por não se
haver encontrado plantas das ilhas, em es cal a. compatí vel com

as adotadas para o mapeamento, este restringiu-se a ãrea con

tinental, que constitui a parcela mais representativa da 5

rea total comprometida com parcelamentos.

6.3 - Abordagem Histórica

De início , estabeleceu-se agrupar os lotea



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

CADASTRO DE TERRAS PDBLICAS

município de SALVADOR - 1976

TABELA XXIV - TERRAS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE SALVADOR - RESUMO POR CLASSE DE AREA
TERRENOS CONCENTRADOS EM SREAS ̂ 1 HA

CLASSES DE ÁREAS (HA)

50

20

10

100

-=^100

50

20

10

TOTAL

4.864,96

1.356,57

1.295,50

810,37

380,25

FORO

4.550,64

1.302,38

787,29

601,32

179,24

RENDA

121,00

187,23

122,70

63,28

OCUPAÇÃO

193,32

54,19

222,11

60,90

132,19

DESI Í>! PEDIDO

98,87

25,45

5,54

T O T A L

412,55

11,94

9,132,14

195,45

4,67

7.620,99

97,63

6,36

598,20

118,32

0,91

781,94

FONTE' OCEPi AN - GT-PLANDURB^ corn base em dados obtidos na Divisão de Patrimônio da SASP.
CONVENÇÃO: Õ fendmno nao existe.

1,15

131,01



mentos segundo o ano em que foram aprovados e/ou process^
dos na SUOP, o que determinou a formação de sete períodos S£
cessivos a partir dos quais toda a abordagem histórica foi
efetuada.

Convencionou-se denominã-1os' "períodos de 0

provação", e os anos aos quais se referem estão discrimina
dos conforme se segue:

19 - período de aprovação -■  do ano de 1932 até 1950 , exclusive

29 - período de aprovação ■■  do ano de 1950 até 1 955 , exclusive

39 - período de aprovação -•  do ano de 1955 até 1960 , exclusive

49 - período de aprovação ■-  do ano de 1960 até 1 965 , exclusive

59 - período de aprovação ■-  do ano de 1965 até 1970 , exclusive

69 - período de aprovação --  do ano de 1970 até 1 975 , exclusive

79 - período de aprovação •-  do ano de 1975 até setembro de 1976,

inclusive

6.3.1 - Quantificação e Evolução da Área Loteada

Encontra-se explicitada nas tabelas I e II,

pela analise das quais verificou-se que:

2
Ate o ano de 1 950 , apenas a area de 5.395 .992m (cinco ííií_
Ihões trezentos e noventa e cinco mil novecentos e noventa

e dois metros quadrados) encontrava-se comprometida com par
celamentos, valor este, que representa 1 ,6% da ãrea do Muni^
cípio e 11,64% de toda a ãrea loteada desde 1932 ate setem
bro de 1976.

A partir de 1950, acelera-se este processo, comprometendo
-se nos 5 anos seguintes, ãrea superior ã comprometida ate
então^ obedecendo em relação a ãrea total loteada a taxa me
dia de 14,2% em cada qüinqüênio. Dois períodos no entanto,
o segundo e terceiro, extrapolam esta média, a qual, em sg



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

CADASTRO DE TERRAS PDBLICAS

município de SALVADOR - 1976

TABELA XXV - LISTAGEM DOS LOTEAMENTOS EM TERRAS POBLICAS MUNICIPAIS

TERRENOS FOREIROS

L 0 T E A MENTOS EM TERRAS P 0 B L I C A S

têaK^nW
(1)

IDENTIFICAÇÃO Area da r.LE
BA (M2) 2)DENOMINAÇÃO

USUÁRIO LOCALIZAÇÃO

186

257

166

134

131

187

148

135

145

163

192

281

292

179

142

139

104

182

276

Cidade Balnearia de Itapoã
Farol de Itapoa^
Fazenda Pituassú
Fazenda Três Arvores
Fazenda Três Arvores

Granjas Reun.N.S.Conceição
Granjas Rurais Pres.Vargas

Jardim Encantamento
Jardim Encantamento (Ampliação)
Jardim do Gantois
Jardim Imperial
Jardim Iracema

Loteadora Garcia
Soe.Civil Magalhães - COMEBA
Rex Schindler

João Nunes Viana
Julieta Maria Barbosa
Francisco e Mauro B. de Alencar
Edmundo P.S. Costa

Renato S.S. Schindler
Hamilton Lima Rodrigues
Elsior Coutinho e Outro
Elsior Coutinho e Outro

Góes - COHABITA
Viana Braga -Odilon Franco
Joana Capistrano

Jardim Jaguaripe
Jardim Piatã
Parq.Res.Francisco M. de G.
Calmon

Parque Rural Ascençao,

Waldemar Gantois
Edmundo da Silva Visco

Itapoã
Itapoã
Boca do Rio

Boca do Rio (Av.Otãvio Mangabeira)
Boca do Rio (Av.Otãvio Mangabeira)
Est.Velha do Aeroporto (B.do Tatu)
Est.Velha do Aeroporto (Km 7,5
Campinas - Pirajã
Pi atã
Itapoã (Faz. Piraboca)
Itapoã (Faz. Piraboca)
Piatã (Av.Otãvio Mangabeira)
Boca do Rio (Av.Otãvio Mangabeira^
Boca do Rio (Faz.3 Arvores (Av.Otã
vi o Mangabeira)
Pi ata (Av.Otãvio Mangabeira)
Piatã (Av.Otãvio Mangabeira)

Renato S.S.
Francisco e

SEPPER Club

Schindler

Mauro B. de Alencar

Retiro (Est.de S.Caetano)
Est.Velha do Aeroporto (Km 4)
Itapoã

FOinE: OCEPLAN - GT/PLANDURB
OBSERVAÇÃO: 1: (1) - Número do loteamento na Tabela I do Inventario de Lotementos ^

2; (2) - A ãrea da gleba corresponde aquela loteada dentro de terras publicas.

1.390.

202.

547.

140.

275.

167.

354.

2.125.

65.

265

256

47

192

198

000,00
433,00
245,00
000,00
.920,00
.200,00
.950,00
.955,00
.120,00
.915,00
.400,00
.259,00
.600,00
.000,00

173.000,00
567.811 ,00

369.961,00
477.333,00
835.125,00



TABELA XXVI -

ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

CADASTRO DE TERRAS PUBLICAS

município de salvador - 1976

LISTAGEM DOS LOTEAMEMTOS EM TERRAS PUBLICAS MUNICIPAIS
TERRENOS RENDEIROS

L O T E A M E N T O S e m T E R R A S P U B L I C A S

NO do LO

TEAMENTO

(1)

DENOMINAÇBO
IDENTIFICAÇBO

U S U S R I O LOCALIZAÇRO

AREA da GLEBA

(M^) (2)

187

269

Francisco e Mauro Barreira de Alencar

-  (Lot. da PMS)

Estrada V. do Aeroporto (Buraco

do Tatu)

Retiro (Faz. Grande)

FONTE: OCEPLAN - GT. PLANDURB

OBSERVAÇÕES: (1) - Húmerode loteamentos na Tabela I do Inventario de Loteamentos
(2) - A area da gleba correspondente aquela loteada dentro de Terras Publicas

15.600,00

30.700,00



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

CADASTRO DE TERRAS POBLICAS

município DE SALVADOR - 1976

TABELA XXVII - LISTAGEM DOS LOTEAMENTOS EM TERRAS PÜBLICAS MUNICIPAIS
TERRENOS OCUPADOS

L  O T E A M E T O S E M T E R R A S P Ü B L I C A S

N? DO LO

TEAi|1^^T0 DENOMINAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO area da gle

BA (M2) {IJ
U S U A R I 0 LOCALIZAÇÃO

192 Jardim Encantamento (Ampliação) Elsior Coutinho e Outro Itapoã (Faz. Piraboca) 541.932,00

rOfUE: OCEPLAN - GT/PLAmURB

OBSERVAÇÃO: I - (1) - Número de loteamento na tabela I do inventário de loteamentos

(2) - A área da gleba corresponde aquela loteada dentro de terras públicas.

J



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

INVENTARIO DE LOTEAMENTOS

município de salvador - 1932/SET. 1976

LOTEAMENTOSDE ACORDO COM O PERÍODO DE APROVAÇAO*

L 0 T  E A M E N  T 0 S

P r pTnnnç

Q  U A N  T I D A  D E  S A R  E A S

r  L. K i UUUo

TOTAL {%) ac (M^) {%)
ac

(M2^
ac

(%)

1 932 j— 1950^ 122 40,67 5.395.992 11 ,64

1 950 1 1955 50 16,67 172 57,34 10.711.890 23-,12 16.107.882 34,76

1 955 i— 1960 43 14,33 • 215 71 ,67 8.957.401 19,33 25.065.283 54,09

1 9 60 1 1 965 17 5,67 232 77,34 6.365.438 13,74 31.430.721 67,82

1965 1 1970 21 7,00 253 84,34 5.165.367 11,15 36.596.088 78,97

1 970] 1975 24 8,00 277 «92,34 6.836.500 14,75 43.432.588 93,73

1 9 75 !—1 SET 1976 4 1 ,33 281 93,67 1.448.377 3,13 44.880.965 96 ,85

SEM REFERENCIAS 19 6,33 300 100,00 1 .456.859 3,14 46.337.824 100,00

TOTAL GERAL 300 100,00 46.337.824 100,00

FONTE: OCEPLAN - GT PLANDURB

* Elaborada baseando-se em dados fornecidos pela tabela I (do Anexo)

Obs.: 1 Foi incorporado a este período o único loteamento encontrado cuja aprovação ? de 1925



:  - '-A Cl-.•Ma &o i.;.Lv;£CR

ÜÍ.TLTO nt. íibllIDADi: DS TEPJIAS
Sü LOrii/JOiNTOS

tiütíIClI-lC LK sALVÍtOOr-iy 32/SLT. 1976

CájH/icc-Q-Oo

5 l!A10 UA -•
5 UA1' «A

1 líA

J.I1

A  P t. A [~7
l::^) (^) 1--

1—-•50 : 122 5.1i5.ií2 l'ju ,00

1 50 lC.711.õ#ü loO ,0ü

^ í. 0 <3 S.957.401 150,00

' , ̂ 17 6. 3-.5.<3d. 150 .CO

■ 21 5 . l''õ . 367 100,00

i 2 4 t. c 3'j . 50 0 150,00

t ,

1 ? 75 4 1.446.377 100 ,00

--
li 1,45'.. 159 1C0,C0

- -

jOO 45.337,524 100 .00

36

6

6

3

3

2

60

2-Só.009

V0.1<2

O ,5953.162

0,2415.150

0,3115.820

46

12

V

15.209

374.492

1,04

0,61 88

1.176.416

350.933

233.415

93.611

92.559

243.056

47.259

202.050

2.447.299

21,60

3,35

2,61

1,<7

1,79

3,55

3,26

13,87

5,28

Í-C..7- - GT PI./-;W?31

«  lí: .crc-CA tM o.-ooo kokj
iCIW» PKIA TASEUV 1 í D O Avo Av ^

12 056.936 15.55 3  ' 381.743 7,67 3

8 556.930 5,20 4 606.560 5 ,67 4

5 311.224 3.47 5 663.735 7, A 4

1 79.225 1,25 2 243.40S 3.90 -

6 438.368 9 ,46 - -
-

1

162.079 2,37 1 124.040 l.ôl 2

2  163.725

36 2.60C.487

11,24 1

5,61 16

132.600

2. 157.462

9 ,10

4,65

15 liA - 20

£1
5 20 ;lA

- ti _

525.875 9 ,75 5 2.227,511 41 .27 '

633.564 5 , 7 i: e.?;2. j5 7.1,54 4

7OJ.1..0 5,50 11

9

(,.9 24.715

V

3.523 .044

77,42

93.14 -

176. >:.6 3.41 6 4. 2/2 .i->4 35 . / 3 1

311.328 4,56 10 5.935.997 8"', 75 2  ...

161,953' 11,16 2 1.23/.loO 55.95
"

132.650 13,22 2 7-ÍC.0 75 51,53 . 4 ...

2.7c9.0tl 5.98 57 ;5.9i9.«03 77 ,67



guida volta a comportar-se sem variações significativas, ge
rando, desta vez, compromissos qüinqüenais da ordem de 2%em
relação ã área do Município. Os dados disponíveis, referen
tes ao sétimo período antecipam a manutenção da taxa de cre^
cimento mencionada.

De singular importância, é o fato de ter-se nos últimos quiji
ze anos, assumido compromissos com loteamentos, que equiv£

lem, quantitativamente, a cerca de 50% de toda a ãrea lote^
da na historia da Cidade.

No entanto, 1950 é o verdadeiro marco de aceleração do pro^
cesso de parcelamento do solo no Município, e o segundo p£
ríodo, por sua vez, é o mais significativo da historia da
cidade, quando se loteou a ãrea de 1 .071. ha, suficiente pa

ra abrigar uma população de 481.950 hab^ e absorver o incr^
mento populacional ocorrido na cidade em 10 anos, que cor
respondeu por sua vez a 283.506 habitantes Centre 1950 e
1960)^.

E ainda a partir de 1950 , que se iniciam as alterações nas
tendências observadas, enfocando-se agora a grandeza das gle

bas loteadas.

Até então, os loteamentos, bastante numerosos, ocorriam em

glebas cuja ãrea era inferior ou equivalente a 5ha, predomi
nando as últimas. Sucedeu daquela data em diante, que se
inverteram os fenômenos, correspondendo ã redução da quanti

dade de loteamentos o aumento significativo nas ãreas^de suas

glebas, com predomínio das superiores a 20ha. Ja entre 1960

6  Admitiu-se para o raciocínio, a densidade bruta de 450
hab/ha.

7  Salvador, Prefeitura Municipal - OCEPLAN. Evolução Demo
gTof^íccL do SolvcidoT (19 4 0 — 2000) por OCEPLAN e Centro
Recursos Humanos/UFBa, 1976.



e  1965, 93,14% da área loteada se distribuíram em glebas

jas áreas eram superiores a 20 ha e a partir de 1970, não se
verificam mais compromissos em áreas inferiores a 1 ha.

Ocorre então, que nos compromissos assim gerados por lote^

mentos pode-se alocar uma comunidade de 9.000 pessoas , su
perior a população urbana de 252 Municípios do Estado da
hia^, os quais representam 75% do total dos municípios.

S exceção dos 1oteamentosanteriores a 1950, são mais repre
sentativos em todos os períodos estudados, os loteamentos éfe^
tuados em glebas cujas áreas excedem 20 ha.

6.3.2 - Vistribu-ição Es-pacial e Part-icipação na Formação da
Mancha Urbana Ocupada

Efetuou-se a análise pelo confronto entre as

plantas DTOOl (anexa) que contém os loteamentos destacados
por períodos de aprovação com as que retratam as manchas, ur
banas ocupadas correspondentes a 1940 , 1955 e 1973, adotaji
do-se os seguintes critérios:

19 - Relação de pertinência a uma área denominada I que a

brange os loteamentos do primeiro período de aprovação
a qual envolve o centro histérico e cuja linha perime
trai inicia ao Bonfim segue a direita em linha reta a

té alcançar a BR-324 em S<, Caetano desce acompanhando

as avenidas Heitor Dias e Antonio Carlos Magalhães, a

tinge o trecho que articula o bairro de Brotas ã Pitu

ba onde encontra a avenida Otávio Mangabeira ,e a par
tir da qual sempre contornando a orla marítima retorna

8  o dado sobre população foi obtido utilizando-se uma densidade de
450 hab/ha.

9  Bahia, Seplantec. Anuãrio Estatístico da Salvador dge
1974.



atingindo o Bonfim.

29 - Quantidade, grandeza e proximidade que entre si guar
dam as areas loteadas de acordo com os "bairros" em que

se localizam determinando pelas peculiaridades que apr^

sentam o que se convencionou denominar, " zonas "as quais

se manifestam da seguinte forma:

a) zona de solicitação nula, denominada Z1 que abraji
gendo o centro histórico se estende do largo dos Ma

res ao Unhão e que se caracteriza por coincidir com

a ãrea de ocupação mais densa desde 1940 e pela in£
xistencia de loteamentos em todos os períodos anali_
sados.

b) zona de solicitação média — denominada Z2 e que se
caracteriza pela oferta de pequenos e médios lotea
mentos rei a ti vãmente próximos entre si e distribuí

dos em pequena quantidade pelos bairros próximos do

centro — Penha, Mares, Barbalho, Santana, Tororó,

S. Pedro, Barris, Campo Grande, Vitória, Graça e Ca

nel a.

c) zona de solicitação dispersa — denominada Z3 cuja
oferta de pequenos e médios loteamentos se localiza

em bairros bem distantes entre si. Liberdade, ríq

Vermelho, Ondina e Federação.

d) zonas de grande solicitação que por sua vez origi
nam:

concentração - Cl C9 caracterizadas pela
grande quantidade, grandeza e/ou proximidade dos 1 o
teamentos entre si distribuídos por um ou no mãximo
dois bairros.

Consideram-se "consolidadas" em um determinado



rTodo as concentrações cuja quantidade e/ou grand£
za das ãreas ofertadas eqüivalem ou superam a do pe
rTodo em que surgiram, caso contrario foram admit^
das como "reduzidas".

Pontos - chamados PI, P2 e P3, distinguem-se pela
diminuta quantidade de loteamentos ofertados, sub^
tancial do ponto de vista da grandeza das glebas e
sobretudo pela localização is margens de grandes C£

nais de trafego, tão distante da mancha urbana coii

tTnua que propiciam a formação de vazios entre ela
e os loteamentos assim ofertados. A anexação de no
vos loteamentos transforma esses pontos em conce^
trações.

30 - Distância que guardam os loteamentos em relação a zona
de solicitação nula a ãrea I, as vias de trãf^

ao do sistema viãrio oficial e ãs manchas urbanas jã o
cupadas em perTodo anterior e posterior ã sua aprovação
exceção feita aos loteamentos aprovados de 1932 a 1940
por não se dispor de planta que retrate a ocupação ari
terior a essas datas.

«

A quantificação da distribuição espacial dos
loteamentos esta contida na tabela III, a qual, analisada
conjuntamente com a tabela IV e as plantas que retratam as
manchas de ocupação propiciam as seguintes observações:

19 período: 1932 1950

a) características da oferta:

.  maior quantidade e maior ãrea comprometi
da localizada nos bairros que envolvem o
centro (Z2)

.  Surgimento de 4 concentrações: em Brotas



(Cl), Barra e Graça (C2), Pituba (C3) e S.
Caetano (.C4), bastante diferenciadas no

que se refere a quantidade e grandeza das
glebas loteadas bem como em relação ã pro
ximidade do centro, das glebas entre si e

da mancha de ocupação continua. A Cl (Bro^

tas) e a C2 (Barra e Graça) em ãreas de o
cupação esparsa mas relativamente proxi^

mas das ãreas de ocupação continua e do

centro; A C3 e a C4 bem distantes do ceji

tro, merecendo destaque especial a primei^

ra, não so pela grandeza e proximidade en^
tre as glebas loteadas, mas sobretudo p£
Ia localização em area desocupada e tão

distante do centro.

b) Participação na formação de mancha urbana
ocupada:

.  verificou-se haver sido bastante lenta a

ocupação nos loteamentos deste período.

Em 1955 era intensa nas concentrações pro

ximas ao centro, como a C2 (Barra e Graça)
e  irrisória e aglutinada ãs margens das
vias do sistema viário oficial nas ãreas

afastadas, como a Pituba.

Decorridos muitos anos, em 1973 , 11,55% das

ãreas loteadas ainda possuiam ocupação in

ferior a 25% e pouco mais da metade delas
(67,30%) atingiam índices iguais ou supe
riores a 75%.

29 período: 1950 '—1955

a) caracterTsticas da oferta:
.  drãstica redução em quantidade e ãrea com
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prometida nos bairros que envolvem o cen
tro.

inTcio da predominância da oferta de lot£

amentos fora da área I criando-se os poji

tos PI âs margens da via ferrea,P2 as mar

gens da BR-324 e P3 na estrada que artici^
Ia Campinas ao Aeroporto e â concentração
05, comprometendo a orla marítima, em ^

reas praticamente desocupadas,
consolidação das concentrações a Barra e

S. Caetano e redução das localizadas em

Brotas e a Pituba.

b) Participação na formação da mancha urbana
ocupada:

ate 1 955 deveu muito pouco aos loteamentos,

verificando-se maior crescimento fora do

que dentro de areas loteadas,
em 1973 eram bastante altos os índices de

ocupação inferiores a 50% (83,56% da ãrea

total loteada), estando 26,76% com ocup^
ção inferior a 25%. Apenas 9,07% da ãrea
total loteada no período incorporou-se ^
fetivamente a mancha urbana, cujo cresci

mento permaneceu devendo muito pouco aos
1oteamentos.

39 período: 1955 | 1960
a) caracterTsticas da oferta:
.  ampliação da zona Z3, excedendo o percen

tual que corresponde ao 19 período,
redução nas concentrações a Barra e Graça
(C2) e desaparecimentos nas concentrações
C3 (Amaralina e Pituba) e C4 (S. Caetano)
continuidade nos pontos transformando-os



em novas concentrações denominadas respe£

tivamente: C7 (via ferrea) , C8 (BR-324)e

C9 (StQ Amaro de Ipitanga).

b) Participação na formação de mancha urbana
ocupada:

apresenta-se crescente o percentual de Io

teamentos ociosos» 45,83% das areas com

prometidas possuiam ocupação inferior a

25%, e 18,30% oscilavam entre 25% e 50%.

Vale lembrar, que 80,77% das ãreas parce

ladas do período localizam-se nas conceji

trações distantes da mancha urbana ocup£

da e que 38,58% delas situam-se ã orla mà
ritima onde incidem baixos percentuais de

ocupação.

49 perTodo: 1960 ! 1965

a) características da oferta
.  considerável impulso nas concentrações Io

calizadas em Brotas e ã Pituba.

.  menor diferença de todos os períodos en

tre a ãrea comprometida dentro e fora da

ãrea I com predominância da ultima.

b) Participação na formação da mancha urbana
ocupada:

.  apenas 11 ,76% dos loteamentos do período
contribuíram efetivamente para a formação

da mancha urbana ocupada, correspondentes

a 5,71% da ãrea total loteada no período
e cuja ocupação atinge ou excede 75%. Tão
baixo índice, atribui-se em parte à gran
de quantidade de loteamentos sem referen



cias sobre aprovaçao, que atinge neste, o

maior Tndice verificado entre todos os pe

rTodos, 76 ,47% da quantidade total de lo^

teamentos, conforme se verifica na tabela

V.

59 período: 1965 I 1970

a) características da oferta:
.  maior diferença entre a ãrea total lotea^

da no período dentro e fora da ãreaI entre

todos os períodos com predominância das ul

ti mas.

.  investimento maciço as margens da via fer

rea equivalente a 56,35% da area total Io

teada no período.

.  inexistência de lotearaentos as concentra

ções C8 e C9, respectivamente as margens

da BR-324 e da estrada que articula Campi

nas ao Aeroporto.

.  redução do hiato entre a Pituba e a Boca

do Rio ensejando o comprometimento contí

nuo da orla marítima, do Farol da Barra a

te Itapuã.

b) Participação na formação da mancha urbana
ocupada:

.  pouco mais de 50% da ãrea comprometida nes
te período atinge percentuais iguais ou
superiores a 50% e destas, apenas 3,72% \

gualam ou excedem 75% da ocupação, perma

necendo a oferta ociosa.

69 e 79 períodos: 1970|—I set. 1976

a) características da oferta:



.  persiste, verificando-se mais intensameji

te distante do centro e da mancha urbana «de ocu_

pação. Atinge altos Tndices a orla marTti_

ma eqüivalendo a 58,39% da area total lo^

teada.

b) Participação na formação da mancha urbana
de ocupação:

.  praticamente os loteamentos deste período

não contribuiram para a formação da man

cha urbana, sendo baixíssimo o percentual

de ãrea cuja ocupação excede 75% (1,75%)
que:

Da analise da distribuição espacial e da par

ticipação dos loteamentos na foYmação da mancha urbana ao
longo do tempo, constatou-se que:

IQ - A oferta de areas loteadas não se verificou unicamente
visando preencher os vazios, mas principalmente objeti^
vando conquistar novas ãreas, que permanecendo desocu

padas durante décadas, formam verdadeiro estoque para

a especulação imobiliária.

29 - Os lapsos de tempo necessários para a efetiva ocupação
evidenciaram-se tanto mais longos quanto mais afasta

dos se localizaram os loteamentos em relação ã mancha

de ocupação mais densa.

39 - Alem de conformar vazios, os loteamentos em areas afas

tadas da mancha urbana, funcionam como obstáculos a
transpor, verdadeiras barreiras entre as manchas de o

cupação não atribuíveis a parcelamentos.

49 - Ainda nas areas afastadas da mancha urbana, verificou



-se iniciar e persistir por longo espaço de tempo a o
cupação unicamente margeando as vias do sistema viário
oficial, ou em trechos dos loteamentos próximos a ma_n
cha de ocupação mais densa.

50 - Em relação ã grandeza dos compromissos gerados verif^
cou-se que a distribuição espacial obedeceu ã seguinte
hierarquia, cujos valores são decrescentes: C5 - Orla
MarTtima, C7 (Via Férrea), C8 (BR-324), C3 (Pituba) Cl
(Brotas), Z3 (Zona dispersa), C4 (S. Caetano), C6 (Ca
bula) Z2 (bairros centrais) C9 (estrada de StÇ Amaro
de Ipitanga), C2 (Barra e Graça) e por fim os localiza
dos ã Ilha de Madre de Deus.

69 - Em relação a oferta de ãreas loteadas evidenciaram-se
como vetores: os grandes canais de trafego represent^

dos pela via férrea e a BR-324 e a orla marítima, do
Farol da Barra a Itapuã.

70 - As avenidas de vale exerceram grande atrativo ã oferta
de loteamentos, porque, mesmo não implantadas, era de
conhecimento publico desde os tempos do EPUCS a inte]i

ção do poder publico em abrT-las ao trãfego e portanto
valorizar consideravelmente as areas situadas as suas

margens.

89 - Não merecem quaisquer considerações os custos que re
presentaram para o poder publico a extensão da infraes
trutura para atende-los ou a real demanda pòr lotes pa

ra edificação de casa própria em condições compatíveis
com a nossa realidade social de que é prova inconteste
o alto percentual de loteamentos ociosos existentes no
município.



Pr^TEITUrA DPi CIDADE DO SALVADOR

gt-?la:;durb

ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

inventario de LOTEAMENTOS

MUNICÍPIO DE SALVADOR 1932/SET. 1976

TABELA V - L0TEA>!ENT0S APROVADOS, SEM REFERÊNCIAS QUANTO A APROVAÇÃO E SEM REFERÊNCIAS QUANTO A PROCESSO E APROVAÇÃO

A M N

PERÍODOS

T O T AL ; A p R 0 V A DOS ( 1 ) SEM REFERÊNCIAS QUANTO A APROVAÇÃO

(Q)
]  Ã R E A

(Q) (%)
Ã R E "a

(Q) (%)
A R E A

1  :-i2 m2 (^0 M2 1 Ci)

1932 h 1950 122- 5.395.992 100,00 . 1-22 100,00 5.395.992.- 100,00 ■

19 50 *- 1955 ■ 50 10.711.890 100,00. 47 • .  .94,00 10.414.637 97,23 3. .6,00 297.253 2,77

1955 - 1960 43 8.957.401 ioo',oo 30. 69,77 6.676.706 74.,54- 13 30,2 3 2.280.695 25.46

1960 V 1965 17 6.365.438 100,00 4 23,53 1.987.158 31,22 1? 76,47 4.378.280 .68,73

1965 -í- 1970 21 5.165.367 100,00 . 16- 76,20 3.667.842 71,00 6 23,80 ■l;497.525 29,00

1970 V 1975 24 6.836.500 100,00 '22 ' 91,67 6.461.900 94,52 2 B,34 374.600 5,48

1975 H SET.76 4 1.448.377 100,00 3 75,00 679.177 46,90^ 1 ■ 25,00 769.200 53,10

SE" REFE RÊNCIAS
QEANTO A PROCSS
SO 19 1,456.859 100,00 • • é

✓

• • • • • • • • • 19 . 100,00 1.456.859 • 100,00

TOTAL GERAL 300 46.337.824 100,00 243 81,00 35.283.412 76',Í4 .571'."' '19,00 IÍ'.054.412 . 23,86"

CCEPLAX - GT PLAIiDURB

* ELABORADA BASEANDO-SE EM' DADOS FORNECIDOS PELA TABELA I (DO ANEXO) ')

TODOS OS LOTEAbXl^TOS DESTE PERÍODO LEVANTADOS PELO EPUCS FORAM CONSIDERADOS APROVADOS.-



6.3.3 - Caraoterísti-oas dos Loteamentos

.  Evolução

As ãreas loteadas apresentam características

bastante diferenciadas conforme a época em que foram aprov^

dos os seus projetos. Algumas delas evoluiram no tempo de
maneira significativa, merecendo enfoque especial as seguiji

tes:

A) quanto ao projeto.

a) grandeza do lote padrão
b) uso do solo proposto

;■ tipos:
.  residencial

.  comercial

.  industrial

.  chãcaras

.  intensidade

.  unidomici1iar

.  pluridomici1iar

c) previsão de ãreas institucionais
.  escola

.  saúde

.  abastecimento

.  verdes

.  equipamentos comunitãrios

B) quanto as exigincias fornecidas nos TAC so
bre a ocupação dos lotes
a) condições para a ocupação

.  taxa mãxima

.  recuo mínimo

b) incorporação ã mancha urbana



ivdjFLlXIUVJV CXDIVDU X>0 SI\XjV2^0R

,T - PLM^DUFB

7X3 ELA VI

ESTUDO DE disponibilidade DE TERRAS

iínVENtArio de LOTEAMENTOS

MUIíIClPIO DE SALVAD0R-19 32/SET.'-1976

LOTEWIENTOS DE ACÔRDO .COM A APOJA DO LOTE PADRÃO *

F0.<TE: OCEPLAN - GT PLAÍjDURB

*ELAi50Rr.DA BASEANDO-SE EM D.ADOS FOR.JECIDOS PELA TA3ELA I (Do Anexo)

1  ̂ 0 T t: A M
>

E T 0

l i; R I 0 D 0 s T 0 T A L < 200 200m2H3G0m^ 36 0m'-^:-»500^ ■> 50Om^ j- SEM Rli FiJ PjL.l7 CX

c^^) ' 1 (%) (Q) (%) (v.)) (%) (Q) (%) (U)
,

{^) 1 ('^) j  (%)

y32 H-1950 122 100 ,00 17 Í3,9 4 68 55,74 .  -14 11,47 5 4,10 18 14 ,75

li.» 50 ^—^1955 50 100 ,00 1 2,00 8 16 ,00 25 50 ,00 11. 22 ,00 5 10,00

í y 55 1960 43 100 ,00 - — 9 20 ,93 21- 48,84 11 25 ,58 2 4,65

by50 ^ Í9G5 17 100 ,00 - — 4 23,53 10 58,82 3 17,65 —

"

iLyGb r- 19 70 21 100 ,00 1 4,76 5  ' 2 3,81 14 66 ,67 — — 1. 4,76

p970 Vr 1975 24 100 ,00 2 '  .8,33 4 16 ,67 . 9 37,50 7 29,17 2 ■8,33

|19 75H5ET. 1976 4 100 ,00 - -
- 1 25,00 3 75,00

■5^:; pjl;fí::p£r'CI7.s 19 100 ,00 1 5,27 3 15,79 8 42,10 3 15,79 4 21,05

fiOlV.L GiJKilL 300 100 ,00 22 7,33 101 33,67 102 34,00 43 14,33 32 10,67



C) quanto as exigências firmadas nos TAC s£
bre a implantação da rede viaria.

a) prazo

b) pavimentação

c) caução

A - características dos projetos

a) lote padrão: verifica-se consultando

as tabelas I e VI que os loteamentos

anteriores a 1950 se caracterizam pe

Ia oferta de pequenos lotes, cerca de
p

70% dos quais inferiores a 360m . As

duas décadas seguintes jã apresentam
2  2

lotes oscilando entre 360m e 500m e

a partir de 1970, perTodo a partir do

qual desaparecem os loteamentos infe

riores a 1 ha, 75% dos lotes ofereci
2  —

dos igualam ou excedem a 500m .

b) uso do solo proposto: verificado atra

vês da tabela I do Anexo - Álbum do

Inventãrio de Loteamentos

.  tipo de uso

.  revelou-se * predominantemente resi

d e n c i a 1

.  uso comercial: dos loteamentos ante

riores a 1950 constitui única :exce

ção a Cidade da Luz, de propriedade

do Sr. Joventino Si 1va,havendo ocor

rido,na prãtica, a mudança do uso pro
posto. E na década de 70 que se ip
tensifica a proposta de uso comerei

al , merecendo destaque o Projeto i
taigara por haver recebi do tratament^
compatível com o atendimento as neces



sidades de loteamento misto.

chácaras: esboça-se a partir de

1950 com índices de baixa represeji

tatividade, atingindo os loteameji

tos que propõem tal uso cerca de 3%

da quantidade total de loteamentos.

industrial: inicia-se também a pa£

tir de 1950 sendo sua representati^

vidade equivalente ao uso para cha

caras. Ocorre ao lado deste uso e/

ou do residencial sem que os proje

tos mereçam tratamento adequado a

proposta de uso misto, especialmen

te no que se refere ao conforto dos

moradores. Não foi encontrado caso

algum de loteamento exclusivamente

i ndustri al.

intensidade de uso: e >"elativamen

te recente o fato de estipular-se a

intensidade de uso permissTvel em 1 o

tes residenciais. Anterior a 1950,
apenas o loteamento Chácara Luzia,
aprovado em 1948, explicita o local

permissTvel para a edificação de

"Conjuntos Habitacionais" (edifica

ções pluridomici1iares). Jã na dé

cada de setenta, em função tal vez de
pressões do mercado, surgem lotea

mentos exclusivamente unidomicilia

res como o Jardim do Gantois, o Par
que Costa Verde, Patamares; Caminh^
das Arvores, Jardim da Bolandeira*



ou estabelecem-se em os usos uni ou

pluridomici1iares em quadras dif£

renciadas (Jardim Pituba, e mais r£

centemente o Itaigara).

c) previsão de ãreas institucionais

Ao se proceder a analise quantitativa

das ãreas loteadas verificou-se que

durante todos os períodos de aprovação,

ã exceção do primeiro houve sensível

dominãncia no comprometimento de gran

des ãreas — ( 20 ha).Deiiberou-se

então, analisar paralelamente a evolu

ção da reserva de ãreas institucionais

e a oferta de grandes 1 otearaentos.Para

isto foram utilizadas as tabelas Vil e

VIII anexas, complementando-se as in

formações com as fornecidas pelas ta

belas V, constatando-se que:

.  a quantidade de 1 oteamentos em todos

os períodos que preveem ãreas esco

lares e verdes excede a quantidade

de grandes loteamentos oferecidos

nos períodos correspondentes. A ex
ceção encontrada, relativa a reser

va de ãreas escolares no 49 período
de aprovação talvez guarde relação
com o alto índice 76,47%, maior en
tre todos os períodos sem referên
cias quanto a aprovação.

.  as ãreas escolares são as únicas cu
jos percentuais são continuamente
crescentes.
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.  a quantidade de loteamentos que re

servam areas para saúde, abastecj_
mento e equi pamentos comuni ta.ri os em

qualquer dos períodos de aprovação

é inferior ã quantidade de grandes

loteamentos do período corresponden

te, indicando que as condições ne

cessãrias a fixação das populações

que estes loteamentos comportariam,

não foram levados em consideração,

ao serem aprovados os projetos.

,  a grande maioria dos projetos, no

que tange as areas institucionais,

limita-se a simples previsão da a

rea sem que a sua escolha seja ade

quada quanto ã localização, topogra
fia e dimensões, considerando-se a

capacidade populacional destas áreas.

B - quanto a ocupação

Verificada cônsul tando-se a tabela i

Anexo - Álbum do Inventario de Loteamen
tos).

a) condições para a ocupação

,  Desde a década de quarenta que se
estipula a taxa de ocupação máxima
permitida por lote, e sua falta q
mais expressiva em loteamentos so
bre os quais não se dispõe de ref^
rincias quanto a aprovação. Oscil^
esta taxa entre 2S%, 40%, 50% e 60%
com predomínio de 50%. Verifica-se
que etfi alguns casos, o tipo de uso



proposto foi considerado ao estipj£

lar-se a taxa de ocupação.

.  Também o recuo mínimo a observar, V£

rifica-se desde o inicio da década

de 40, variando de acordo com o uso

proposto, em alguns casos. Apreseji

ta maior variedade que a taxa deoc^

pação: 2,50m, 4,00m, 6,00m e

10,00m, com sensível dominãncia de

4 ,00m.

b) consiste na estipulação de percentual
de lotes a ocupar, em prazos pre-fix^

dos, distribuídos por toda a area Io

teada.

Iniciou-se a partir de 1947 com per

centuais variáveis de 20%, 40% ou 50%

dos lotes e prazos curtos, 2 anos. De

1950 em diante, contudo, sem que se al

terassem consideravelmente estes per

centuais os prazos correspondentes fo

ram elastecidos para 10 anos, reduzi

dos posteriormente para 5 anos, e por

fim, a partir de 1970, firmaram-se em

3 anos, coincidindo com os estipula

dos para a implantação da rede viãria.

C - quanto ã implantação da rede viãria con
sultando-se as tabelas I do Anexo (Álbum

do Inventario de Loteamentos e IX veri

fica-se que:

a) quanto ao prazo

.  o período que apresenta a maior in

cidencia de loteamentos aprovados

sem que se estipulassem prazos para
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a execução do sistema viário é o 19

período de aprovação.

.  que os períodos nos quais incide a

maior quantidade de loteamentos não

aprovados correspondem aqueles onde

incide a maior quantidade de lotea

mentos que não previam prazos para

a execução da rede viaria proposta,

de que são exemplos o 49 e 79 perío

dos, este ultimo apresentando lotea

mentos, que processados, aguardam a

provação.

.  até 1955 eram longos os prazos para
implantação da rede viãria, 10 anos

em média. A partir desta data até

a década de setenta, foram em media

reduzidos ã metade (5 anos) para so
frer nova redução de 1970 em diante,
desta vez para tris e até mesmo um
ano.

b) Durante muito tempo a pavimentação das
ruas criadas foi atribuição cuja res
ponsabi1idade era dividida entre o Io
teante e a Prefeitura e da qual, e^i
mia-se o proprietário muitas vezes
quando doava ãreas ã municipalidade
para uso comum. Com o pass.ar dos anos
reduziu-se esta participação do poder
publico a 50% e posteriormente para

findando em tornar-se atribuição
exclusiva do proprietário.

c) Dada a participação da municipalidade
na implantação da rede viãria propos



ta, especialmente na pavimentação das

ruas abertas, s5 a partir de 1950 fijr
ma-se a exigência de caução quer de

lotes, grandes ãreas sem lotear ou de

posito bancãrio para que se asseguras

se a implantação da rede viaria.

Historicamente as características que

apresentam os loteamentos evidenciam

que jamais eles poderiam desempenhar

o papel que lhes compete, promovendo

e disciplinando o crescimento físico

da cidade; constatando-se que:

19 - quanto ao projeto

.  a grandeza dos lotes ofertados ê progressiva no tem

po.

.  os loteamentos através dos tempos se caracterizaram

pela predominância, quando não exclusividade,de ofer
ta de uso residencial.

.  os loteamentos mistos não mereceram tratamento ade

quado sob qualquer ponto de vista, não sendo conside
rada sequer, a vizinhança entre lotes industriais e

resi denciai s .

a  intensidade de uso proposta consultou sempre e ape
nas as conveniências elitistas dos futuros moradores.

a falta de previsão de lotes adequados ao uso pluri
domiciliar ê responsãvel por alguns dos problemas d7
correntes do processo de verti calização da cidade.

a previsão de areas institucionais se fez de maneira
tal que evidenciou a inexistência de critêrios quando
da analise dos projetos que norteassem a estipulação
do dimensionamento, localização e percentuais das diver
sas ãreas institucionais segundo a ãrea da gleba ^



de acordo cojti a s.ua capacidade populacional.

2Q - quanto a ocupação dos lotes

a  inexistência de compromisso por parte do proprletS

rio quanto ã efetiva Incorporação do 1 oteamento a niaji
cha urbana ocupada eyou a admissão de prazos longos

para a ocupação dos lotes demonstram:

da parte do proprietário a intenção em especular
com a terra no momento e no futuro.

da parte do poder publico a ausência de critérios,
que evidenciassem a intenção de disciplinar o pro^
cesso de expansão da cidade, demonstrando também em

lugar do atendimento a real demanda por moradia, o

atendimento aos interesses de grupos econômicos.

30 - quanto ã implantação da rede viária

.  a admissão de longos prazos comprova que os loteairien

tos não objetivaram atender de imediato a demanda por
lotes para habitação.

o fato de tornar-se atribuição exclusiva do proprie
tãrio pode ser considerado uma conquista, pela econo

mia que representou para os cofres publicos, no entan

to, praticamente Inviabilizou os investimentos parti
culares em loteamentos populares dado que os custos

da implantação sendo transferidos para os futuros ad
quirentes tornaram o preço dos lotes inacessível às

camadas menos favorecidas da população.

40 - Ao ser analisada a evolução das características dos lo
teamentos merece destaque o marco divisório identifica
do nos fins da década de quarenta, fruto da atuação do
extinto EPUCS e a partir do qual surgiram: a oferta de
lotes com usos diversificados, a doação gratuita de à
reas institucionais ã municipalidade, a estipulação d^



prazos para implantação da rede viaria e ocupação dos
1otes , a caução etc.

50 - No entanto, o modo como evoluíram as características

dos loteamentos demonstrou que os benefícios advindos

desta evolução não objetivaram contemplar toda a com^

nidade, pelo contrario, tornaram cada dia sofisticado

e elitizado o lote para habitação restringindo em coji
sequencia cada vez mais o acesso a eles pela população

de mais escassos recursos.

6.3.4 - Legislação Sobre Paroelamentos

A primeira lei editada no Brasil, sobre par

celamento do solo, foi o Decreto-lei nÇ 58 de 10 de dezembro

de 1937s regulamentado no ano seguinte, pelo Decreto n9

3.079 de 15 de setembro de 1938.

Tratando-se de lei federal, nela foram ahor

dados os parcelamentos do solo sob o aspecto civil, deixan

do-se a critério de cada município, como lhes compete, a fi

xação de normas urbanísticas.

Somente onze anos depois, edita-se em Salva

dor, a Lei nQ 701, dispondo sobre a subdivisão da terra na
ãrea municipal. Decorrem dezoito anos ate a promulgação da

que vem substituí-la, n9 1 .855, aprovada em 1966, sucedendo
-se em lapsos de tempo cada vez mais curtos as de n^ 2.403/72,
2.682/75 e 2.826/76.

Não se objetivou no âmbito deste estudo, ana
lisar detalhadamente a evolução da legislação municipal
bre parcelamentos. Efetuou-se, no entanto, um apanhado ge
ral sobre elas, com o intuito de que se manifestassem, com^
e quais, as alterações nela produzidas ao longo do tempo, de



terminaram modificações nas características dos projetos jã

anali s ados.

Quanto aos loteamentos: Os loteamentos apro

vados antes de 1950, quase, ou não sofreram inf1uência de l£
gislação municipal, considerando-se haver decorrido pouco
mais de um ano, desde a aprovação da primeira lei sobre o

assunto. Os projetos deste perTodo apresentam caracterTsti_

cas compatTveis com a inexistincia de requisitos minimos aos
quais eles devessem atender, não havendo sido identificada
referência sobre a existência de Legislação que os regul^
mentassem. Pode-se desta forma conceituã-1os, como a sim

pies subdivisão de glebas, de preferência com ãreas reduzi_
das, em lotes de exíguas dimensões (69,68% dos quais com ã
rea inferior a 360m^), cujo uso predominante ê residencial,
acontecendo, ao seu lado, de forma episódica, a oferta de

outros tipos de uso e de ãreas institucionais, dentre as

quais por melhor aquinhoada, destaca-se a verde. Este per-T
odo, contudo, foi quando mais se ofertou loteamentos "prole
tãrios", atingindo 13,94% em relação ã quantidade total do
perTodo, aqueles cujos lotes padrão são inferiores a 200m^.

E ao DL-701/48, fruto do trabalho elaborado

pelo extinto EPUC5, que se atribui a evolução no conceito de
loteamento adotado ate então, sendo facilmente perceptíveis

os seus reflexos ao se analisar os projetos aprovados da dê

cada de 50 era diante.

Preceituava esta Lei , que a orientação geral

dos loteamentos era de competência da Prefeitura, a quem ca
bia estabelecer requisitos aos quais os projetos deveriam es
tar subordinados, como sejam: densidade máxima de população
taxa de ocupação por lote, dimensões mínimas e maxima dos
lotes, conforme a destinação que lhes fosse reservada, yg
lor das edificações, tipo e traçado das ruas e vias publicas



projetadas, percentual da area total do terreno destinado a
ruas e demais logradouros públicos a ser cedida Í Prefeit]^
ra (30%), discriminação das ãreas institucionais, traçado
de canalização de ãguas e esgotos e outros que fossem consi_

deradas necessãrias a tornar o terreno adequado ã edific^

ção. Essas condições, sob a forma de quesitos de um "cader
no de obrigações", a ser preenchido pelo proprietãrio da gl£
ba a lotear e que deveria acompanhar o projeto para jul gameji

to e aprovação, quando então seriam estipulados prazos para

a execução das obras previstas no "plano de loteamento" p^
ra garantia do cumprimento dessas obrigações, nos prazos mar_
cados.

Sob a vigência da Lei 701/48, a nova Õtica a

dotada nos projetos de parcelamentos aprovados a partir de

1950, apresenta considerável evolução em relação aos proje

tos do período anterior.

Ampliam-se os lotes padrão, 50% deles passam
2  2 . • .

a oferecer ãrea entre 360m e 500m , inicia-se a oferta sis

tematica de ãreas institucionais, surgem, mais amiüde, pro

posições de uso distintos do residencial. Firmam-se ainda,
as exigências de caução, de prazo p.ara execução das obras
previstas no projeto, as referentes ã pavimentação das ruas,
agora atribuição exclusiva do proprietãrio, e as multas pe
Io descumprimento das exigências dos TAC.

Dezoito anos depois edita-se a Lei nO 1.855

através da introdução de novos, e transformação de alguns
dos artigos da de n9 701/48.

Resumem-s^as alterações efetuadas em:
a) estabelecimento de 3 classes de ãreas de

lotes residenciais consoante os setores on



de se localizem, eqüivalendo a primeira a
^  2 -f

area mínima de 360m e testada mTnima de

12,00m; a segunda, para os lotes situados

no SR-3 (Setor Residencial Operário de S.
-r 2

Caetano) a área mínima de 200m e testada

mínima de 8,00m e a terceira, para os Io

tes rurais (SR-7 e SR-10) área e testada
2

mínimas de, respectivamente, 2.178m e

40, GOm *,

b) instituiçáo do percentual mínimo de 5%,em

relaçáo a área util loteada, a ser cedida

gratuitamente a Prefeitura para edifica

çáo de escola;

c) determinaçáo de percentual equivalente a

20% da área útil, em lote ou especie, co

mo cauçáo, para garantia das obras previs

tas no projeto.

Durante os seis anos de vi genci a desta Lei,

as alterações significativas verificadas

nas características dos projetos, referem

-se ao contTnuo crescimento na oferta de
-  2 2lotes com areas entre 360m e 500m , cujo

percentual no 69 perTodo (1965-1970) atin
ge 66,67%, á ampliaçáo nas ofertas de Io
tes para uso comercial e dos reservados pa
ra escola.

Em 1972, procede-se nova reformulação na

Lei 1 .855, editando-se a de n9 2.403, na
qual as modificações introduzidas assim
se manifestam: ^
.  redimensionamento da área e testada mi

nimas dos lotes situados no SR-3 (Resi



dencial Operário de S. Caetano) fixados
9

agora respectivamente em 120,GOm e

6,OOm;

.  aceitação de deposito em espécie, quan

do julgado conveniente,para substituir

ã reserva de area escolar, com a finali

dade de aplicar na melhoria e desenvol

vimento da rede escolar do Município;

.  destinação obrigatória de 5% da área

global loteada, cuja declividade máxima

náo exceda 10%, para play-ground;

d) estipulaçáo da declividade máxima de 11%,
hierarquização e dimensionamento mínimo
das ruas, admitindo-se a redução da caixa

nos loteamentos "populares" a critério dos

órgãos técnicos da SUOP,eem quaisquer ou
tros, a juTzo da Administração, desde que
o alinhamento do gradil seja recuado na

mesma proporção, de modo a criar-se uma
faixa verde entre o passeio e o meio-fio,
utilizável, para alargamento da rua, sem
ônus para a Municipalidade, quando o exi
gir a demanda de tráfego;

e) fixação do prazo máximo de 3 anos para im
plantação do sistema viário;

f) ampliação do percentual estabelecido para
caução, firmando-o agora em 40%;

g) criação de 3 capítulos: III, iv e V, ^e
lativos ã fiscalização, intimaçóes, visto
rias e expedição de alvarás de conclusão^



de obras de 1 oteainentos .

As modificações expostas em e), f) e g) p£

dem ser consideradas como as mais importantes da Lei 2.403 /72.
Associando-se as exigências de TAC, referentes a ocupação

de lotes em prazos determinados, poder-se-ia haver propici^
do, não so a efetiva implantação como a ocupação nos lote^
mantos aprovados sob sua vigência. A defasagem no tempo,
dos dados disponíveis, sobre ocupação e implantação (base^
dos nas aerofotos da Cruzeiro do Sul - 1973), contudo, não
permitiu a avaliação correta dos reflexos positivos que se
lhe possam atribuir. Acrescente-se que o desapareihamento
dos orgãos encarregados da fiscalização, devem ter contrib^
ido para que tais reflexos não surtissem o efeito desejado.

A redução do dimensionamento dos lotes e das

vias a serem projetadas em loetamentos "populares" demon^
trou que tais estímulos oferecidos isoladamente, são total_
mente ineficazes, o que comprova facilmente verificando-se,

que o mercado não ofereceu sequer um loteamento "popular".

Poucos anos depois, julgou-se conveniente pro

ceder novas alterações na lei, desta feita consubstanciando

a de n9 2.682, aprovada em 1975. Destas modificações, as

mais importantes referem-se a:

.  nova redução no dimensionamento da ãrea e

testada mínimas para os lotes rurais, f-j

cando os situados no SR-7 com area de 350n?

e testada de 12,00m, e os situados no SR-lo
2

com area de 1 .OOOm e testada de 20,00m;

.  ampliação do percentual da ãrea total des
tinada a ruas e logradouros públicos doa
dos ã Prefeitura, fixados agora em 33%, com



o maxijno de 25% para ruas, praças e niTnimo

de 10% para as areas verdes;

.  alteração na hierarquia e dimensionamento

das vias transferindo-se para o Conselho

de Desenvolvimento Urbano do Município de

Salvador, a responsabilidade de julgar a

conveniência em se reduzir este dimensiona

mente para loteamentos situados em ãreas

reconhecidamente populares;

.  dispensa de caução para loteamentos reco

nhecidos pelo BNH como de interesse social,

financiados com os recursos do Sistema Fi

nanceiro de Habitação.

F ainda de maneira aleatória que se efetuam

alterações na legislação sobre loteamentos a qual continua

ignorando a realidade social que deveria contemplar. Perma

nece a aquisição de terreno para casa própria, artigo de lu

xo, inatingfvel pela parcela da população de baixo poder a
quisitlva. Patehteia-se este fatoj y ̂  T 1 f 1 FP pH R = p g gUS
qa ( 1 { c I i : i a cc II r 1 r r i ■ i fi i n , • i i ( ( C vJi 'o - o b cj 0e u u i
ffsí ifitFfiiffefiírfis ft partir m lílSi mm EBfflPFBwu

2
tam lotes cujas areas igualam ou excedem 500m e a nuarxisas

úÊ úúi aii^ ãg IseaiiEQUi fiii ODirroi prOíiiiio^ l mi
otide pr e ddtfi i n am as pbpulações de a1t& refida, tãitibêm âtlngGlll

75%.

A contribuição da lei promulgada no ano se

guinte, sob nP 2.826 , refere-se especialmente a^s condiçõ^I
em que a critério do "Prefeito" admitem-se a 1ienações,me dian

te concorrência, de ãreas obrigatoriamente doadas ã Munici
palidade, e que, pelo cunho social que a norteou reveste-se
de suma importância, t assim, que estabelece como serão a
plicados os recursos decorrentes destas alienações tais co



11)0 os provenientes das areas reservadas para escolas, na me^
lhoria e expansão da rede escolar municipal, e os oriundos

das ãreas destinadas ã implantação de equipamentos de lazer

na urbanização de zonas da cidade mais carentes de obras p_G

bl1cas.

Quanto aos condomínios horizontais: A primei

ra referência sobre eles esta contida na Lei 2.403/72, pela

qual eles são conceituados como se necessariamente perten

cessem a um loteamento. A realidade, porem, demonstra que

dos 4 aprovados nem um sequer, localiza-se em loteamento.

Ocorre, isto sim, prolongar-se uma das ruas de loteamento a

provado e dividir-se em lotes para ela voltados, os terrenos

que a circundam. A lei, por ser omissa, propicia que eles

se apresentem como uma gleba parcelada da qual cada unidade
residencial possua a fração ideal mínima de 120,00m^sem que
sejam estipulados os percentuais mínimos para a reserva de

areas comuns.

A Lei 2.826/76, por sua vez, determina outras

exigências a atender, quando os condomínios estejam locali

zados em ãreas verdes, como sejam: ampliação da fração i
2  ~

deal mínima para 2.500m , fixaçao do percentual mínimo de

20% em relação a ãrea da gleba para a ãrea comum de recrea
ção e esportes e, por fim, estipulação da taxa de ocupação
total das edificações em 15%.

Quanto aos desmembramentos: A primeira refe

rência surge na Lei.1 .855/66. Esta fixa em 50 o-número mã
ximo de lotes a desmembrar, exigência não contida na Lei qu7
a  substitui, n9 2.403/72 e nas que a sucedem.

A par da legislação urbanística procurou-se
verificar também quais e como foram oferecidos incentivos
ao parcelamento do solo do Município.



A referencia inicial a este respeito encoji

trou-se na Lei 701748, de acordo com a qual todos os terr£

nos baldios adequados a edificação deveriam ser tributados
proporcionalmente aos lotes que comportassem, consoante o
"planejamento do setor" onde estivessem localizados. Esta
tributação seria progressiva a partir do segundo exercício
subsequente em que o proprietário fosse notificado das coji

dições admitidas para o loteamento respectivo.

A Lei seguinte, n9 1 .855/66, acrescenta arti

go isentando de pagamento do imposto territorial todos os
lotes não vendidos pelo prazo de 5 (cinco) anos, ficando pr£
valecido o pagamento como gleba.

A Lei que a substitui, n9 2.403/72, vigente,

reduz este prazo para 4 (quatro) anos.

Ao lado destes estímulos, a legislação sem

pre conteve dispositivos que, se utilizados, minimizariam
os efeitos dos problemas que constituem o quadro atual.

Um destes dispositivos, surgidos naLei 701 /48,

preceituava não ser permitido lotear quando julgado inco^^
niente ao interesse publico, devendo ser motivados os despa
chos do Prefeito neste sentido, tornando-se indispensável

o pronunciamento prévio dos õrgãos técnicos da Prefeitura
em matéria de urbanismo, dispositivo este, conservado nas

leis subsequentes, inclusive na vigente.

E ainda desde a lei 701 /48,que através da le

gislação, se objetiva impedir o parcelamento de glebas como

se elas constituíssem unidades territoriais isoladas em

gar de parte integrante do "setor" em "bairro" que perten^
çam.



No âmbito do estudo, pelo tempo e recursos

humânos cjue demsndsiriâ nso se veriticou se reâlmente s tri

butação de lotes e glebas se vem fazendo de conformidade com
a  lei. No entanto, a partir dos insumos fornecidos pelo pr5

prio estudo constatou-se que:

.  se aplicada, ela se mostrou Ineficaz para

impedir a geração de vazios urbanos.

.  aplicada ou não, a quantidade e area com

prometida com loteamento no Município ne£

tes trinta anos leva a crer que o simples

fato dela existir atingiu ao menos o obje

tivo de estimulã-1 os .

.  se aplicada, ela foi apenas no que se refe

re a estimular o parcelamento em si, desde

que as características destes projetos e a
sua distribuição espacial anárquica, alcan

çando os proprios limites da área munici

pai, levam também a crer que com tais es

timulos foram contempladas quaisquer áreas,
indiscriminadamente, sem que fossem consi

derados o uso proposto, a distribuição es

pacial e/ou o cunho social do empreendimen

to.

Do exposto conclui-se que ao longo do tempo,

a  legislação que regulamentou o parcelamento do solo do Mu
nicipio se assentou sobre a de n9 701/48, a partir da qual
e através de sucessivas modificações, supressões e/ou intro
dução de novos artigos e ate capítulos, foram pautadas as
que a sucederam, evidenciando pela rigidez e caráter estáti
CO que apresentam, serem cons eque'nci a da solução de contT
nuidade no processo de planejamento que persiste há tres di
cadas desde a extinção do EPUCS.



Acrescente-se que os reflexos negativos de^

ta solução de continuidade tornam-se evidentes não sõ quaji
to aos problemas resultantes da legislação em si mas também
quanto aos critérios que vêm norteando sua aplicação.

Constata-se pela analise efetuada que a 1^

gislação sobre parcelamentos é:

10 - rígida, omissa e/ou irrealista quando:

a) no dimensionamento de quadras e lotes

.  estabelece parâmetros exclusivamente pa
ra uso residencial, modificados a cada

nova lei que se aprova sem que decorram

do uso do solo proposto e superdimensio

nados para os loteamentos populares.

.  era apenas ura dos onze setores residen

ciais admite redução da area dos lotes

residenciais para torna-los "populares".

.  não estabelece dimensões máximas e mini

mas para as quadras.

b) na hierarquização e dimensionamento do sis
tema viário estabelece parâmetros que:

.  priorizam o veiculo em lugar do pedes

tre, contendo inclusive dispositivo, in

troduzido recentemente, que retira dos

.moradores a segurança e a tranqüilidade

de morar com base em futura "demanda de

trafego".

.  priorizam o transporte individual em lu
gar do coletivo pela adoção de crité
rios no estabelecimento de parâmetros.



principalmente no caso de loteamentos

"populares", para os quais o superdimeji
sionamento da joaior parte das vias im

plica sub-uti1ização, desde que nelas o
veiculo individual não ê o modo de tran^

porte utilizado e sim o coletivo, para

o qual as vias estão sub-dimensionadas.

o) no que se refere a uso do solo

.  inexistem regulamentos específicos para

as propostas de uso misto.

.  não se cogita na fixação das densidades
mTnimas.

d) no que diz respeito às ãreas institucio
nais

.  excetuando-se as reservadas para escola

e verdes não determina percentuais minj_
mos proporcionais ã população que os Io
teamentos comportam.

29 - E omissa e irrealista quando admite o parcelamento do
solo sem que esteja assegurada a incorporação dos novos
lotes ã mancha ocupada permitindo que este se torne ins

trumento da especulação imobiliária desenfreada e que
se sub-utilizem os investimentos públicos em infra-e^
trutura e serviços para atende-los.

20 — H inadequada quando oferece benefícios fiscais a todos
os lotes não comercializados desde que este procedimen
to ê apoio e incentivo a geração de vazios urbanos e 5
especulação da terra.

49 - E ainda omissa e irrealista quando não desempenha as



funções social e de disciplina que lhe compete incenti_
vando através de benefícios fiscais:

os investimentos que objetivam a camada da população

menos aquinhoada do,ponto de vista da renda e que co^

incide ser a de maior demanda por lotes para habi_

tação.

a oferta de areas onde se possam alocar o setor ter_
ciãrio e equipamentos puntuais.

59 - "E omissa no que tange ao estabelecimento de parâmetros
para condomínios horizontais e desmembramentos e no
caso destes últimos por assistir ã instalação de graji
des equipamentos distribuidos de forma atomizada e de£
vinculados do planejamento global da area onde se inse

rem. È característico, que a exceção de uma quadra,na

zona portuária, os demais desmembramentos processados

ã SUOP (independente de aprovação) objetivem a oferta
de pequenos lotes para habitação.

69 - E elitista, porque os lotearnentos residenciais, de ma
neira geral, devem atender a uma gama de requisitos de

tal modo formados, que os custos que eles demandam,
transferidos que são para os compradores, invializam a

a nível do mercado, o investimento em loteamentos real
mente populares. Em conseqüência, as pessoas de redu
zido poder aquisitivo, que constituem parcela conside
rãvel de nossa população investem nos numerosos lotea

mentos clandestinos, cuja participação na conformação
da mancha urbana e bastante significativa ao se confron
tarem a ãrea desta como a dos compromissos gerados pe
los loteamentos regulares (aplicável o termo aos p^o
cessos na SUOP, independente de aprovação), estes últi
mos, preferencialmente ociosos, participando ativamen
te na geração dos. vazios urbanos.



Í5

^5.4 - Situação Atual

^,4.1 - ÂTeas Gompyometidas

.  Quantificação e Distribuição Espacial

Eqüivale a 4.645,28 ha dos quais 4.633,78 ha

correspondem a loteamentos, 4,02 a desmembramentos e 7,47 ha

a condomínios horizontais representando 14,33% da ãrea do
Muni cTpi o .

Incluem-se na area comprometida dois desmem

bramentos e alguns loteamentos sobre os quais não foram en

contradas referências quanto a aprovação. Dos desmembrameji
tos não se dispõe sequer de plantas, contudo, sobre os lo^
teamentos cuja quantidade atinge 18,67% da total, represejn

tando 23,82% da ãrea total loteada, sabe-se haverem sido al^
guns substituídos por conjuntos habitacionais, outros pelos
mais diversos equipamentos, outros ainda estão em vias de à
provação. Restam os que jamais se efetivaram e aqueles cu
jos estágios de ocupação e implantação sao os mais variados.
Os que se comprovou jamais haverem se efetivado foram consi
derados compromissos reversíveis porque alem de não aprova

dos nunca existiram de fato. Os demais serão objeto de es
tudo quando da analise das ãreas disponíveis e sob determi
nadas circunstâncias serão também admitidos como reversT

veis .

A distribuição espacial das ãreas comprometi

das analisada quando da abordagem histórica (planta DT 001)
determinou as zonas de solicitação. Estas, por sua vez, da

da a grandeza dos compromissos criados obedecem a uma hie
rarquia assim caracterizadas (ver tabela X)

.  Zona especial (concentração ã orla niaríti
ma C5), cuja grandeza abrange 29,53% da ã
rea total loteada, equivalente a mais da



metade da area comprometida em qualquer

das outras e que supera mesmo a soma das

duas maiores zonas depois dela.

A importância que se lhe atribui, no entan^

to, não se deve exclusivamente a grandeza

da area comprometida mas sobretudo pelas

características de continuidade que ela ^

presenta, comprometendo toda a orla maritj^

ma da Pituba e Itapuâ, área das mais, se

não a mais privilegiada do Município pelas

condições fTsico-ambientais e locacionais.

16,16% da area loteada que se localiza â

orla marítima, não dispõe de decreto ou

qualquer referencia sobre aprovação, per

centual este distribuído da seguinte forma:

6,06% - loteamentos não efetivados; 3,33%

-  loteamento substituído por conjunto

bitacional; 2,61% - loteamento em vias de

aprovação; 2,36% - compromissos reversT

veis sob determinadas circunstâncias e

2,34% correspondentes a loteamento promovi

do pelo poder publico.

Excluindo-se o que representam os compro

missos reversíveis sob determinadas circuns

tâncias, o percentual dos compromissos ir

reversíveis de 83,30% se torna igual a

93,95%. Significa que a orla marítima do

ponto de vista de loteamentos e especial,

pela representa ti vidade de sua área, pelas
características de continuidade na distri

buição das areas loteadas e pelas condições
dos compromissos criados, considerados ir
reversíveis porque consolidados através de

decretos de aprovação. Pode-se afi rmar que
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INVENTÁRIO DE GOTEAMENTOS

município de salvador 1932/set.l976

TABELA X - DISTRIBUIÇÁO ESPACIAL DOS LOTEAMENTOS*

LOCALIZAÇÃO

LOTEAMENTOS

APROVADOS SEM REFERENCIA QTO A APROVAÇAO
A R E AA R E AA R E A

C5-0RLA MARÍTIMA 29

C7-VIA FERREA 14

C8-BR-324 10

C3-AMARALINA-PITUBA 13

Cl-BROTAS 49

Z3-Z0NA DE SOLICITA
ÇAO DIPERSA 47

C4-SA0 CAETANO 7

C6-CABULA 11

Z2-Z0NA DE MEDIA SO
LICITAÇÃO

C9-ST9 AMARO DE IPI_
TANGA 3

C2-BARRA-GRAÇA 34

ILHA DE MADRE DE DEUS 3

SEM REFERÊNCIAS 2

300

78

TOTAL GERAL

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100^00
100,00

100,00

100,00

13.239.825 100,00 22 75,86

6.291 .970 100,00 9 64,29

6.198.125 100,00 5 50,00

4.338.464 100,00 13 100,00

3.505.911 100,00 37 65,51

3.172.658 100,00 36 76,60

2.633.336 100,00 6 85,71

2.335.309 100,00 9 81 ,82

1 .969. 551 100,00 72 92,31

1 .304.863 100,00 2 66,67

1 .205.1 1 2 100,00 29 85,29

142.700 100,00 2 66,67

11.028.340

3.831.508

2.536.675

4.338.464

2.399.373

2.345.308

2.606.236

2.257.259

83,30

60,90

40,93

100,00

68,44

73.92

98,97

96,66

27,14

35,71

50,00

M2

2.211.485

2.460.462

3.661 .450

16,70

39,10

59,07

12 24,49 1.106.538 31,56

11

1

2

1.853.704 94,12

23,40

14,29

18,18

7,69

827.350

27.100

78.050

26,08

1 ,03

3,34

115.847 5,83

832.283

1.147.287

106.975

63,78

95,20

74,96

472.580 36,22

57.825 4,80

35.725

46.337.824 100,00 243 81,00 35.283.412 76,14

33,33

14,71

33,33 35.725 25,04

100,00 ... 100,00

19,00 11.054.412 23,86
100,00

^ONTE" OCEPLAN - GT PLANDURB
* Elaborada baseando-se em dados fornecidos pelas Tabelas I (do Anexo) e



nesta ãrea os padrões de ocupação foram d£
terminados pelos loteamentos e que quai^

quer modificações que a eles venham ser im

postas: se através de desapropriações, r^
presentarão pesado Ônus para o Poder Públi

CO dado o alto valor daquelas terras.

.  zonas bastante comprometidas —identificam

-se com as concentrações marginais ã via

férrea e BR-324, cujas grandezas se equiv^
lem e são 40% maiores do que a relativa ã

concentração C3 (Amaralina-Pituba)

Quanto ã reversibi1idade dos seus compro
missos, no entanto, se apresentam bem dife

rentes. Enquanto 39,10% da ãrea loteadaès

margens da via férrea não possui referin

cias quanto ã aprovação e podem se tornar

reversíveis em função de estudo quando da

anãlise das ãreas disponíveis, dos 59,07%

da ãrea loteada as margens da BR-324 que
não é aprovada, se forem retirados cs 8,67%

relativos a compromissos jã consolidados,
resta ainda metade da ãrea comprometida pa
ra anãlise posterior.

.  zonas de comprometimento médio —corespon-
dem aos loteamentos localizados nas zonas
C3, Cl, Z3, C4, 06 e Z2, cuja grandeza i
decrescente nesta ordem e onde os tipos de

compromisso apresentam características bem
diferenciadas.

03 - possui todos os loteamentos aprovados

01 - possui 31 ,56% de sua ãrea sem referen
cias sobre aprovação, assim distribu?
das:



0,57% - sem referências por não se dis
T—

por das plantas

30,99% - reversíveis a depender de ^

nãlise posterior

Z3 - apresenta 26,08% de sua area sem ref£
rências sobre aprovação, distribuídas

da seguinte forma:

12,93% - ã Liberdade, representados

por compromissos reversíveis(sujei tos

a analise)

10,85% - ã Federação, admitindo-se

2,49% como reversíveis (sujeitos a a

nãlise)

1,38% - ao Rio rermelho, irreversível

porque trata-se de area ocupada pela

fabrica da Coca-Cola.

0,91% - em Ondina, irreversível.

C4 - S. Caetano - existe apenas um lotea

mento não aprovado equivalente a 1,03%

da area total, passível de estudo so

bre as condições de comprometimento.

06 - Cabula - na qual 3,34% da área lotea

da não possui referências sobre apro
vação e podem ser objeto de estudo.

Z2 - Nela os compromissos são relativos a
três bairros e eqüivalem em relação ã

ãrea total da zona a 5,88%, por sua

vez distribuídos desta forma:

Penha - 3,38% (0,63% não efetivados e
2,75% passíveis de revisão)

Barbalho - 2,37% (0,48% não efetivados



•"mesÉ'

e  1,89% reversíveis)

Canela - 0,13% não efetivados.

zonas pouco comprometidas — localizadas ã

margem da estrada de St9 Amaro de Ipitanga
(09) e a Barra e Graça (02). A primeira

possui 36,22% de sua área sem referencias

quanto ã aprovação. Sobre a ultima, dos
0,47% jamais se efetivou, 1,82% se encon

tra ocupado por conjunto habitacional e

2,50% e passTvel de revisão.

Quanto aos loteamentos 1ocalizados as ilhas

alem de inexpressivos pela grandeza da a

rea loteada, a inexistincia de dados com
plementares sobre ocupação e implantação
impossibilita efetuar-se anãlise semelhan
te aos demais.

Serão objeto de estudo particularizado ai
guns dos loteamentos explicitadas na rela
ção que se segue:

L O C A L I Z A Ç A O a Á R E A (l

ORU 2 312.860
VIA FERREA 4 2.460.462 •
BR-324 4 3.124.300
brotas 9 1.086.368
liberdade 6 410.300
federaçAo 2 108.150
S. CAETANO 1 27.100
cabula 2 78.050
penha 1 $4.060
barbaiho 1 37.300
CAMEIA 1 2.600
ST? amaro de ipitanga 1 472.580
barra 2 30.125

total 36 8.204.255

(M2)

Fonte-: OCEPLAN - GT PUimUHB
Tabela I - Inventario de Loteamentos (Anexo)



o total destas areas corresponde a 17,70%

de toda a area loteada, e 12,00% da quanti_

dade total de 1oteamentos.

E necessário que se atente, ainda quanto a

distribuição espacial, para o que vem re

presentando os loteamentos localizados as

margens de represas e lagoas, sobre dunas,
destruindo a cobertura vegetal, especi almeji

te os coqueiros, alterando radicalmente as

condições topográficas.

.  Capacidade populacional

Fazem parte da área total parcelada alguns

loteamentos e os condomínios horizontais sobre os quais iji
cidem restrições quanto á intensidade de uso, atingindo-os
parcial ou totalmente.

Objetivando-se verificar quantitativamente a

população que a área comprometida com parcelamentos poderia
alocar, e considerando-se as referidas restrições de uso, de
liberou-se admitir 3 hipóteses pela aplicação de três densj_
dades brutas^°: baixa (200 hab/ha), média (450 hab/ha) e
alta (700 hab/ha). A primeira sobre toda a área parcelada
e as duas ultimas sobre os loteamentos e desmembramentos so
bre os quais inexistem restrições quanto a intensidade de u
so. Ademais, somaram-se para a obtenção da população total
nas duas ultimas hipõteses, as populações correspondentes 5
aplicação das baixas densidades nas áreas com restrições
quanto a intensidade de uso. O cálculo efetuado produziu

10 Baseiam-se estas densidades no exposto em 5(Nota Previa)



os seguintes resultados:

HIPÜTE DENSIDADES (HAB/HA) POPULAÇÃO

SES (HAB)

I 200 929.056

II 450 1 .959.628

III 700 2.988.336

Admitindo-se a hipótese I e tomando-se o va

lor de 1932 ha que corresponde à area parcelada nonunicipio,
verifica-se que esta seria capaz de abrigar 70,85% da popu

11
lação de Salvador em 1976' . Observa-se, por outro lado,
admitidas as hipóteses I e II que as populações que esta £
rea poderia alocar, no caso da hipótese II, excedem as pro
jeções para 1985, e no caso da hipótese III representam

85,93% das projetadas para o ano 2.000.

,  Implantação da rede vtãria e sua avticula

ção com o sistema viãvio básico

58,45% da área loteada possui percentuais re

lativos à implantação da rede viãriá superiores a 50%, e

39,76% da ãrea total se apresenta em nTveis de implantação
equivalentes ou superiores a 75% (verificar tabela XI).

Em relação ã articulação destes loteamentos

com o sistema viãrio básico, torna-se necessãrio abordar o
grave problema que constituem os loteamentos marginais às
grandes avenidas. Oferecidos voltados para o que no futuro
seriam grandes canais de trafego estes loteamentos sofreram
as conseqüências de sua implantação, cujos prejuízos são me

11 Salvador, Prefeitura Municipal, OCEPLAN. Evolução Demo
grafica de Salvador (1940-2000) y op. cit. —



TABELA XI

ESTAGIO DE IMPLANTAÇRO DOS LOTEAMENTOS *

1932^—1550

1950 í 1955

1955 Í19é0

1960—Il9é5

1965—11970

1970 —11975

1975/SST/1976

SEM REFES&rCIAS

TOTAL (SRàL

PERÍODOS

T  .()  T A L 25^ 2% 50^ 50^ 7555 75?S / 10056 SEM REFERÊNCIAS

a

A R E J

Q

Are A

a

A R E A

a

Â R k

Q

A R E A

a

A R E A
2-

(K ) (^) (M^) {%) {ih {^) (II^) (^) (m') (í)

122 5.395.992 100,00 7 380.él2 7,05

50 10.711.890 100,00 5 819.568 7,65

43 8.957.401 100,00 7 1.474.384 lé,4é

17 6.365.438 100,00 1 35.725 0,56

21 5.165.367 100,00 1 22.000 0,43

24 6.836.500 100,00 4 1.088.425 15,92

4  1.448.377 100,00 3 1.401.118 96,74

19 1.456.859 100,00 4 555.200 ' 38,11

300 46.337.824 100,00 32 5.777.032 12,47

838.413

1.128.520

2.570.035

3.823.225

1.621.903

2.688.564

15,54

10,54

28,69

60,06

31,40

37,86

1.457.355

2.247.466

1.368.913

1.010.688

1.687.332

202.362

27,01

20,98

21,98

15,88

32,66

2,96

1  192.600 13,22

25 12.763.260 27,54

1  84.425 5,79

31 8.658.541 18,69

78 2.526.308 46,82 25 193.304 3,58

29 6.511.976 60,79 5 4.360 0,04

23 2.8I6.924 31,45 3 127.145 1,42

3  1.105.175 17,36 4 390.625 6,14

12 1.834.132 35,51 1

13 2.957.149 43,26 2

1  47.259 3,26 -

9  624.634 42,88 4

168 18.423.557 39,76 44 715.434 1,54

FONTE: OCEPLAN - GT PLANDURB

* Elaborada baseando-se em dados fornecidos pela Tabela I (Anexo)



nos atribuíveis aos proprietários das glebas do que e priji
cipalmente ao Poder Publico a quem caberia, quando da anali_
se de seus projetos, estabelecer requisitos mínimos a ateji

der especialmente recuos e pistas exclusivas, sal vaguardain

do os interesses dos adquirentes e os seus proprios. No iji
teresse dos adquirentes seriam evitados: a localização de

lotes voltados para pistas de alta velocidade, aqueles in^
proveitãveis pela adversidade das condições ofereci das(quaji
to as dimensões, topografia, acesso, ventilação, etc). Ad^
mais, seriam minimizados os efeitos negativos que represeri

tam para os cofres públicos as onerosas indenizações pelos
lotes desaparecidos.

Acrescente-se que as reformulações que se

tornam necessárias, em geral não merecem estudo cuidadoso

por parte do õrgão executor do projeto viário e os que são
remanejados pelos proprietários das glebas, repetidas vezes

não são submetidos ã apreciação dos poderes competentes.

.  Compromissos legais de projeto e implanta

çdo

Tais compromissos se relativos a loteamentos

não aprovados, merecem enfoque detalhado na análise da dis
tribuição espacial. Resta citar o problema daqueles que a

provados esgotaram o prazo para execução do sistema viário
sem implanta-lo.

48,33% da area total loteada refere-se a pro

jetos cujos prazos estão vencidos, 19,67%da área e relativa
a prazos ã vencer e 36,59% da área diz respeito a loteamen
tos para os quais não foram estipulados prazos para implan
tação do sistema viário (ver tabela IX).



Quanto aos compromissos de projetOjreferem_

-se a:

a) areas reservadas para escola, saúde, ^
bastecimento e equipamentos comunita

rios, destacando-se as doadas gratuita

mente a municipalidade, por exigência

de lei;

b) tipos de uso — residencial, comercial,

industrias e chacaras.

Faz-se necessário, aqui, atentar para

as mudanças de uso em 1otes residenciais

solicitadas posteriormente através de

licenças de funcionamento, ao invés de

expedição de alvarãs quando, de fato,
se ofereciam condições para, se julgada

conveniente a localização, verificar o

atendimento na nova edificação das con

dições de projeto de acordo com o uso

propos to;

c) ãreas caucionadas — (aquelas cuja re

serva se faz obrigatória para assegurar

o cumprimento pelo proprietãrio, das e
xigências contidas no TAC);^

d) intensidade de uso — estipuladas por
lotes uni e pluridomici1iares ;

e) recuo mTnimo obrigatório e taxa de ocupa
ção.

A maneira como se manifestam estes com
promissos estã contida na tabela I

anexo seu comportamento no tempo anali
sou-se na abordagem histórica. As carac^
terTsticas relativas aos itens a), b) 7
c) encontram-se no anexo ao estudo - ai
bum do Inventario de Loteamentos.



a  CtcLSSBS â& CLVÔCL & siiCL x*6p2*&s

no universo

11 ̂^1% da area loteada e relativa a grandes

glebas ( ̂  20 ha), 10,63% a glebas cujas ãreas oscilam en
^0 I 20 ha, 10,89% referem-se a glebas de II—10 ha e

apenas 0,81% representa compromissos em glebas menores do
que 1 ha'(consultar tabela VI). Portanto , dos 14,33% da area
do município, comprometida com loteamentos, 11,10% represeji
ta â area correspondente a 57 grandes loteamentos, cujas
glebas igualam ou excedem 20 ha.

Grandeza do lote padrão e sua representai^

vidade em relação ao universo (ver Tabela

VI)

Apenas 7,33% da quantidade total de loteamen_

tos possui lote padrão menor do que 200m , 33,67% deles os
possui entre 200 a 360m^, 34% entre 360 e SOOm , 14,33%
500m^.

Dos 22 loteamentos cujos lotes padrão são in

feriores a 200m^, 3 localizam-se em Brotas, 6 ã Cidade Bai^
xa, 1 ao Rio Vermelho, 2 ã Boca do Rio, 4 a Liberdade, 2 em
São Caetano, 2 ao Barbalho, 1 ao Campo Grande e 1 ao Cabula.

Da area comprometida com loteamentos, apenas

2 01% possui lote padrão inferior a 200m , sendo que 62,49%
desta ãrea correspondem a loteamentos promovidos, pela PMS.

O compromisso gerado pelas ãreas parceladas

não pode ser visto exclusivamente quanto ao atendimento das
exigências contidas nos TAC, são mais abrangentes e se se
considerar que 48,33% possuem lote padrão superior a 360m^,
somando-se ã dominãncia de localização em areas privilegi^



das, como a orla marítima onde são mais altos os preços dos
terrenos, verifica-se serem eles inatingíveis pela grande
maioria da população, especialmente as de baixo nível de
renda.

^,4,2 - Ãvea oou-çada
.  Representatividade no universo

De uma maneira geral são baixos os Tndices

de ocupação em loteamentos, conforme explicita a tabela IV,
abrangendo 42,87% de sua area aqueles cuja ocupação não à
tinge sequer 25%.

Para a avaliação da area total ocupada em Io

teamentos, admitiram-se os maiores Tndices de ocupação per^
missTveis, de acordo com as classes estabelecidas {ver tabe

Ia IV). Visou-se com isto minimizar os efeitos da defasa
gem destes dados, relativos em sua maior parte a 1973. Os
cálculos efetuados produziram o seguinte quadro:

TABELA XII - ÍREAS LOTEADAS OCUPADAS E DESOCUPADAS

L  0 T E A M E N  T 0 S

TNDICES DE

OCUPAÇAO

^ 2b% 1.986,60 100,00 - " 1.986,60 100,00
otrl 50% 1.182 ,00 100 ,00 591 ,00 50,00 591 ,00 50,00

822 80 100 ,00 617 ,10 75 ,00 205 ,70 25 00
^75% 606 ,00 100,00 606 ,00 100,00 - I
S/ref. 36,00 100,00 ... • •• ...
total geral 4.633,40 100,00 1.814,10 100 ,00 2.783,30 100 ,00

FONTE: GT PLANDURB . . ^
Elaborada baseando-se em dados fornecidos pela Tabel
IV do Inventario de Loteamentos.



Objetivando verificar a capacidade popu1acÍ£

nal destas ãreas admitiram-se 3 hipóteses a partir das mes
mas densidades brutas utilizadas para a analise da area com
prometida, cujos resultados estão contidos no quadro abaixo:

DENSIDADE *
SREA OCUPADA

(ha)
POPULAÇÃO (hab)

hipótese I 200 1814,10 236.282

hipótese II 450

00
1

»V

o

816.345

HIPÓTESE III 700 1.814,10 1.269.870

* Baseiam-se estas densidades no exposto em 5(Nota Previa)

Comparando-se com os dados de população rel£

tivos ao município verifica-se que:^^

.  admitida a hipótese I apenas 17,28% da po

pulação projetada para Salvador em 1977 en
contra-se alocada em loteamentos regulares

.  pela hipótese II este percentual eqüivale

a 59,71% da população total

.  adotada a hipótese III, os loteamentos a

brigariam 92,84% desta população

.  Partioi-pação na formação da mancha urbana
ocupada

Esta analise efetuou-se tomando por base o

universo de vazios para o qual se dispõe da quantificação
precisa das areas loteadas vazias e da ãrea correspondente
â mancha urbana ocupada.

12 Salvador, Prefeitura Municipal, OCEPLAN, Evolução Demo
grafica de Salvador (1940-2000)^ op. cit. —



o universo do estudo de vazios e bem menor

do que o universo de loteamentos, correspondendo a 21.656ha.
Alguns dos loteamentos mapeados extrapolam os seus limites

o que tornou necessário retirar as areas que lhes correspon
diam, reduzindo a área comprometida com loteamentos para

4.017,25 ha. Destes, 1.992,92 ha encontram-se totalmente de

socupados, restando 2.024,33 sob variáveis níveis de ocupa
çáo. Verifica-se que neste universo apenas 59,39% da área

comprometida encontra-se ocupada.

O tecido urbano neste universo por sua vez,

abrange 10.109 ha, dos quais, apenas 2.024,33 ha são repre

sentados por loteamentos, o que significa ser o nível de

participação dos loteamentos equivalente a 20,02% do total

de sua área, evidenciando estar a hipótese I bastante prÕxi

ma da realidade.

O mvcl da participação destes loteamentos vo

rificou-se comparando-se entre todas as áreas onde predomi

na ocupação superior a 25% a partir do que se obteve os se
guintes resultados:

.  os bairros que apresentam os maiores nT

veis de participação são próximos do cen
tro urbano.

.  em algumas áreas relativamente próximas ao
centro persistem manchas não incorporadas
ao tecido urbano, destacando-se entre es
taS o Rio Vermelho

.  as áreas marginais ã BR-324 e via férrea
não se encontram totalmente incorporadas eo
tecido urbano, mesmo descontínuo, possuin
do razoável estoque de áreas ociosas dad7
a grandeza de seus compromissos.



.  os nTveis de participação das ãreas locali_
zadas em Brotas, Pituba e a estrada de St9

Amaro de Ipitanga, excedem a metade das ^
reas comprometidas, devendo-se considerar

que as maiores glebas loteadas ã Pituba

são recentes o que justificaria sua partj[
cipação não apresentar nTveis mais altos

.  a orla marítima e o Cabula possuem os mais

baixos Tndices de participação, equivalen

tes a cerca de 38% ã orla e 22% ao Cabula.

Mais significativo o caso da orla marítima

por se tratar de ãrea melhor aquinhoada
quanto a oferta.

.  o estagio de ocupação, guarda relação com

a dimensão do lote padrão da gleba ou seja,
os loteamentos que oferecem lotes padrão

de pequenas dimensões (loteamentos mais an

tigos) apresentam sempre elevados Tndices

de ocupação. Convém salientar que a redu

ção do custo global do lote representa me

nor incidência do terreno no custo final

de moradia.

Constatações quanto a ãrea oompromet-ida

1. Apresenta-se distribuTda por todo o municTpio, com prio
ridade significativa da orla marítima seguida das areas
marginais ã Via Eerrea e BR-324.

2. Os padrões de ocupação da orla marTtima do Farol a Ita
puã foram estabelecidos pelos loteamentos e podem ser
considerados compromissos irreversTveis porque consolida
dos através de aprovação para os quais as alterações que
venham a ser efetuadas se traduzem no pesado ônus que re



presentam as desapropriações para a municipalidade.

3. Ao Poder Publico cabe agora arcar com os custos necess£
rios a extensão de infra-estrutura para atender aos l£
teamentos localizados distantes da mancha de ocupação

mais densa, ãreas loteadas estas cuja grandeza excede ãs
ãreas mais próximas ao centro.

4. É necessário divulgar onde se localizam as ãreas doadas
gratuitamente ao Poder Público, visando não s5 evitar
sua ociosidade como a desapropriação por parte do municT
pio de ãreas para a alocação de equipamentos como esc£
Ias, postos de saúde, play-grounds, creches, etc.

5. Ê imperativa a necessidade de ser protegida a paisagem
natural da cidade do predatismo sistemático que se . vem
praticando contra ela.

/. 4.3 - Ãreas Disponíveis

Definem-se como tais ãreas cujos percentuais

de implantação da rede viária situam-se entre 0% i i lOO% e
cujos percentuais de ocupação fTsica situam-se entre 0% |
755^, oferecendo consequentemente, área fTsica não ocupada,
variável entre 100%l 125%.

As ãreas enfocadas portanto, constituem-se

parcial ou totalmente de vazios, cuja ociosidade se reflete
em prejuízos ã maior parte da comunidade e ã Municipalidade,
vez que a retenção destas, sendo de caráter eminentemente
especulativo, força ã população buscar moradia em ãreas de
custo mais accessTvel e portanto ainda mais distantes, exi
gindo em conseqüência, do poder público estender serviço as
novas comunidades assim instaladas.



Resultou então centrar-se a analise nos a^

pectos que poderão gerar sugestões de intervenção, a saber:

a) Capacidade, segundo as condições de rede

viãria

b) Distribuição espacial segundo as condi

ções de ocupação e rede viãria.

Capacidade^ segundo as condições da vede via

via

Pelo fato das areas loteadas disponíveis a

presentarem percentuais diferenciados de ocupação física e
implantação da rede viãria, tornou-se necessãrio a utiliza

ção dos dados constantes das tabelas IV e XI (verificãveis

na planta Dr 002) no sentido de se obter a quantificação da

Area Física Disponível não ocupada e não beneficiada com re
de viãria, correspondente aos percentuais de ocupação e im
plantação situadas entre 0%i 75%. Uma vez que o cãlculo

das ãreas disponíveis jã foi efetuado, quando da analise das
ãreas ocupadas e consta da tabela XIII.

Restou verificar a distribuição destas ãreas

de acordo com o estãgio de implantação, o que se fez admi
tindo-se sempre a hipótese de implantação mãxima, conforme
se segue:

Implantação da rede viãria
de acordo com a tabela XI

{%}

25%

25% I 50%

50% I 75%

75% I 100%

Implantação admitida co
mo exi s tente

{%)

< 25%
50%

7 5%

100%



Os dados relativos às superfTcies fTsicas de£

providas de beneficiamento quanto a rede viaria, constam da
tabela XIII , anexa.

TABELA XIII - Áreas loteadas, beneficiadas E NAO benefici^a
DAS COM REDE VIARIA *

índice TOTAL TOTAL Area

DE BENEFICIADA

implantação AREA (ha) Area (ha) (ha)

^ 25% 577 ,7 144,42

25 1 50% 1 .276 ,3 638,15

50% 1 75% 865 ,8 649,35

75% 1 100% 1 .842,3 1 .842 ,30

Sem referincia 71 ,5

t o t a l 4.562,30 71 ,5 3.274,22

FONTE: GT. PLANDURB

* Elaborada com base nos dados da Tabela XI.

Evidencia-se portanto:

,  Arêâ loteada vazia - 2.753,40 ha, ou seja

60% de área total loteada,

Area loteada não beneficiada com rede viã

ria - 1.288,08 ha, ou seja 27,8% de area

total loteada.

Sendo a área beneficiada com rede viária bas

tante superior à area ocupada, e admitindo-se que a ocupa
ção se processe inicialmente nas áreas que já dispõem de ai
gum serviço, que no caso seria rede viária, evidencia-se e
xistir glebas ainda não ocupadas e dispondo de rede viária



ociosa, correspondente a 1.460,12 ha, valor este assim obti

do:

Srea beneficiada com rede viaria (3.274,22)

firea ocupada (1.814,10 ha).

Dai surge a necessidade de distinguir-se: 2

categorias distintas de areas loteadas desocupadas.

.  fireas Vazias loteadas, benefi_
ciadas com Rede Viária

.  Areas Vazias loteadas, não be

neficiadas de Rede Viaria

Area Vazia loteada

1 .460,12 ha

1.323,28 ha

2.783 ,40

Com base nas 3 densidades ja estabelecidas,
estas ãreas apresentam as seguintes capacidades de absorção
de população

TABELA XIV - CAPACIDADE DAS AREAS LOTEADAS LIVRES SEGUNDO
A DISPONIBILIDADE DE REDE VIARIA

denominação AREA
ha

Hi põtese
1(em hab
d = 200

hab/ha

Hi potese
2

d = 450

hab/ha

Hi põtese
3

d = 700
hab/ha

Area benefici^
da com rede vTã

"j 1.460,12

Area não ben£
ficiada com re
de viária 1.323,28

292.024 657.054 1.022,084

264.656 595.476
926.295

TOTAL 2.783,40 556.680 1.252.530 1.948
380

Como se constatou, a capacidade das áreas Io



teadas disponíveis oscila entre 556.680 hab, 1.252.530 hab

e  1.948.380 hab comportando respectivamente o incremento po
pulacional de Salvador previsto para o ano 1985 ou 1992^^.

Considerando agora a capacidade das áreas jã

dotadas de rede viária implantada, por oferecerem estas, con
dições de alocar população em curtíssimo espaço de tempo, e
videncia-se, de acordo com os dados abaixo, referentes ás 3

hipóteses, que estas poderão absorver o incremento popula
cional previsto para Salvador, para os anos 1981 ou 1987 ou

1990, determinado em função de cada hipótese

Hipótese I - 292.024 hab

Hipótese II - 657.054 hab

Hipótese III - 1.022.084 hab

Distribuição espacial segundo os estágios
de ocupação física e implantação de redo
viária

Verifica-se com base na planta Dt 002 que
as glebas ora em estudo, se agrupam espa
cialmente conformando os vazios (parciais
ou totais) cuja grandeza, obtida pela soma
das glebas com percentuais de ocupação in
feriores a 75%, obedece uma certa hiera7
quia.

Os agrupamentos espaciais foram delimita
dos com base nos seguintes critérios.

A - proximidade que guardam entre si as gle
bas loteadas disponíveis.

13 Os dados referentes ao futuro incremento populacional
Município de Salvador, foram obtidos com base na Hi " °
se I, do Estudo sobre Evolução Demográfica (i940-20on\"^
elaborado por OCEPLAN e Centro de Recursos Humanos/upr
1976 .



B - relação de pertinência, destas glebas
ã mancha urbana de ocupação continua

(M.U.C.) assim definidas:

B - 1. glebas inseridas na M.U.C.

B - 2. glebas contíguas a M.U.C.,ou Io

calizadas em zona considerada de

transição. A Zona de transição
foi conceituada como referente

ãs áreas onde coexistem altos

percentuais de ocupação, ocupa
ção rarefeita e incidência de

grandes vazios.

B - 3. glebas que não enquadradas nos

casos acima levantados, encon

tram-se distantes da M.U.C.

A grandeza dos agrupamentos espaciais denomi

nados A, A2, A3, A4, A5 (ver planta DT 003)obtida com o

xTlio dos dados da Tabela IV obedece a seguinte hierarquia,
cujos valores são decrescentes.

Al - Delimitado com base nos critérios A e B3
Compreende parte da orla marítima, no
trecho que vai do Costa Azul a Itapuã
.  Area das glebas disponíveis 1.214 ha

A2 - Delimitado com base nos critérios Ae B2
Compreende os Bairros conhecidos com as
denominações de Rio Vermelho, Brotas
Cabula, Amaralina e Pituba.

.  firea das glebas disponíveis 353 2

A3 - Delimitado com base nos critérios Ae B3
Situa-rse ao longo da BR-324

•  Area das glebas disponíveis 714,8 ha



A4 - Delimitado com base nos critérios Ae B3

Situa-se ao longo da Via Ferrea

. Area das glebas disponíveis 583,4 ha

AS - Delimitado com base nos critérios Ae BI

Compreende os bairros conhecidos com as

denominações de Ondi na. Barra e Graça.

. Area das glebas disponíveis 88 ha

Verificou-se no entanto que os agrupamentos

apresentam estágios distintos de ocupação física.

Em alguns predominam estágios de ocupação en

tre 25%\ 7S%, e em outros, predomina uma ocupação inferj^
or a 25/^, que caracteriza uma ãrea quase compl etamente vazi a.

Dentro deste enfoque, ou seja, considerando-

-se a grandeza das glebas nas quais ainda nao se deflagrou
o processo de ocupação, associada ao estagio de implantação
de rede viaria das mesmas, os agrupamentos obedecem aseguin

te hierarquia cujos valores são decrescentes.

TABELA XV - estágios de OCUPAÇAO E IMPLANTAÇÃO DOS AGRUPA

MENTOS

AGRUPAMENTOS
OCUPAÇAO
< 25%

AREA(ha)

% EM RELAÇAO A
AREA DE OCUPA

< 75%

IMPLANTAÇÃO > 50 %
OCUPAÇAO ^ 25 0^
Area (ha)

Al 860;7 70,89 232 ,7

A2 582,9 67,92 223 ,7

A3 213,2 29,8 63,8

A4 109,3 19,0 -

AS 12,3 14,0 -

total 1.778,4 520,2



Os ciados das 2 tabelas evidenciam:

.  a hierarquia dos agrupamentos permanece

constante quanto: ao total de areas dispo

nTveis, ao total de ãreas completamente de

socupadas e quanto a grandeza das glebas o

ciosas e ja dotadas de rede viaria.

.  o estagio de implantação de rede viariadas

areas livres de A4 e A5 sendo ainda inferi

or a 50%, justifica ein parte a não ocupa

ção destas glebas.

.  nas glebas parcialmente ocupadas (ocupação
75%) predominam baixos Tndices de ocupa

ção.

.  No agrupamento Al a grandeza das glebas

ainda sem rede viãria implantada justifica

-se pela grande quantidade de loteamentos

cuja aprovação e recente.

.  Destaca-se dos demais, o agrupamento A2,pe
Ia localização (inserido e/ou contTguo à

mancha urbana ocupada), associado as faci

lidades oferecidas em serviços e infra es

trutura e ainda porque a capacidade ociosa

bastante significativa das ãreas aT locali
zadas e capaz de absorver o incremento po
pulacional previsto para Salvador em 19797
1981 ou 1983^^, equivalentes respectivamen
te ãs hipóteses discriminadas abaixo so7
os números 1, 2 e 3:

Hipótese 1 - 116.580.000 hab

Hipótese 2 - 257.306.000 hab

Hipótese 3 - 408.030.000 hab

14 A população de Salvador para os anos_1979 , 1981 e 198*^
foram obtidas do Estudo Sobre Evolução Demográfica (igAn
-2000), por OCEPLAN e Centro de Recursos Huraanos/UFBa
1976 e com base na Hipótese I (pãg. 135).



-se:

Da analise das ãreas disponíveis constato^

.  A existência de um considerável estoque de

ãreas loteadas com baixíssimos índices de

ocupação, predominando aquelas nas quais

ainda não se deflagrou o processo de oc£
pação (permanecendo na condição de Vazio
total).

.  A existência de rede viaria ainda ociosa,

por se encontrar distribuída em glebas não

ocupadas (35%) ou em glebas com índices de

ocupação relativamente baixos.

.  Ser bastante significativa a grandeza dos

vazios loteados em areas inseridas e ou con

tíguas ã mancha urbana de ocupação contí

nua. Estas ãreas jã dispõem de elevados

índices referentes ã implantação de rede

vi ãri a.

.  Da abordagem espacial associada a das ãreas

disponíveis evidenciam-se como mais repre

sentativos, os agrupamentos que conformam

2 eixos longitudinais, Al e AS (ao longo

da orla marítima e da BR-324) e o agrupa
mento A2 absorvendo este ultimo não apenas

os vazios inseridos mas uma parte daqueles

que contornam a atual mancha urbana de ocu

pação contínua.

.  Que dentre as condicionantes rêsponsãveis
pelos elevados percentuais de loteamentos

ociosos, alem daqueles de carãter estrutu
ral que fogem ao âmbito deste estudo, de
tectaram-se jã no âmbito do estudo:

A predominância da oferta em ãreas distan



tes do núcleo básico da cidade, despovo^

das ou próximas a pequenos núcleos de p£
voamento; a grandeza dos lotes padrão of£

recidos e impostos pela legislação;

A previsão insignificante e inexistente de

ãreas que propiciassem a alocação dos equi

pamentos puntuais que lhes servisse de £

poio e atrativo; os grandes lapsos de tem

po entre a aprovação e a implantação da re

de viãria proposta; a falta de fiscaliza

ção efetiva e não aplicação das sanções pre
vistas pelo descumprimento das obrigações

estipuladas nos TAC (Termos de Acordo e Com

promi sso) .

,é,4.4 " Direcionamento da Expansão Urbana Sugerido petos Lo
teamentos

Inicialmente, procurou-se verificar se a dis

ponibilidade de ãreas loteadas comparada com a que caract^
rizou a oferta evidenciavam a existência de vetores que pu
dessem sugerir o direcionamento da expansão urbana. Para es

ta analise foram utilizados três indicadores retirados do
proprio estudo (verificar pl antas CT 001 ,DT 003 e tabelas I, m e
XVI) que representam a quantificação e distribuição espacial:

.  da oferta ao longo do tempo

.  das ãreas atualmente disponíveis

.  da oferta na década de setenta .

A analise conjunta dos dois primeiros indica

dores evidenciou a existência de cinco vetores, hierarquiza
dos segundo a disponibilidade de ãreas para ocupação, coi^
cidindo uns com os detectados quanto a oferta (item 5.4.1."^^
os demais a partir do agrupamento de alguns deles, para qs
quais conforme explicita a tabela XVI, a exceção de V3 e V4



as margens respectivamente da via ferrea e BR-324 coincide

a maior oferta a maior disponibilidade.

cou-se que

Quanto a oferta na década de setenta, verifi

a) a orla marítima acentuou-se a grandeza da

solicitação verificada quando da aborda

gem histórica, atingindo 58,39% da area

total loteada no período;

b) apesar de não atingir 20% da ãrea total

loteada no período foi significativa a o

ferta em V2 considerando-se que parte do

vetor integra a mancha urbana de ocupação
contínua e se se acrescentar a ãrea cor
respondente ao loteamento Itaigara que
substitui (parcialmente) o Parque N.S. da
Luz, aprovado na década de sessenta, o

percentual desta oferta cresce atingindo
33,15% da ãrea total loteada no período;

c) as margens da BR-324 substituiu-se a ofer
ta de novos pela proposta — aceita cl7
mudança de uso em loteamento ja aprovado
— Granjas Fratelli Vita — substituído
pelo Porto Seco Pirajã;

d) as ofertas no suburbio ferroviário e em
V5 foram irrisórias, não atingindo,sequer
2% da ãrea total loteada no período, atri
buível a primeira ã ênfase dada ao trans*
porte rodoviário em detrimento do ferrovT
ãrio, a ultima por se tratar de ãrea to
talmente integrante da mancha urbana de o
cupação contínua na qual a oferta se p""

c a

racterizou pelo comprometimento dos w""
V a

zios prê-exi stentes . ""



TABELA XVI

Áreas comprometidas com loteamentos segundo

VETORES DE DISPONIBILIDADE PARA DCÜPAÇAD*

AREAS OFERTAS ARE AS OISPONÍVEIS

TnPNTTFICACAO

TOTAL

(HA)

TOTAL

(HA)

ESTAGIO DE OCUPAÇAD

VETORES

DE ACORDO COM A
25 %

(HA)

25% 75%

(HA)
Oferta

D i s p oni
b i 1 idaâi

VI - ORLA MARÍTIMA CS Al 1  .714.70 fl Rn 7 RA4 n

Inserido e/ou contíguo

ã mancha urbana

V2 DE üCUPAÇAO CONTÍNUA

C3-Parte de Cl, C4,Z3

BAIRROS:Liberdade,Br£
tas, Pituba, Cabula ,
R. Vermelho,. Ondina A2 1 .230 ,01 858,20 582,9 275,30

V3 - BR-324 CÔ e parte de Cg A3 858,69 714,80 213,2 501,60

V4 - VIA FÉRREA C7 e C4 A4 890,53 583,40 109,3 474 , 10

V5 - INSERIDO NA MANCHA

DE OCUPAÇAü

C3 - parte de C2 e Z3
BAIRROS: Barra, Graça,

Canela,Garcia,Vitoria,
Federação, R,Vermelho

A5 169,96 88,00 12,3 75, 7

TOTAL GERAL
4 . 500, 17 3.459,10 1 .778,4 1.680,70

FONTE: GT-PLANDURB

*  Elaborada baseando-se em dados fornecidos pelas tabelas XIV e XV.



Admitidos estes vetores, que traduzem a di£

tribuição espacial das ãreas loteadas de acordo com a disp£
nibilidade para ocupação, verificou-se que as caracterTsti_
cas dos loteamentos que eles contêm são bastante diversifi_
cadas. Admitindo-se também, a permanência dos padrões de £
cupação que eles ensejam, especialmente os aprovados, foram
selecionadas três características, duas das quais especTfi_

cas dos projetos, a terceira imposta pelo Cõdigo de Obras
vigente (Lei 2.403/72), em relação ãs quais cada um dos v£
tores foi analisado.

Das características específicas dos proj£
tos foram consideradas:

a) ãrea do lote padrão;

b) intensidade de uso fixada no TAC.

Imposta pelo Cõdigo de Obras considerou-se a

penas a relativa a gabarito que incide sobre as duas primei^
ras quadras em relação a orla marítima, fixando-o em três e
cinco pavimentos, exceto o térreo vasado obrigatoriamente
conforme se situem na primeira ou segunda quadras, do Farol

da Barra e Amaralina, acrescida da restrição de uso unifami^
liar a partir de Amaralina ate Itapuã.

Segundo estas características, os vetores as

sim se apresentam:

VI -'Vetor ã orla marítima

,  quanto ãs características de projeto:

a) lote padrão
predominam ̂  500m^ (em 62,06% dos
loteamentos), podendo-se conside
rar inexistentes os lotes padrã^



2

^  200m dado que os existentes
pertencem a loteamentos promovidos

pelo poder publico onde incidem al

tos percentuais de ocupação;

b) intensidade de uso

e considerável a area exclusivamen

te unifamiliar que corresponde a

loteamentos sofisticados como Pata

mares. Jardim do Gantois, Parque
Costa Verde, etc;

c) quanto as restrições de gabarito

e/ou intensidade de uso, incidem

sobre considerável parcela da área
do vetor pelas suas próprias carac

terTsticas, mais desenvolvi do "o ei

xo longitudinal, paralelo a orla

maritima.

V2 - Vetor inserido e contíguo a mancha urhp»

na de ocupação contTnua

.  quanto ás características de projeto:

a) lote padrão

predominam as áreas entre 360
2

500m cujos percentuais assim se a
presentam conforme se localizam:

Ondina - 71,43%

Pituba - 54,16%

R. Vermelho - 45,46%

Brotas - 40,82%

S Liberdade predominam lotes entre
200 I SOOm^ (54,16%) e ao Cabula
OS lotes padrão entre 200 l ^360m
e>500m^ atingem idSntico percen



tua! , equivalente a 36 ,36% do t£

tal dos loteamentos do bairro.

A Pituba e Ondina inexistem lotes

^ 200m ; em Brotas e ao Cabula
seus percentuais não atingem sequer

10% em relação ã quantidade total

de loteamentos do bairro e apenas

ã Liberdade eqüivalem a 16,67%.

b) intensidade de uso

incide especialmente sobre lotea

mentos localizados ã Pituba, atin

gindo-os parcial (Itaigara) ou to

talmente (Caminho das Arvores) e

em Brotas (Parque Florestal).

c) quanto as restrições de gabarito

e/ou intensidade de uso menos con

siderãvel que a referente a VI (or
Ia), pois enquanto esta, estenden

do-se longitudinalmente oferece

maior porção voltada para o mar,
V2 se desenvolve preferencialmente

no interior, distanciando-se da or

Ia marítima.

V3 - Vetor as margens da BR-324

.  quanto ãs características de projeto:

a) lote padrão

mais de 60% de seus loteamentos pos
suem lote padrão ̂  500%, inexi7
tindo a oferta de lotes ^ 200m^;""

b) intensidade de uso

não foram encontradas referencias*



c) quanto as restrições de gabarito

não incidem sobre estas ãreas.

V4 - Vetor as margens da via ferrea

.  quanto as características de projeto:

a) lote padrão

S.Caetano 42,86% entre 200 1 360m^
28,57% ^ 200ni^

Suburbio Ferroviãrio - 71 ,43% entre

360 1—SOOm^
inexistem lotes ^ 200m<^

b) intensidade de uso

não foram encontradas referincias

c) quanto as restrições de gabarito

não foram previstas no CÕdigo de O

bras vigente.

V5 - Vetor inserido na mancha urbana de ocu

pação contínua

.  quanto ãs características de projeto:

a) lote padrão

predominam os de ãrea entre 200 1—

360in^.
A Barra e Graça 33,25% deles pos
suem lotes com ãreas entre 360 i T
500m^
Ao Garcia 33,33% deles ofertam Io

tes com ãrea ^ BOOm^
Apenas dois loteamentos, um a VitÕ
ria outro ao R. Vermelho possuem
lote padrão 200m^

b) intensidade de uso

não foram encontradas referencias



c) quanto as restrições de gabarito

irrelevantes pela diminuta quanti

dade de areas disponíveis sobre as

quais incidem.

Constatada a existência destes vetores, ana

lisadas as características de seus loteamentos, em lugar de

simplesmente calcular sua capacidade populacional, delibe

rou-se verificar as condições que oferece cada um deles a a

locação das populações, segundo as faixas de renda. Para

tanto, utilizaram-se plantas e dados que esclarecem:

19 - como se distribuem espacialmente no município as habi

tações, de acordo com a tipologia;

20 - como se distribui espacialmente a população no municí
15 "■pio, segundo as faixas de renda

39 - como. se distribuirã a população projetada para 1 990, se
gundo as faixas de renda;

49 - quais os índices urbanísticos existentes na cidade em
ãreas residenciais ocupadas por população pertencente
a padrões de renda distintos.

Os dados relativos aos dois primeiros itens
foram obtidos respectivamente das plantas elaboradas pelo
estudo de Habitação-GT-PLANDURB e HIDROSERVICE^^, os quais,
confrontados com os produzidos pelo prõprio estudo, consoan
te os vetores determinados, mostraram que:

.  em VI - ã orla ê insignificante a quantida
dade de habitações características de popiu

15 As faixas de renda aqui mencionadas sao as constantes do
Estudo sobre a renda de Salvador, elaborado pelo PLANDURb

16 HIDROSERVICE-EMBASA-Plano^Diretor do Abastecimento de Ã
gua e Controle de População da Grande Salvador. —



lação de baixa renda. Nela, aloca-se pr£
ferencialmente população das faixas de reji

da A e B. Amais, as ãreas ocupadas por

população de renda C, excluindo-se os l£

teamentos populares promovidos pelo poder

publico, situam-se fora dos loteamentos,

salvo os casos especiais como o do lote^

mento Cidade Balneãria de Itapuã, em total

desacordo com o projeto aprovado.

.  V2 e V5 - neles também predominam as popu

lações de renda A e B, exceção dos bairros

"populares" como a Liberdade, por exemplo,

e nestes casos estas populações se alocam

preferencialmente fora das ãreas loteadas

"regularmente" ou em loteamentos promovi

dos pelo poder publico.

.  V3 e V4 - caracterizam-se por praticamente

não abrigarem população de faixa de renda

A, mas nem por isso as ãreas loteadas abri

gam população de faixa de renda C.

Quanto ã população projetada para 1990 esti

ma-se em 2.316.596 hab^^ que se distribuem segundo as fai
xas de renda, consoante o quadro abaixo.

distribuição da população

SEGUNDO AS FAIXAS ' DE RENDA

p A I X A S POPULAÇÃO EM 1 9 9 0
DE RENDA HAB I TANTES %

A  180.348 9,0
B  444.548 19,0
C  1.691,705 72,0

total 2.31 6. 596 100,0

PONTE: GT-VLAm\}RB

17 PLANDURB - Estudo sobre renda de Salvador,



Sobre o ultimo dos itens, relativos aos Tndi

ces urbanísticos atuais em diversas áreas da cidade, as in
formações obtidas estão dispostas conforme a tabela anexa n9
XVII.

Sua análise, mesmo sumária, conduz a algumas
constatações:

19 - estarem supermendisionados os lotes para habitação, ad
mitidos por lei, para atender as populações de baixa
renda. Quase atingem o dobro da quota de terreno por
domicTlio em bairros onde predominam as populações da
faixa de renda C, cujos inexpressivos percentuais de u
so pluridomiciliar e os correspondentes baixos TndiceT
de elevação evidenciam estarem estas quotas bastante
prõximas das áreas que correspondem ás dos seus lotes-

29 - que as mais altas densidades referem-se ás áreas onde
predominam as faixas de renda C ou aquelas em que qua
se se eqüivalem as populações das faixas de renda A 7
B, as quais, utilizando o recurso da verti calizaçáo (a
presentam os mais altos Tndices), conseguem reduzir a
quota de terreno por domicTlio, tornando-o mesmo infe
rior ao encontrado para a faixa de renda C; ""

39 - que as médias densidades das áreas onde predominam as
populações de renda B, correspondem a médios Tndices
de elevação que não chegam a atingir a metade dos en
contrados em áreas onde quase se eqüivalem as faixa d^
renda A e B e em.consequincia naquelas são maiores do
que nestas as quotas de terreno por domicTlio.

Do que se constatou no âmbito do prõprio es
tudo e a partir dos insumos fornecidos pelos outros trabT
lhos executados, evidenciou-se que:



TABELA XVII

ÍNDICÈS URBANÍSTICOS EN AREAS RESIDENCIAIS*

ÍNDICES URBANÍSTICOS

localização

DAS UNIDADES DE ANALISÍ

DE analise

FAIXAS DE RENDA EXISTENTES DENSIDADE

BRUTA

CHAB/HA]

QUOTA DE

TERRENO

POR DOMI

CÍLIO
rM2l

TNTFNRThADF DF USO

:  A B C
ÍNDICE DE

elevaçAo

UNT . PLIIRT .

(%) (%)(%) (%) (%)

PITÜBA 89,40 10,60 - 223 126,00 2,78 11 89

CLEMENTE MARIANI 59, 05 40,95 - 553 60,78 4, 58 4 96

PARQUE CRUZ AGUIAR 51, 29 47, 23 1,48 164 190,00 1, 69 51 49-

ROMA 4,18 95, 60 0, 22 239 137 ,03 1, 38 59 41

SANTO AGOSTINHO 10,15 87, 01 2,84 315 108,00 2, 32 24 76

PAU MIÚDO - 21 ,88 78, 12 526 72, 20 1, 04 95 5

ENGENHO VELHO - 25, 97 74, 03 563 66, 80 1,07 92 8

FONTE: GT-PLANDURB

* Elaborada baseando-se em dados fornecidos por índices urbanísticos - 1' volume - prefeitura

Cidade do Salvador - OCEPLAN - Prado Valadares - Arquitetos



1. a demanda de terreno para habitação das populações de

baixa renda, não e atendida através de parcelamentos "re

gulares", predominando nestes quase de maneira absoluta,

as populações de faixas de renda A e B;

2. os lotes para residincia realmente accessTveis hoje pe
Ias populações de baixa renda, situam-se em torno de 70m^
equivalentes a pouco mais de metade do exigido pela le

gislação vigente para loteamentos "populares" e corres
pondente a cerca de um quinto do lote padrão exigido pa
ra quaisquer outros loteamentos;

3. o lote padrão predominante no vetor melhor dotado do pon
to de vista da disponibilidade de ãreas loteadas, e set7
vezes maior que o lote popular "real" (70m^);

4. as restrições quanto ã intensidade de uso alem de repre
sentarem excessivo ônus ao poder publico por proporciona"
rem densidadesanti-econÕmicas , quando incidem sobre gran^
des lotes, como os que predominam em VI (orla), inviabT
lizam sua ocupação ate mesmo por populações da faixa d7
renda B;

5. as restrições de gabarito constituem outro obstãculo a
transpor, vez que a redução do número de pavimentos si£
nifica redução do número de unidades comereializãveis e
aumento da fração ideal do terreno cujo custo transferi
do que e para o comprador, se aumentado implica na redu^
ção da quantidade de compradores cuja renda lhes possibT
lite adquiri-los;

6. ainda que se sustasse a aprovação de novos loteamentos a
partir de agora, as ãreas loteadas jã disponíveis,
conservados os padrões que lhes asseguram os decretos
as aprovaram, permanecerão ociosas por muitos anos ainda-



a correspondência que se verifica entre os maiores veto

res quanto a oferta e a disponibilidade para a ocupação

das ãreas loteadas, especialmente as localizadas em a

reas privilegiadas pela beleza paisagTstica, refletem gra
ve distorção na maneira como se vem parcelando o solo do
município. Oferta-se muito, em areas bastante diversifi

cadas, mas em contrapartida, esses loteamentos não visam

atender ã real demanda para habitação, nem mesmo das po
pulações de alta renda, o que se comprova pelo seu alto

grau de ociosidade. Vem-se parcelando o solo em Salva

dor, visando, sobretudo, a especulação imobiliária.

Face ao exposto conclui-se que:

Iç-Os vetores que caracterizam as ãreas loteadas disponT
veis para ocupação, não são capazes de sugerir o direcio
namento do futuro crescimento da cidade pelas restriçõeT
que lhes impõem os projetos aprovados e o Cõdigo de Obras
em vigor, as quais geram novas restrições, estas quanto
ãs faixas de renda passíveis de neles serem alocadas;

29-os vetores caracterizados pelas ãreas loteadas disponí
veis, sugerem na realidade, a direção do crescimento
cidade devido ao incremento populacional atribuível ãs
faixas de renda A e B, o que significa apenas 30% da po
pulação projetada para 1990; ^

30-as ãreas loteadas disponíveis são capazes não apenas
de absorver o incremento populacional devido as faixas
de renda A e B, mas, como evidencia o quadro anexo po
deriam absorver o dobro ou mesmo o triplo do increme^



to populacional projetado para 1990, aplicando-se deji
sidades diversificadas.

Incremento po
pulacional em
1990 devidos
as faixas A e
B

Hipótese I

200 hab/ha

Hi põtese

450 hab/h

II

a

Hi potes

700 hab

e  III

/ha

TOTAL

(hab) %

TOTAL

(hab) %

TOTAL

(hab) 0/
to

TOTAL

(hab) %

624.891 100,00 55 6.680 89,88 1 . 252. 530 200,44 1.948.380 311 ,79



6.5 - Conclusões - Recomendações

A maneira como se vem aprovando e distribuin

do espacialmente os parcelamentos do solo do munTcipio, ve

rificada nos Ttens anteriores, demonstra que a menos se efe

tuem radicais alterações na legislação que o regulamenta e

que se utilizem recursos visando minimizar o efeito da toma

da de posse de novas areas para a especulação imobi1iãria, o

município verã agravar-se a cada dia o problema que consti

tue a alocação das populações, principalmente as de baixa

renda.

Historicamente se comprovou que os parcela

mentos jamais objetivaram atender ã demanda por moradia, es
pecialmente daspopulações menos favorecidas e em contrapar
tida comprometeram cada vez maior parcela do solo urbano,
sempre através da conquista de novas ãreas para as quais se
impôs ao poder publico, extender a rede de infra-estrutura,
valorizando as custas dele, vale dizer, ãs custas da coleti
vidade os grandes vazios gerados. Comprovou-se ainda, ser

a  legislação sobre parcelamentos elitista e omissa sob mui
tos aspectos. No entanto, também se comprovou que mesmo ina
dequada ã nossa realidade sõcio-econÕmica vários dos proble
mas dectados hoje não podem ser atribuídos apenas a legisi7
ção, mas também ao .desaparel hamentodos Õrgãos encarregados
de analizar e fiscalizar os projetos. O que se verifica i
a existência de distorção no conceito de "parcelamento", o
qual não se deve atribuir exclusivamente "aos agentes oupro
motores de retalhamento.do solo" pelo fato de ser o "lucro" o motor~~
do processo, mas e sobretudo, ao poder público, pela imposi
ção de uma legislação sobre a matéria irrealista e estãticr
e ainda, por nao estimular o aperfeiçoamento de seus recur
sos humanos no sentido de adequadamente aplicã-la e/ou reno
vã-la.



Do que se constatou nos ttens anteriores evi

denciaram-se algumas conclusões^ entre as quais destacam-se

como de maior significação:

A - Quanto a evolução da area loteada

Al - Aspecto quantitativo.

.  que a grandeza das areas loteadas,

predominantemente superiores a 20ha,

exige que se pense no grau de autono

mia que poderá ser oferecido as comu

nidades aT fixadas.

A2 - Distribuição espacial e participação na
formação da mancha urbana ocupada.

.  a distribuição espacial anãrquica,
atomizada pela area do município não

ocasiona sequer a consolidação de nú
cleos dispersos ou a continuidade dã^
mancha urbana jã ocupada, evidencian
do a carência de critérios, por part7
do poder publico, para direcionar o
crescimento físico da Cidade.

.  que as grandes concentrações identifi
cadas, a exemplo da orla marítima evT
denciam como fato gerador "o lucro" au^
ferido na comercialização destas ãreas
com base na beleza paisagística ou em
recém e futuras benfeitorias efetuada's
pelo próprio poder público, a

coube arcar com o ônus decorrente

B - Características dos projetos e legisla
ção urbanística vigente.



que existe enorme deficiência na re

serva de áreas para uso institucional

(como saüde, abastecimento, comêrcioe

equipamentos comunitários) principal

mente se se considerar a predominân

cia de grande glebas > 20 ha

que o dimensionamento do lote padrão

ê rígido, não objetivando o atendimen

to :

.  ás diversas faixas de renda

.  ás tipologias construtivas diferen

ciadas consoante o uso.

.  ás oscilações de intensidade de uso.

.  a hierarquização e dimensionamento

do sistema viário obedece idênticos

parâmetros independente da densida

de populacional, das dimensões da

gleba e do sistema de transporte que

se objetiva priorizar.

.  a legislação ê omissa quanto ao es
tabelecimento de parâmetros para os

loteamentos de usos distintos do re

sidencial (industrial e comercial)
ou mistos.

.  a legislação e elitista porque fixa
parâmetros que inviabilizam o acesso
ás áreas loteadas das populações me
nos favorecidas.

.  inexistem estímulos de qualquer or
dem, inclusive tributária que propT
ciem parcelamentos populares.

a predominância do parcelamento
1 r



.  regular do solo do município se de

ve, em parte, as exigincias da legis
lação vigente estarem pautadas de

maneira assincronica em relação a

nossa realidade soeio-econômica .

C - Quanto a ãrea comprometida.

.  que dada a grandeza dos compromissos ge
rados e o loteamento um determinante do

padrão urbanístico de significativo per
centual da area do município, especial

mente das ãreas de maior beleza, paisa
gTstica como a orla marítima

.  que a municipalidade não utiliza gran
de parte das ãreas doadas gratuitamen
te para escola e piay-ground que ocupan
do-as, quer comereializando-as para a
obtenção de recursos, conforme lhe fa
culta a legislação vigente.

D - Quanto a ãrea ocupada.

.  que os baixos índices de ocupação das
ãreas loteadas revelam quão insignifi
cante e a sua participação na formação
de mancha urbana.

.  que as dimensões do lote padrão guardaii
estreita relação com o estãgio de ocu
pação das ãreas loteadas, verificando
-se que as glebas com menores lotej
costumam apresentar os maiores índices
de ocupação.

que a acessibilidade e a distância
em



relação ao centro são fatores determi_

nantes na incorporação dos loteamentos

ã mancha urbana veri fi cando-se que quaii

to mais distantes os loteamentos meno^

res índices de ocupação que apresentam.

.  que inexistem garantias mínimas a ef£

tiva incorporação dos parcelamentos ã

mancha urbana.

E - Quanto ãs ãreas disponíveis

.  que o considerável estoque de ãreas l£
teadas disponíveis qualquer que seja a

distribuição espacial, apresenta elev£
dos percentuais de implantação da rede

viãria sendo capaz de absorver o incre

mento populacional previsto para Salva

dor ate 1990 revelando que se poderia

sustar (por período determinado)a apro

vação de loteamentos caso a distribui

ção espacial das ãreas disponíveis se

ja compatível com o modelo de cresci

mento a ser proposto.

F - Direcionamento da expansão sugerido pelos
parcelamentos.

. que não se pode considerar os parcela

mentos como indicadores do futuro cres

cimento da cidade, visto que:

.  na abordagem histórica constatou-se

que eles como barreiras funcionaram

em alguns casos.

.  a oferta sempre excedeu a demanda por



objetivar atender apenas as camadas

da população melhor aquinhoadas quaji

to ã renda, numericamente bastante in^

feriores as de baixa renda, conferiji

do em conseqüência a estas areas a

condição de vazio total por muito tem

po.

.  que as características dos projetos

das ãreas disponíveis tornam os seus

lotes inaccesslveis aos estratos de

população de renda "C" que correspon

de ãquele que sofrerã o maior incr^
mento ate 1990.

G - Quanto a tributação

,  que os critérios que nortearam a tribu

tação das ãreas parceladas ou passíveis

de parcelamento no município, não fo
ram capazes de sustar a especulação i

mobiliária desenfreada, minimizar o pro

blema da alocação das populações de

baixa renda ou proporcionar a ocupação

harmônica do solo urbano, vez que se

caracterizaram sempre pelo oferecimen

to puro e simples de incentivos ao par
celamento, sem quaisquer considerações

quanto ã localização, uso proposto ou

faixas de renda da população podendo

-se lhe atribuir parcela considerãvel

de responsabilidade na distribuição es

pacial anãrquica das areas comprometi
das com loteamentos.

H - Quanto a anãlise e fiscalização dos p^-Q
je tos



.  que os critérios que norteiam a anÜli^
se dos parcelamentos limitam-se ã verj_
ficação do atendimento puro e simples

às normas técnicas exigidas pela legis

laçào em vigor.

.  que é relevante a responsabilidade do

poder publico neste processo pois a

ele cabe incentivar e promover o aper

feiçoamento de seus recursos humanos.

.  que por se encontrarem desaparelhados

os orgãos públicos encarregadas da f i s

calizaçào propiciaram:

.  a execução de projetos em desacordo

com o que se aprovou.

.  a não aplicação no tempo devido das

sanções previstas no TAC para o des

cumprimento dos compromissos firma

dos.

.  a ocupação em loteamentos processados

e não aprovados.

.  a proliferação de loteamentos clan

destinos.

Expectati vas

Objetivam as recomendações que se seguem não
apenas intervir solucionado os problemas detectados mas, em
plano mais amplo, assegurar:

.  a distribuição espacial compatível com o
modelo físico territorial a perseguir.

.  a preservação do patrimônio físico ambien
tal contra radicais alterações em sua hT



drografia, topografia, cobertura vegetal e

beleza paisagística.

.  a obediência aos programas e prioridades

dos õrgãos encarregados da distribuição dos

serviços de ãgua, esgoto e energia elêtri

ca.

.  a contiguidade física entre cada novo par

celamento e a mancha urbana ocupada e/ou

outras glebas parceladas, evitando-se a

dispersão e atomização.

.  condições de acesso a compra dos lotes pe
Ias populações das diversas faixas de ren
da.

.  o estTmulo e/ou desestimulo de novos parce
lamentos considerando-se a faixa de renda

da população que. se proponham a atender.

.  qual devera ser função da demanda por habi
tações devida ao incremento populacional
consoante as citadas faixas de renda.

.  maior diversificação quanto ao uso do solo

.  a introdução de areas para equipamentos e
serviços proporcional ã área de gleba, den
sidade, e de acordo com as caracterTstica^
do agrupamento a ser servido.

.  a fixação de densidades compatíveis com os
parâmetros constantes das propostas e com
as diversas faixas de renda.

.  a priorização do pedestre em relação ao veT
culo.

.  a priorização do veiculo coletivo em lugar
do individual não apenas nos ^oteamentos



"populares" mas em todos os demais, visaii

do evitar a transformação de simples ruas

de acessos as habitações em vias de trafe^

go de passagem.

.  o conforto, a segurança, a proteção contra

ruTdos e acidentes dos moradores, especial^

mente as crianças em seu trajeto ã escola.

.  a efetiva incorporação dos lotes a mancha

urbana ocupada.

Em função do exposto surgem dois tipos de re

comendações conforme objetivem atuar:

A - nas ãreas comprometidas

B - nos futuros compromissos

A - As recomendações quanto ãs ãreas compro

metidas dizem respeito a:

19 - Potencialidades das ãreas disponíveis

.  ocupação

.  recuperação

.  modificação de usos

29 - Instrumentos para o acontecimento das potencialidades:

.  remanejamento de projetos

.  legislação tributaria

.  legislação urbanística

19 - Potencialidades

Para a verificação das potencialidades foram
utilizados os seguintes indicadores:



.  estagio de ocupação física

.  estagio de ocupação da rede viãria

.  prazo para implantação da rede viaria

.  consolidação do comprometimento da area

através decreto de aprovação.

a) quanto a ocupação:

.  Foram consideradas areas propicias a
18ocupação todas as disponíveis aprov^

das e/ou sem referencias quanto ã apro

vação com variãveis níveis de ocupação

física e que a partir do estãgio de im

plantação da rede viaria determinam a

indicação de prazos diferenciados quan

to a utilização da potencialidade "ocu

pação" segundo três categorias:

.  ãreas ocupaveis a curto prazo referem-se

as de mais altos percentuais de rede via

ria implantada (50% 1—1100%) e cujo ni

vel de ocupação física oscila entre 0%

I—75%, indicando em alguns casos a

existência de rede viãria ociosa. Corres

pondem a 2032,8ha e 50,93% da area to

tal disponTvel .

.  ãreas ocupaveis a médio prazo referem

-se ãquelas cujos percentuais de implan
tação da rede viãria situam-se entre
25%H—50% e cuja ocupação física oscila

entre 0% i—50%, predominando as inferio

res a 25%, indicando também, em alguns

18 A somatória destas areas não^corresponde a das areas dis
poniveis (item 5.4.3.) por não haverem sido consideradas^
as ãreas recuperáveis e as de loteamentos nao mapeados.



casos, a existência de rede viária ocio

sa. Nesta condição encontram-se 926,6 ha

da área loteada, o que corresponde a

29% da área total disponível.

.  áreas ocupáveis a longo prazo correspon

dem ás que aprovadas, apresentam baixos

índices de ocupação e implantação (
25%), cujos prazos para implantação da

rede viária não estão esgotados, não fo

ram estipulados ainda (projeto em vias

de aprovação), aqueles sobre os quais

não se dispõe de referências e/ou seus

prazos não constaram das cláusulas fir

madas nos respectivos TAC. Eqüivalem a

15,94% da área disponível, que corres

pondem a 636,11 ha.

Estas indicações, contudo, poderão gerar a

distribuição espacial anárquica das populações, resultante

da consolidação de processo histÕrico irreversível no que
tange ao quadro atual, a menos se efetuem radicais interven

ções.

b) quanto ã recuperação

Foram consideradas áreas recuperáveis todas
as loteadas disponíveis sem referências quan
to ã aprovação e/ou aprovadas cujos prazor
para implantação da rede viária esgotaram-se
e que apresentam baixos índices tanto de ocu
pação física quanto de implantação da rede
viária (<^25%). Estas áreas, que correspon
dem a 7,26% da área total disponível integranT
a  listagem seguinte:



N9 DO
LOTEAMENTO

IDENTIFICAÇÃO
(DENOMINAÇÃO OU PROPRIE
TARIO)

LOCALIZAÇÃO AREA
(HA)

145 Sr. Hamilton Lima Rodrigues Orla - Jaguaripe 6,5

160 Parque Rural Jacelia Cabula 63,8

174 Faz. Bom Sucesso BR-324 18,71

177 Jardim Teresopolis Brotas 2,9

216 Parque Stela Maris Itapuã 48,1

220 Jardim Itapuã Itapuã 32,0

228 Granjas Marazul Orla 12,0

270 Aquarius Pi tuba 20,96

270 Granjas S.Jose BR-324 76,9

286 Instituto de Biologia e
Farmãcia

Brotas 7,9

TOTAL 289,77

FONTE: GT PLANDURB
Tabela I do Anexo - Álbum do Inventario de Lo
teamentos. —

c) quanto a modificação do uso proposto

Foram consideradas areas passíveis de modifi
cação do uso do proposto todas aquelas

apresentem índice de ocupação física inferior

a 50% independente do estagio de implantação



da rede viaria. A somatória das glebas Io

teadas que se encontram nessa condição cor

respondem a 3.168,6 ha, equivalente a 68% da

irea total loteada.

A modificação de uso do solo devera afetar

apenas os lotes vazios cujos novos usos pro
postos deverão atender a demanda de ãreas pa
ra a alocação de equipamentos puntuais e ser
viços. Os critérios que nortearão a seleção
dos usos ã introduzir e o dimensionamento das
ãreas adequadas para atendê-los serão expli
citados quando da abordagem da legislação.

29 - Os instrumentos utilizados para a obtenção das poten
cialidades são: ~

a) Reformulação de projetos através de:

.  redução da grandeza de seus lotes visan
do torna-los accessTveis as camadas da
população de faixas de renda "B" ou atê
mesmo

II r II

.  remembramento de lotes para que se ofe
reçam melhores condições a verticalizT
ção.

.  remanejamento da rede viária e sua arti
culação com o sistema viário básico obj^
tivando tornar algumas delas . adequada!
ao transporte coletivo, outras apenas
para pedestres.

.  modificação dos usos propostos para que
oferecendo lotes onde se possam alocar
o setor terciário e equipamentos

tuais, se apresentam melhores condiçõe!



ã fixação das populações.

De acordo com a categoria das ãreas ocupã^

veis, recomenda-se:

I  - nas ãreas ocupãveis ã curto prazo.

.  conservar os projetos existentes pelo ônus

que acarretaria ã municipalidade as desa

propriação que se fariam necessãrias para

modi fi cã-1os .

.  admitir e/ou incentivar as propostas de mu

dança de uso em determinados lotes.

II - nas ãreas ocupãveis a médio prazo, de maneira geral,

reformular os projetos visando tornã-los mais adequa

dos ã ocupação.

III - nas ãreas ocupãveis a longo prazo adotar medidas di_
versificadas caso se trate de:

.  projetos recém aprovados — conservar os

padrões desde que não houve tempo suficien

te ã sua ocupação.

.  projetos em tramitação — sustar a aprova
ção incentivando a reformulação de seus pro
jetos.

.  projetos antigos — incentivar a reformula
ção parcial ou total de seus projetos.

b) legislação urbanística

.  pela aplicação das sanções previstas nos
TAC para o descumprimento das exigencias
firmadas, especialmente as relativas a
implantação da rede viãria e ocupação



em prazos pre-determinados

.  pela alteração dos parâmetros da legi^
laçio vigente o que será abordado adian

te nas recomendações quanto aos futuros

compromi ssos.

.  pelo aditamento aos TAC firmados objeti

vando atender as modificações decorrentes

da reformulação dos projetos.

c) legislação tributaria

.  nas áreas potencialmente capazes de se

rem ocupadas ã curto prazo tributar pro
gressivãmente os lotes vazios estipulan

do-se alíquotas tanto maiores.

.  quanto maior for o interesse em incorpo
rar tais areas de imediato a mancha ur

bana.

.  nas ãreas potencialmente capazes de se

rem ocupadas ã médio e longo prazos, ob
jetivando incentivar o remanejamento de

seus projetos em que se utilize o recur

so de desapropriação, tributar regressi
vãmente ou mesmo isentar de tributos tais
ãreas por prazo suficiente a elaboração
de novo projeto e implantação da rede
viária correspondente, findo o que, qs
novos lotes surgidos deverão receber tri
butação progressiva para que não gerem
novos vazios.

.  nos casos em que a reformulação do pro
jeto objetive torna-los "populares" além
da isenção de tributos deverá a munici



palidade participar na elaboração dos

projetos e na implantação do sistema via

rio e equipamentos urbanos.

b) quanto aos futuros compromissos

.  Recomendações gerais

.  Instrumentos

19 - legislação urbanística

I  . loteamentos

II . desmembramentos

III . condomínios horizontais

29 - legislação tributaria

Recomendações gerais

Embora reconhecendo que as raizes do pro

blema do parcelamento do solo são de caráter estrutural, a
nível da propriedade da terra e que sÕ a este nível poder
-se-ia assegurar o controle do problema, cabe o "esforço cria

tivo" de utilizar os mecanismos mais usuais e accessiveis ao^
poder público — legislação urbanística e tributária atra
ves dos quais poderão ser sugeridas alternativas que minim7
zem o agravamento do quadro atual em função dos compromiT
sos futuros. ^

Com base nos problemas detectados e para
que se possam concretizar as expectativas, deverão as inter
venções municipais ser pautadas de modo a:

a) quanto ã distribuição espacial

.  sustar novos parcelamentos a orla marí



tima dada a grandeza das areas parc£

ladas aT disponíveis, cuja capacidade

é superior ao incremento populacional

projetado para o ano de 1990 de acor

do com as faixas de renda que lhes te

rio acesso.

tolerar novos parcelamentos a orla m^

rítima apenas quando objetivem em l iu

gar da venda do lote a venda da unida

de construída.

estimular novos parcelamentos sob for

ma conveniente se localizados na zona

A  com o duplo objetivo de preencher

os vazios aí localizados e de propici

ar o crescimento contínuo da mancha

urbana ocupada racionalizando a utili

zação dos serviços e infra-estrutura

di sponívei s.

delimitar as áreas do município onde

serão tolerados parcelamentos segundo

a demanda por habitação consoante as

faixas de renda e as conveniências do

município em função do plano de expan
são da ãrea ocupada, objetivando:

.  estimular os parcelamentos voltados

para camadas de população que cor

responderem ãs de maior demanda por
habi tação.

.  proteger as populações menos favore
cidas contra as pressões da especu
lação imobiliária que as expulsa e
torna cada vez mais grave o proble
de alocá-las.



.  exigir dos proprietãrios de glebas

que se proponham a parcelã-las, cer^
tidão expedida pelos 5rgãos encarrie

gados da distribuição dos serviços

de ãgua, esgotos e energia eletrica

sobre a conveniência do parcelamen

to em função de seus programas e

pri ori dades.

b) quanto ao uso do solo:

.  aprovar apenas os parcelamentos que ofe

reçam lotes com usos diversificados pro

porcionais a grandeza das glebas, ã den

sidade prevista para a ãrea e ã faixa

de renda da população para que:

.  sejam oferecidas condições mTnimas

de conforto a população que venha a

se fi xar no local.

.  as licenças de funcionamento dos es

tabelecimentos onde se alocarão o

setor terciãrio e equipamentos pun
tuais se faça em edificações proje
tadas para as finalidades previstas

em lugar de resultarem da adaptação
de residências, como vem se verifi
cando, em prejuízo dos moradores e
do trafego da area.

c) quanto a ocupação

.  aprovar somente os parcelamentos

assegurarem em prazos prê-fixados a ocu
pação segundo de percentuais diversificador



de todos os tipos de lotes excluindo-se

aqueles doados obrigatória e gratuidamen

te i municipalidade.

.  nos parcelamentos aprovados por etapas

condicionar a aprovação da etapa subse

quente, ã efetiva ocupação dos lotes fT

xada no TAC para a etapa anterior.

d) quanto ãs faixas de renda

.  desde que se comprovou ser o solo do mu

nicTpio parcelado preferencialmente de

forma clandestina devido entre outras cau

sas i legislação vigente não estar pau
tada na nossa realidade soeio-economica ,
efetuar levantamento dos loteamentos clan

destinos para que se verificando:

.  as reais dimensões do lote accessTvel

is camadas da população de baixa ren
da.

.  as condições destes parcelamentos quan
to ao acesso a moradia, serviços, equi
pamentos urbanos e puntuais.

.  a situação legal dos lotes surgidos,co
nheça-se melhor esta realidade a

de dotar o município de legislação rea
1 i s ta .

.  admitir a parti ci f>ação da municipalidade
nos loteamentos que objetivem a alocação
das populações de baixa renda através de-

.  execução gratuita de projetos

.  dispensa das certidões sobre a conve



niencia do parcelamento emitida pelos

Órgãos encarregados da distribuição

dos serviços de ãgua, esgoto e energia

elétrica, que passariam a ser requer^

das pela própria municipalidade.

.  implantação parcial ou total do sist£

ma viãrio e dos equipamentos urbanos.

.  sustar a aprovação de parcelamentos de

terras publicas caso não objetivem a

alocação das camadas de população de

baixa renda.

e) quanto aos Órgãos encarregados de analizar
e fiscalizar a execução de projetos de par
celamento.

.  dotã-los de recursos materiais e huma

nos suficientes ao bom desempenho de

suas funções.

.  incentivar e promover a participação de

seus recursos humanos em seminários, cur

sos, congressos etc. objetivando o seu

continuo aperfeiçoamento.

Instrumentos

10 - Legislação urbanística

Os períodos de tempo decorridos entre cada

alteração na legislação sobre parcelamentos demonstraram o

carãter estático que a mesma vem assumindo, caráter não in
trinseco a esta, mas reflexo da crise no processo do plane
jamento no munTcipio, verificada a partir do EPUCS,

As alterações introduzidas, sem entrarmos no



mérito qualitativo, não refletem uma nova dinâmica, ou se
quer o ajuste aos ditames de um desenvolvimento harmônico do

municTpio. São talvez, muito mais, tentativas tTmidas de
ressucitar um organismo ja inoperante ou atender reclamos de

grupos econômicos.

Isto posto, compreende-se que a nova legisla
çâo sobre parcelamentos devera receber reavaiizaçôes periô
dicas compatível com a dinâmica do processo de planejamento
deflagrado e que se pretende nâo venha a sofrer solução de
continuidade.

Não serão definidos parâmetros, para a nova
legislação. Objetivou-se, contudo, definir critérios que
norteiem a criação ou modificação dos atuais parâmetros, os
quais deverão ser estipulados a partir do modelo de desen
volvimento adotado e apôs receber insumos de outros estu^
dos, como sejam: Secundário, Terciirio, Equipamentos Pu^
tuais e Infra-estrura em Rede.

Estes parâmetros deverão ser fixados e dife
renciados com base em critérios definidos a partir das

^ ví

guintes variáveis """

.  faixa de renda da população

.  locali zação

.  uso do solo proposto

.  população e densidade

I  - Quanto aos loteamentos recomenda-se:

a) quanto a quadras e lotes

.  estipular parâmetros diversificados
^ III

relação a:



.  recuos

.  taxa de ocupação

. gabaritos

.  dimensões maximas e mínimas, conside

rando-se:

.  o tipo de uso proposto

.  a intensidade de uso

.  as condições de acesso

.  a topografia

.  a localização

.  as faixas de renda da população

b) quanto ao sistema viário

.  estabelecer exigências diversificadas

quanto as:

.  dimensões

.  declividadc

.  pavimentação

.  hierarquização das vias de modo a as

segurar:

.  a separação entre o trânsito de pas
sagem e o local.

.  a separação entre o veículo e o pedes
tre.

.  atendimento satisfatório ao transporte
coletivo mesmo em loteamentos destina
•dos aos estratos de população de renda^
al ta.

.  condições satisfatoriamente ao estacio
namento longo e temporário (pãteos

carga e descarga) e para manobra de veí
culo de serviços (caminhões) especiaT



mente naquelas vias para as quais est£

jam voltados lotes cujo uso não seja re^
sidencial.

.  melhor nTvel de desenho urbano especial^

mente em loteamentos populares para os

quais poderão ser admitidos:

.  o acesso aos lotes através de vias de

pedestres desde que assegurado o ace^

so ã distância conveniente de ambulâji
cias e caminhões (bombeiros, lixo, etc. )

,  a redução das vias destinadas a veTcu

los individuais dado que são inaccessT

veis ã camada da população aT residen

te.

c) quanto ã implantação da rede viária

.  autorizar a execução por etapas somente

se firmado no TAC o prazo total de exe

cução completa e os relativos a cada uma

das etapas.

.  estipular que esgotado o prazo sem estar

implantada a rede viãria caberá a muni

cipalidade conforme lhe pareça mais con

veni en te:

.  executa-la e adjudicar ao seu patrimÕ

nio a ãrea caucionada que se consti
tuirã bem dominical. ^

.  tornar nulo o decreto de aprovação pa
ra que se torne a ãrea descomprometida
caso as unidades não tenham sido comer
cializadas, ou para que seja reformulg^
do o projeto alterando os antigos p7
drões.



II - Quanto aos desmembramentos

.  estipular o número máximo de lotes admissT

vel

.  impedir que grandes areas sejam fraciona

das de modo a prejudicar o planejamento glo
bal no futuro.

III - Quanto aos condomTnios horizontais, estabelecer con
soante a faixa de renda da população que se objetive

alocar:

.  fração ideal do terreno por moradia

.  percentual mínimo para os espaços livres e

equipamentes consoante:

.  a densidade fixada para a area

,  a população prevista

.  percentual mínimo, dimensionamento e hie

rarquização do sistema viário.

29 - Quanto a legislação tributaria

Durante anos a legislação tributaria incenti
vou o parcelamento do solo do município. Não o fez, no

tanto, como se observou em relação ã legislação urbanTsticr
visando disciplinar a ocupação, vez que, com tais incentivos
eram contemplados quaisquer parcelamentos, independente da
localização, do uso proposto ou das faixas de renda que lhes
teri am acesso.

Torna-se aqui também evidente que a legisla
ção, no que tange a parcelamentos, serviu muito mais aos 1^
teresses dos grupos econômicos que de instrumento discipi^
nador do desenvolvimento harmônico do município e que elã^
jamais desempenhou a função social que lhe compete.



ção do modelo físico territorial a perseguir ela devera eni
tão ser reformulada, recomendando-se:

.  taxar progressivamente todos os lotes resi

denciais oriundos de novos parcelamentos.

.  taxar regressivãmente por prazo pre-fixado

os lotes de uso — não residencial desde

que sejam ocupados durante este prazo, fin

do o qual serão taxados progressivamente.

.  isentar de tributação, por prazos determi

nados, as glebas para as quais se proponham

parcelamentos "populares".



7. ESTUDO DAS TERRAS POBLTCAS MUNICIPAIS

7.1 — Objetivos Específicos

Proporcionar conhecimento do Patrimônio Terrí
torial pertencente ao Município de Salvador, com especialidr
de aquela porção restrita aos seus limites, visando tdentifi
car espacial e quantitativamente as terras que compõem este
patrimônio, e, discrimina-las quanto ã situação legal (forei
ras, rendeiras, ocupadas irregu1armente por terceiros e sob
pleno domínio da Prefeitura), ãs classes de ãrea, e ao parce
lamento do solo (loteadas e não loteadas), com a finalidade
primordial de rever ã política atualmente adotada em relação
as terras publicas municipais.

7,2 - Universo

Extrapola os limites do Município de Salvador
considerando que parte deste patrimônio se localiza em qu
tros municípios, dos quais, foi contemplado o de Lauro de
Freitas, por conter uma parcela de terra com superfície sig
nifi cativa.

Com relação ao Município de Salvador, o uni
verso não incorporou o trecho relativo ãs ilhas, por demonl
trarem os dados levantados, a insignificãncia, em termos dT
area, do patrimônio municipal que elas contem.

Quanto ao que se refere a loteamentos de ter
ras municipais, sô foram levantados aqueles localizados
Município de Salvador, constantes do "Estudo de Parcelamento
do Solo".



7.3 - Abordagem Eistdv^oa
Origem e Evolução

O patrimônio territorial da Prefeitura do Sa^

vador, e constituído de doações, legados, compras por escrj_

tura publica e permutas. Destacam-se neste acervo, por lhe
dar origem e por conter a maior porção de suas terras,
sesníarias concedidas por Tome de Souza ao antigo Senado da
Câmara, em 21 de maio de 1552 o requerimento de Francisco Ro
drigues, seu procurador, para termo de Cidade do Salyador"^^
que solicitava, entre outras coisas, as terras que iam da Al_
deia dos Franceses até o Rio Joanes, cujo teor do despacho i

o seguinte:

"Por virtude do Regimento del-Rei Nosso Se

nhor, e me parecer serviço de Deus, e tambim

desta Cidade do Salvador, doou de Sesníarias,

para pastos de gado a dita cidade e seus ter

mos três léguas de terra, ao longo do mar, que.
começarão, passadas duas léguas, alem do Rto

Vermelho, e irão ate onde se acabar o terreno

de seis léguas, que a dita Cidade tem; e para

o sertão toda a que for campo bom para pastos

de gados, e as ãguas que forem para engenhos

e matos, que dentro nestas terras houver, fi

carão livres para S.A. as dar ou a quem seu
poder tiver, e nas duas léguas, que estão da
das além do Rio, ate chegar onde começam es

tas três léguas que ã dita Cidade dou, enquan
to as; não ocuparem seus donos, as, poderá apr^
veitar a dita Cidade e seus termos, dela do que

19 Mattos, Waldemar - "Livro do Tombo da Prefeitura do Salva
dor", V. 1 (Faz parte dos Documentos Históricos do ArquT
vo Municipal).



se farã carta de Sesmaria com as condições do

Regimento, a qual estara na arca desta Câmara,

hoje vinte e um dias do mis de maio de mil
20

quinhentos e cincoenta e dois anos

Cinco anos apÕs a doação feita por Tome de

Souza, a 16 de novembro de 1557, a Câmara em

reunião extraordina ri a, realizada em Itapoan,

tomou posse das terras que lhe foram concedi

das, e tão logo definidos os limites do Muni

cTpio, começou "a fazer concessões de peque

nas Sesmarias, em sua maioria de 600 braças

dentro de seu termo (intra-muros), as pessoas
21

idôneas que as requeressem"

Passou então a Câmara, a condição de sesmeira,

e as terras concedidas por esta, mediante ônus de foro perpe
tui, foram registradas num livro que recebeu o nome de "Livro
de Tombo", com a finalidade de facilitar a cobrança por seus
procuradores, das contribuições de foros e laudemios.

Gradativãmente, este patrimônio foi crescendo

com a anexação de legados, compras por escritura publica e
permutas de terras, mas com a invasão holandesa em 1624, do
cumentos e registros das primitivas propriedades imóveis fo

ram destruídos, permanecendo o Senado da Câmara, por mais de
25 anos, sem condição de proceder, organizadamente, as cobran
ças de fõros.

$5 a partir de 19. de julho de 1 656 , surgiu um

20 "Despacho de Tome de Souza" Extraído do "Livro do Tombo"
da Prefeitura Municipal do Salvador, v. 1, publicado em
1952 (Faz parte dos Documentos Históricos do Arquivo Muni
cipal) .

21 Mattos, Waldemar, op. cit.



novo Livro do Tombo, no qual foram reconstituídos os regis

tros anteriores, e assentados novos.

Este patrimônio, continuou a sofrer o proces

so de retaliação iniciado pelo Senado da Câmara, provocado

pela política simplista de aforamentos e arrendamentos, que
perdurou ate 1956, embora com a expressa proibição de enfi_
teuticação. dos bens dominicais do município, desde 1951 p^

Ia Lei Estadual 376 (Lei Orgânica do Município do Salvador).

Vale também, salientar aqui, como um serio

problema de ordem administrativa, a extensão deste patrimô
nio, cujo alcance ultrapassa os atuais limites do município

de Salvador, atingindo ãreas de outros municípios, origtnã
rios de desmembramentos de seu antigo território,

Estes fatos, mais o desaparel hame.nto adminis.

trativo, ao lado da falta de normas reguladoras da gestão do

seu monte imobiliário, fizeram com que, parte das terras per
tencentes ao Município do Salvador, fossem sendo apropriadas,

por terceiros, como se observa numa citação contida no Prefã
cio, redigido por Waldemar Mattos, jã em 1953, quando da pu
blicação do 19 trabalho de pesquisa dos bens imóveis do Muni
cTpio: "O desgoverno desse patrimônio tem ensejado a que ter
ceiros de boa ou mâ fe, dele se apropriem, ocasionando deman

das em juTzo, como ocorre presentemente. Por outro lado, os
próprios contratos de aforamento e de arrendamento, nos mol
des como vinham sendo feitos, muito pouco salvaguardavam o7
interesses comunais, transformando-se os bens, objetos clg

tais contratos, em fonte de enriquecimento de grande numero
de pessoas, que por não compelidos a compensar os cofres Mu
nicipais, na proporção das. vantagens, auferidas, delas, se l7
cupletapi em seu proveito"^^.
■2"2 Citaçao a pag. XIII - Livro do Tombo da Prefeitura Munlcl

pai do Salvador, v. 1 (Parte dos Documentos. Históricos do
Arquivo Municipal - Prefacio).



A situação caótica a que chegou o patrimônio

territorial do Município de Salvador» acarretou prejuízos
substanciais ao Erário Municipal, por serem praticamente ni^

Ias as rendas auferidas, tornando-se ainda mais grave, apôs
a destruição por um incêndio, no fim da década de 60, de pr^
ticamente todo o seu acervo documental , fato que veio aumeji
tar as dificuldades de gestão destes bens por parte da Divi_
são do Patrimônio.

Com a Lei Municipal nÇ 2181 de 24 de dezembro

de 1 968, que autorizou o Poder Executivo alienar bens: dominJ_
cais do Município de Salvador surgiu a denominada Reforma Ur
bana, com a -finalidade de aumentar a renda do MunicTpioe por
considerar que em conseqüência da forma como vinham sendo u
tilizadas estes bens, nenhum beneficio de cunho social eraai^
ferido, "ja que''a ocupação de vastas areas impedia a urbani_

'  23
zação das mesmas"

Esta lei facultou a alienação de todas, as ter

ras pertencentes ao Município de Salvador, fossem elas afor^
das', arrendadas ou simplesmente ocupadas irregularmente por
tercei ros.

O Dec. 3684 de 31.07.69 que a regulamentou,

criou conforme o art. 12, uma comissão composta por 5 servi^
dores municipais, encarregada de executa-la, e que foi con^
tituida pelo decreto s/n de 07.08.69 com a denominação de
missão Especial de Reforma Urbana - CERU.

A partir de então passou o Município a alie

nar suas, terras, em pagamento das quais, muitas vezes, reou
ve parte das glebas negociadas (Tabela XVIII). Logo, em se
guida, porem, a maior parcela das mesmas foi doada a tercei

23 Loren, Gerson Prefeitura Municipal do Salvador ^ Proc.
n9 216/75 - Parecer



ros, restando a Prefeitura dos 311,93 ha reavidos., apenas
52,15 ha equivalentes a 16,72%do montante inicial. Estas doa

çÕes somadas a outras tantas realizadas entre 1968 e inicio

de 1975 (Tabela XIX), representam um significativo desfazi

mento de terras municipais, num total de aproximadamente

705,16 ha.

Posteriormente, em outubro de 1975 o Dec. nQ

4808 criou uma Comissão, presidida pelo Secretário de Admi
nistraçio, com as seguintes atribuições;

- elaborar subsídios objetivando a reformula

ção das Leis n9 2181 e n9 2222^^;

~ promover estudos, objetivando a adoção de
critérios específicos recomendados para o
controle administrativo e fiscalização dos
bens imóveis do Município;

- proceder levantamentos dos processos; de. a
quisição de bens dominicais do MuntcTpto em
tramitação na Divisão do Patrimônio da SA8P
e no CERU, para, em consonância com as dire
trizes de expansão e renovação urbanas em^
elaboração nos õrgãos técnicos da Prefeitu
ra, selecionar áreas de interesse que devem
ser preservadas ou desapropriadas;

-  identificar áreas de terra cujo domínio Q
til e benfeitorias, devam ser desapropria
das, por interesse social, para destiná-la^
ã formação de núcleos coloniais ou habita
cionais;

24 A Lei Municipal n9 2222 de 08.10.69 autorizou o Poder
cutivo a doar lotes de terreno a moradores de "invas"'^'^
extintas", no caso ás denominadas de "Bico de Ferro"
dina", e as que viessem ser extintas pela Prefeitura ^



- sugerir a reformulação dos critérios utili_
zados para avaliação dos bens dominicais do

Município, para fins de sua alienação.

Como membro desta Comissão, procedeu o Sr.Waj_

deck Vieira Ornelas, uma analise da Lei 2181, através da qual,

observou que os objetivos visados, pela denominada Reforma

Urbana, não foram atingidos, visto que:

1  - A alienação das terras publicas tem sido feita 5 base do
valor venal, obtida através da aplicação da tabela dos
valores unitários padrões, que são os mesmos índices uti_
lizados para efeito de calculo do imposto predial, sabj_
damente subestimados, geralmente para 50% (cinqüenta por

cento) do valor real de mercado;

2 - deste valor os terrenos aforados pagam apenas. 25% (vinte
e cinco por cento), prevalecendo o valor in totum,apenas
para os casos de ocupação pura e simples;

3 - mais ainda o pagamento pode ser feito em até 20 [vinte)
prestações mensais, com juros de 12% (doze por cento) a.
a, sobre o saldo devedor;

4 - finalmente até os comissos administrativos e os. contra
tos de arrendamento caducos foram contemplados com a ad

missão do recebimento dos seus foros e rendas, desde que
com a finalidade específica de aquisição das respectivas
glebas", concluindo que face ao apurado acima,observa-se
não uma alienação subsidiada dos terrenos públicos, mas
praticamente uma simples distribuição dos mesmos .

Feitas estas constatações cuidou então a
CO

25 Ornelas, Waldeck Vieira - Parecer.



missão de se munir de elementos técnicos, que servissem de
suporte a proposta de diretrizes para a adoção imediata de
uma nova política, capaz de deter o esfacelamento desregrado
e a alienação pura e simples dos bens dominicais do municT
pio, e resguardar o que ainda resta deste patrimônio. Para
isto, utilizou-se da equipe que realizou este estudo, cuja
meta na 1- etapa de trabalho, foi basicamente fornecer os da
dos, da análise dos quais resultou o relatório encaminhado
ao Prefeito com as sugestões agrupadas nos seguintes itens:

I - Revisão da Volítioa de Terras Publicas

II - Medida para Controle^ Administração e Fia

calização dos Bens Imóveis

III - Destinação e Uso dos Bens Dominicais,

7,4 - Áreas Remanescentes

A situação atual caracteriza o. estagio em que

se encontram os bens -dominicais do Município de Salvador
(Planta DT-004), revelado pela análise dos dados, na qual f£
ram contempladas a situação legal,- as classes de área a di^
tribuição espacial e o uso atual.

No que se refere ao Município de Lauro de Frei

tas, a abordagem teve um cunho mais geral, e visou, por insu
ficiencia de informações precisas, dar consciência da exten
são das terras ai localizadas, mas pertencentes a Salvador,
e tentar sensibilizar com esta constatação, os canais compe
tentes, a, através de um estudo mais minucioso, adotar medi
das para preservação das mesmas, sobretudo se considerarmos
haver esse município aforado irregularmente parte desse
trimônio,

26 Relatório - Comissão de Terras Publicas criada pelo Decr
ton94808/75»



7.4.1 - Abordaçfem Geral

A quantificação geral dos dados (Tabela XX)

demonstra que ao MunicTpio de Salvador ainda pertencem apr£

xi madamente:

.  9.132,00 ha das terras contidas no âmbito

deste município, equivalentes a 31,00% de

sua ã r e a;

.  4.277,00 ha das terras contidas no Munic£
pio de Lauro de Freitas, equivalentes a

46,00% do seu território;

Tal resultado ressalta a significância da ã

rea aT localizada, cuja representatividade e de, aproximad^
mente, 32,00% em relação a todo o patrimônio territorial le
vantado e de 46,83% em relação a parcela localizada no Muni

cTpio de Salvador.

7.4.2 - Mun-ÍQ-ip^Co de Salvadov

Feitas ãs considerações de ordem geral, a par.

tir de então, as analises incidirão sobre as ãreas contidas
neste município, em atendimento ãs necessidades de Insumos
para execução do seu Plano .de Desenvolvimento Urbano, e pos
terior alimentação do processo de planejamento.

,  fírea remanescente brüta

a) Condições gerais

Uma parcela considerável da ãrea remanes
cente localizada no MunicTpio de Salv7
dor foi alvo de indiscriminada retali"^
ção em pequenos lotes, seja através de m7
ciças invasões populares, de loteamento^
clandestinos ou ainda de parcelamentos re
gulares.



No que concerne as áreas loteadas clan
desti namente, fez a D.Pa., o levantameji

to constante da tabela XXI, pelo qual

constatou-se, mesmo havendo entre estes

alguns com areas não identificadas, a al

ta incidência de tal tipo de empreendi

mento, e a inoperância da maquina admi

nistrativa municipal para contÍ-lo. Es

tão comprometidos com loteamentos clan

destinos, pelo menos 421,00 ha de terre

nos foreiros e 132,00 ha de terrenos ren

deiros, perfazendo o total de 553,00 ha,
que correspondem aproximadamente a 6,00%

do total das terras públicas municipais^
a 60,00% destas loteadas regularmente e

a  12,00% do total de loteamentos aprova
dos.

Quanto as invasões, aquelas identificadas
e constantes dos arquivos da D.Pa., com
alta densidade de ocupação, não foram ma
peadas, considerando-se ser do interesse^
desse trabalho levantar pi^eponderantemen
te as areas superiores a 1,00 ha,

por desconhecimento de sua situação atual
tivessem possibilidade de estar vazias
Porem, sabe-se ser bastante significati
va a ãrea de terrenos públicos municipai7
que sofreram este tipo de ocupação.

Quanto ao parcelamento regular, a quanti
ficação revelada nas tabelas XXII eXXIl7
mostra que as terras municipais foram a
tingidas por 22 loteamentos, cujas ãreaT
somam 924 ,04 ha, correspondentes a 19 ̂945^
da ãrea total loteada, a 10,11% das ter



ras publicas municipais e a 3,14% da ã

rea do município.

Estas ãreas, concedidas contratualmente

para a agricultura, tiveram sua mudança

de uso tacitamente aceita pela Prefeitu

ra, no momento em que aprovou os lotea

mentos requeridos, sem que na troca aufe

risse algum benefício, seja de ordem fi

nanceira, seja de ordem social. Simples

mente referendou a política especulativa

do parcelamento do solo urbano, conside
rando-se as dimensões do lote padrão(ver
Tabela I do Estudo de Parcelamento do So

Io) e o alto preço da terra, que anulam
a possibilidade dos bens dominicais do
município serem utilizados de maneira

mais justa, no atendimento aos segmentos
da população carentes de recursos, com o
agravante de obrigar a municipalidade as
sumir o alto ônus de fazer chegar ate o7
loteamentos (quase sempre distantes do
tecido urbano denso) a ""nfra-estrutura
necessãri a.

h). situação legal

Os bens dominicais do Município do Salva
dor, que passam por um processo de esfa"
celamento desde sua formação., encontram
-se, quase totalmente, ocupados por te"r
ceiros, através ou não, de vinculação 1^
gal com a Prefeitura.

Face, portanto, a sua situação legal,
serva-se, segundo analise da Tabela

que:



.  os terrenos aforados apresentam a maior

somatória de areas com 7.621 ,00 ha, si£
nificando 25,92% da ãrea do Município

e 83,45% das terras municipais;

.  vêm a seguir, os terrenos ocupados ir

regularmente por terceiros com 781,94 ha,

representando 2,66% da ãrea do municT

pio e 8,6% dos seus bens dominicais;

.  os terrenos rendeiros com 598,20 ha cons

tituem 2,03% do território municipal e
6,55% das terras que compõem seu patri
môni o;

.  como representantes da menor parcela,
estão os terrenos sob pleno domínio da
Prefeitura (131,00 ha) que correspon
dem a 0,45% da ãrea do município e 7
1,44% do seu patrimônio territorial.

Com base nesses dados, fica evidenciado
que a grande maioria das terras públicas
municipais encontra-se em regime de afo
ramento, fato que limita, sobremaneira,7
ação da municipalidade quanto 5 disponi
bilidade de seus bens.

De qualquer sorte ê ainda significativa
a soma dos terrenos arrendados e ocupa
dos irregularmente por terceiros(138o i7
ha), sobre os quais tem o município

maior poder de barganha.

Quanto aqueles sob pleno domínio da p^g
feitura, na maioria das vezes jã tem uso
alocado, e as ãreas restantes são pouco
significativas, principalmente se -consi
derarmos o grande número de doações
incidiram sobre elas.



No que se refere ao parcelamento regular,

são ainda as glebas aforadas as mais com

prometidas com loteamentos (93,64%), sen

do pequena sua incidincia sobre os terre

nos arrendados (Tabelas XXII e XXIII),

o} D-istTihwiçao espacial e classes de ãrea

Ainda se apresenta o patrimônio territo
rial do município, como uma grande man

cha quase contTnua (Planta DT-004),

se inicia nas zonas da Boca do Rio, Cabu
Ia e Retiro acompanhando a BR-324 atê Cam
pinas tomando a partir daT, o rumo da
trada Velha do Aeroporto, quando na alt^
ra do núcleo habitacional Castelo Branc^
penetra ate alcançar a represa do Ipitan
ga nos limites com o município de Simoe^
Filho; ocupando quase todo o espaço

tre esta linha e a orla oceânica, ultr^
passa os limites municipais e atinge ^
municTpio de Lauro de Freitas até as niar
gens doRioJoanes.

Com relação aos terrenos localizados
~  "TQra do perímetro descrito, nao houve émp"^

nho em levantã-los, considerando-se «
sua

pequena significancia, excetuando-se tris
glebas que estão sob pleno domTnio

Prefeitura (Planta DT-0D4) duas em Peri
peri e uma no Stiep (Pituba).

Destas terras, como jã ficou estabeleci
do, continuaremos a abordar as condiçõe^
daquelas restritas ao município de Salva
dor, com o enfoque dirigido as classeT
de ãrea das glebas e sua distribuição no



espaço.

Foram então consideradas as seguintes

classes de area:

^ 100,00 ha

^ 50,00 ha 100,00 ha

^ 20,00 ha 10,00 ha

10,00 ha ̂  5.00 ha

5,00 ha 1 ,00 ha

=r 1 .00 ha

Segundo análise da planta DT-005-A, ob
serva-se que a retaliação mais intensa

se processou próxima a mancha urbana den

samente ocupada (area do Cabula e adja
cincias), e ao longo de eixos viários co
mo a Av. Otávio Mangabeira, a BR-32'4. a
Estrada Velha do Aeroporto e a Estrada

CíA-Aeroporto.

Nas ãreas que não sofreram a influincia
de tais atrativos, pode-se ainda detec
tar a existência de grandes glebas, embo
ra se saiba que nos últimos tempos a dê"
flagração do processo de desmembramento7
destas, esteja em franco desenvolvimento
De qualquer sorte ê ainda bastante signi
ficativa a incidência de glebas com ãreaê
acima de 100 ,00 ha,-Si50 ,00 ha

100 ,00 ha e.^s=: 20,00 ha< 50 ,00 ha, co
mo demonstram os dados da tabela XXIV

Deste modo, 53,25% das terras municipais
ainda têm ãreass 1 00,00 ha; 14,85% g
14,18% estão incluTdas í^especti vãmente
nas 2- e 3- classes mencionadas acima
perfazendo as três 82,28%. As demais



classes representam apenas \1 ̂11% com

8,87%, -1,22%, 4,50% e 0,13% respectiva
mente para as classes de areas-l0c20ha,

s=5 -= 10 ha,s-l—=='5 ha e-=rlO0ha

Mais uma vez as terras aforadas timmaior
significância em todas as classes, vindo

a seguir os terrenos ocupados irregular,

mente, os quais somente nas classes de

area 10,00 ha 20,00 ha e 1 ,00 ha

são menos representativos do que os ter

renos rendeiros. Os terrenos desimpedi_

dos ou sejam aqueles sob pleno domTnio

da Prefeitura, são escassos, e sua gleba

maior não ultrapassa 50,00 ha.

Com relação aos loteamentos, uma anãlise

das tabelas XXV, XXVI, XXVII e sua comp^
ração com os totais computados na tabela
II do Estudo de Parcelamento do Solo, d^
monstra que na maioria das vezes são ^
tingidas grandes glebas pertencentes ao

muni cTpi o.

Assim, 88,86% das terras municipais ^otQ

adas, correspondem a 13 loteamentos que

têm em média 63,10 ha, e representam

22,81% do total das terras comprometidas

com loteamentos incluídas na classe de a
rea=:20 ,00 ha; 7,91% correspondem a 4

" loteamentos que têm em media 18,27 ha, e

representam 26,39% das terras loteadas

incluídas na classe^l5,00 ha «==^20 ,00ha.

Isto significa que 96,77% das terras mu

nicipais loteadas, têm ãrea superior a
15,00.ha, com uma media de 52 ,60 ha por
loetamento e representam 49,20% de toda



a terra comprometida com loteamento supe_

rior a 15,00 ha.

No que tange a sua localização, se di£
tribuem ao longo da orla marítima, acom

panhando a BR-324, e a Estrada Velha do

Aeroporto (Planta DT-006).

,  Srea remanescente disponível

Entende-se como aquelas fisicamente desocup^

das e sem restrições de uso e ocupação.

As ãreas enfocadas estão localizadas no Uni^

verso do Estudo de Vazios Urbanos, e correspondem ãs categ£
rias dos vazios jã discriminados^^. Quanto as terras pübli_
cas municipais que se encontram fora destes limites (32,74%),
de acordo com o conhecimento da realidade, praticamente cons
tituem um grande vazio.

Pela planta DT-007, resultado do cruzamento

da planta Geral de Terras Públicas (DT-004), com a planta
ral dos Vazios Urbanos (DT-0010), verifica-se que parte dos
terrenos levantados jã sofreram um processo de ocupação flsi_
ca, cuja intensidade se acentua nos terrenos situados prÕxj_
mos ã malha urbana mais densa, com especialidade aqueles l£
calizados no Cabula e no Retiro.

a) Quantificação Geval dos VAzios, em

Terras P' ublicas Municipais

Analisando-se os dados da Tabela XVIII tem-se

que ao todo são 5998,77 ha, correspondentes a 43,84% dos Va
zios Urbanos, 97,99% das terras municipais al localiza

27 Estudo dos Vazios Urbanos - item 7.3.1 - Categoria dos
Vazios.



das^^ e 20,40% da area do municTpio. Deste total 88,00% são
vazios não loteados e 12,00% são comprometidos com loteamen_
tos.

Dos não loteados:

,  87,13% constituem vazios totais;

,  11,62% são vazios parciais contínuos;

1,25% vazios parciais esparsos.

Dos loteados:

.  77,90% são vazios totais;

,  20,47% vazios parciais contínuos;
1,63% vazios parciais esparsos.

Com base nesses resultados, constata-se a gran

de predominância dos vazios não loteados sobre os loteados,
Q considerando~se as categ^^í^s dos mesmos, em arubos os ca

sos, a predominância dos vazios totais, que são 6 e 3 vezes
respectivamente maiores do que as duas categorias restantes
somadas.

Estes dados evidenciam a significativa dispo

nibilidade de terras publicas municipais em geral, e particu

larmente as não comprometidas com loteamentos.

b) Quantificação por Situação Legal

Ainda pela Tabela XXVIII

.  os terrenos foreiros significam 83,93% dos
vazios em terras publicas e desses 86,08%

são vazios totais, 13,22% são parciais con

28 No Universo do Estudo dos Vazios Urbanos estão iocaliza
dos 6,121,53 ha das terras publicas municipais que con7
tituem 67,03% do total das mesmas localizadas no MunicT
pio do Salvador.



tTnuos e 0,70% são parciais esparsos;

.  os terrenos ocupados irregularmente corres

pondem a 7,89% dos vazios em terras publi

cas e destas 87,04% são vazios totais 10,27%

parciais contínuos e 2,69% parciais espar
sos;

.  os terrenos rendeiros representam 6,94% dos

vazios em terras públicas, e destes 81,52%

são vazios totais, 11 ,31% parei aiscontínuos

e 7,17% parciais esparsos;

.  os terrenos desimpedidos, significam 1 ,24 %

dos vazios em terras públicas, e são total
mente desocupados.

Os dados mostram a esmagadora preponderância

de vazios em terrenos foreiros, condição legal, que como jã
vimos, dificulta consideravelmente a recuperação dos mesmos.

De qualquer sorte, dado a grandeza destes vazios, tem a Pre
feitura condição de reaver o domínio útil de uma significati
va parcela de suas terras, se ao alienar os terrenos afor^
dos receber em pagamento das glebas negociadas, desde que ne7
ta transação lhe seja atribuído o preço compatível com a sua"
cotação de mercado.

Os vazios em terrenos ocupados irregularmente
(473,03 ha) somados àqueles detectados em terrenos rendeiros
(416,52 ha), ainda perfazem uma area consideravel(889 ,55

dos quais 84,45% (751,28 ha) são vazios totais, e para eles
e que se devem voltar as atenções da Prefeitura no sentido
de recupera-los, sobretudo considerando-se ser pequena aquan
tidade de loteamentos que incidem sobre os mesmos. ^

A insignificante area de terrenos desimpedi
dos (74 ,54 ha), demonstra o quanto o município e desprovid"^
de um estoque de terras efetivamente capaz de auxiliã-io no



controle dos rumos de expansão da cidade.

No que tange as ãreas loteadas (924,04 ha) en

contram-se praticamente despovoadas (80,66%), e em sua maior

parte são totalmente vazios (60,73%).

o) Classes de Área e Distribuição Espacial

A tabela XXIX mostra como se comportam os bens

dominicais do município, considerando-se as classes de ãreas

dos vazios que incidem sobre eles, a categoria dos mesmos e

a situação legal das glebas.

Assim adotadas as seguintes classes de area:

^sl00,00 ha

==» 50,00 ha 100,00 ha

20 ,00 ha — 50 ,00 ha

10,00 ha 20,00 ha

5,00 ha 10,00 ha

1 ,00 ha n 5,00 ha

1,00 ha, observe-se que:

em todas as classes de ãrea hã a predominãn

cia de vazios totais, sejam eles em terre

nos foreiros, rendeiros ou ocupados irregu
larmente por terceiros;

os terrenos desimpedidos são totalmente va
zios e estão incluídos nas classes de ãrea
^^i20 ,00 h a ̂ —'50 ,00 ha,^íl0,00 ha'«=;20,00 ha

e^,00 ha-===:10,00 ha;

As ãreas disponíveis em sua grande maioria
são aforadas (3239 ,46 ha) e entre eles 95,53%

são vazios totais e não loteados, A mais,
encontra-se incluído nesta classe de ãrea,



somente um vazio com outra situação legal,

ou seja em terreno ocupado irregularmente

por terceiros (115,52 ha);

.  nas demais classes de area contTnua prevale_
cendo os vazios em terrenos foreiros, mas

em todas elas aparecem glebas vazias arre_n

dadas ;

,  nenhum dos vazios loteados chega a atingir

100,00 ha, e em sua maioria incidem sobre

os terrenos foreiros nas classes de area em

que estão incluTdos.

Praticamente todas as terras publicas vazias,

objeto desta analise, segundo a Planta DT-008, timinTcio nas
zonas da Boca do Rio, Cabula e Retiro, e se distribuem -no e£
paço contido entre as terras que margeiam a BR-324 até Campi_
nas, a partir daT aquelas que margeiam a Estrada Velha do Ae
roporto, a perpendicular a esta que na altura do núcleo hab_i_
tacional Castelo Branco alcança, ao norte, os limites do unj^
verso do "Estudo dos Vazios Urbanos" e a Orla Oceânica.

No que tange a grandeza e forma de distribui

ção desses vazios observa-se que:

.  aqueles proximos ou contidos na malha urba

na mais densa são em sua maioria pequenos e
dispersos, e a medida que dela se distanciam

crescem, embora ao longo dos eixos viários

como a BR-324, a Estrada Velha do Aeroporto

e a Av. Otávio Mangabeira, se configure um

processo de povoamento com alguma intensida

de;

,  a menor concentração se localiza a margem
esquerda da BR-324 e se estende do Retiro a



te Campinas;

.  no Retiro os vazios são pequenos e disper
sos, não chegando a atingir a ãrea de 10,00ha,
0 alguns deles são inferiores a 1 ,00 ha.Pre

dominam os terrenos rendeiros, ocorrendo al
gumas ãreas ocupadas irregularmente. Essa
zona também inclui dois loteamentos (um em
terreno foreiro outro em terreno rendeiro),
cujo remanescente não edificado e bem redu
z i d o;

.  embora pequenos, predominam os vazios totais;

.  em Campinas os vazios são mais significati
vos e estão incUndos, em sua maioria, na7
classes de ãrea:=&=.20 ,00ha-=50,00ha e znr
10,00 ha—=-20 ,00 ha. Uma das glebas e i o
teada, e nela as ãreas que resultam vazias
têm pouca significação.

A grande maioria dos vazios esta incluída en
tre a linha composta pela BR-324, Estrada Velha do Aeroporto
e a perpendicular que liga esta ao limite norte do Universo
do "Estudo de Vazios Urbanos e a Av. Luiz Viana Filho.

.  no bairro do Cabula e imediações os vazios
não chegam a 50,00 ha e incluem alguns ter
renos rendeiros e uma ãrea desimpedida, maT
a predominância e dos terrenos aforados. Hã
uma forte incidincia de vazios totais, pQ
rem uma grande parcela destas terras foi ^
tingida pelo Projeto Narandiba (estadual)
não estando atualmente portanto, em disponi
bi 1 i dade .

no triângulo formado pelo CAB (que tambe
m



absorve uma considerável área de terras pU

blicas municipais) a Av. Luiz Viana Filho e

a Estrada Velha do Aeroporto, constata-se

uma significativa concentração de terrenos

rendeiros e ocupados irregularmente, cujas

maiores parcelas se incluem nas classes de

ãreas= 50 ,00 ha-=100 ,00ha e=— 20 ,00 ha

50,00 ha e praticamente na categoria de v^

zios totais. E portanto uma ãrea de inte_
resse para a formação do estoque de terras,

pelas melhores condições — função da situ_a
ção legal dos terrenos — que oferece ã Pre

feitura no processo de recuperação.

.  ao norte da Estrada Velha do Aeroporto, os

bens dominicais do Município constituem pra
ticamente um vazio total, dentro do qual pon

tilham de forma dispersa algumas manchas de

ocupação rarefeita. Predominam fortemente

os terrenos foreiros, observando-se tambim,
alguns terrenos ocupados irregu1armente .Par

te destas ãreas foram atingidas pelos proje
tos estaduais Caji e Cajazeira, sendo que
este ultimo engloba quase o total da maior

gleba ocupada irregularmente.

.  ao longo da Estrada Velha do Aeroporto se

encontram 4 loteamentos, com uma incidência

razoãvel de lotes ociosos.

Na ãrea localizada entre a Av. Luiz Viana Pi

lho e a Orla Oceânica, devido ao acentuado número de aliena
ções concedidas, as terras remanescentes, que embora em sua
maioria constituam grandes vazios, se distribuem de maneira

dispersa:

,  entre a Boca do Rio e o terreno pertencente



a Sociedade HTpica da Bahia, se estendem de

maneira geral, paralelamente a Av. Otávio

Mangabeira. AT se evidenciam varias manchas

de ocupação rarefeita e esparsa, embora a

maior parte dos terrenos se inclua na cate

goria dos vazios totais.

,  em Itapuã ocupam um espaço relativamente

grande entre a Orla e a Av. Luiz Viana Fi

lho. AT também predominam os vazios totais,
mas aparecem alguns focos de ocupação rara

fei ta.

.  a partir de Itapuã a dispersão se acentua,
observando-se grandes intervalos entre as

glebas mapeadas restantes, todos incluTdos

na categoria dos vazios totais.

w ■>,  embora nessa zona predominem os grandes v
zios, em sua maioria totais, ê ela a mais
comprometida com loteamentos e quase todos
os terrenos estão em regime de aforamento

Quanto aos loteamentos, em sua maioria estão
vazios, constatando-se que aqueles destinados a atender as
populações de renda singela, como os localizados na Fazenda
Grande do Retiro, tiveram sua ocupação mais prontamente efe
tivada. Aqueles, sobretudo localizados na Orla MarTtima, dT
rigidos aos segmentos da população mais abastada, são os que"
apresentam maior numero de lotes ociosos.



7.5 - Conclusões e Recomendações

7,5,1 - Conclusões

Possui ainda o Município de Salvador, um sig

nificativo patrimônio territorial, equivalente a 13.409,00

ha, que comparado com a superfície do seu território signi

fica aproximadamente 45,6% desta.

Entretanto estas terras não se concentram ex

clusivamente nos limites deste Município, encontrando-se per

centual significativo, localizado no Município de Lauro de

Frei tas .

Deste patrimônio, sÕ detem o município prati

camente o domínio direto, o que limita de maneira significa

tiva a sua ação sobre os mesmos.

Os terrenos localizados em Lauro de Freitas,
representam 4.276,88ha, aproximadamente 32% do patrimônio

municipal e 1972 ,OOha jã se encontram comprometidos com o

projeto CAJ I,

As terras localizadas nos limites do Municí

pio, 9.132,14ha em sua maioria se constituem de grandes va
zios, porem a prefeitura s5 detém o domínio pleno de aproxi
madamente 1 ,44% delas. O restante ou seja 98,56% encontram

-se assim comprometidas:

AFORAMENTOS - 83,45%

ARRENDAMENTOS - 6,55%

OCUPAÇÃO IRREGULAR - 8,56%

Nas condições acima explicitadas, não e possível a Prefeito
ra dispor do seu montante imobiliário territorial. ^



Estas constatações de carater quantitativo a£
sociadas aquelas referentes a distribuição espacial e dos de

màis aspectos enfocados evidenciam que:

O Município possui um estoque de terras signi

ficativo porem não dispõe deste na forma desejada, que seria

sob o seu pleno domínio. Esta seria a forma capaz de permi
tir a sua utilização imediata, auxiliando-o na condução de

processo de expansão urbana;

Como sõ através da participação efetiva do Po

der Publico, seria possível conduzir o processo de expansão
urbana de forma harmoniosa e consoante diretrizes estabeleci

das, é fundamental que a Municipalidade empenha o mãximo es

forço na formação de um estoque de terras, mediante a recupe
ração do domínio util de parte deste patrimônio, sobretudo da
quelas areas sobre as quais tenha maior poder de barganha fi

cando assim assegurada a sua participação.

Não foi possível detectar os objetivos que nor
tearam a política municipal referente a concessão de aforanen
tos, arrendamentos e doações na forma e grandeza que a mesma
se processou, vez que através desta política a municipaiida
de não auferiu benefícios econômicos e nem levou benèfícior
sociais significativos. Talvez a carência de perspectivas so
bre a importância deste patrimônio a curto, médio e long^
prazos, fosse o fator determinante. A título de exemplifica
ção, segundo o parecer do Procurador Municipal Gerson Lor^nT

de 10/06/77:

.  em Itapoã uma area de 14.263.000,00m2 rendia
o foro de Cr$0,02.

.  Em Lauro de Freitas uma gleba de 6.841.500 00
m2 rendia o foro de Cr$0,06.



na Boca do Rio uma gleba com 2.930.220,00
recolhia a pensão de Cr$0,01.

A distribuição espacial das terras municipais distantes da
atual mancha urbana de ocupação contTnua evidencia que a
sua recuperação não pode ter como objetivo imediato a alo
cação de populações, porém servir de instrumento para a in^
dução de ocupação nas ãreas desejadas. Como tal, estas ter
ras poderão ser alienadas na forma a ser indicada posterior
mente ou mesmo permutadas.

O desaparelhamento da DPA-SASP no que se re

fere a recursos humanos, materiais e administrativos invj_
bializam a efetivação de qualquer medida a ser proposta.

7.5.2 - Beoomendações

Apoiados no objetivo maior, ou seja evitar

a extinção inconseqüente do remanescente do patrimônio ter
ritorial do Município, pretende-se com as recomendações que
se seguem, dotar a Prefeitura de maior racionalidade no uso
e destinação de seus bens dominiciais:

1  - Rever a "PolTtica de Terras Públicas"

2 - Formar um Estoque de Terras

3 - Preservar Áreas para Proteção Ambiental

ou Paisagística.

4 - Efetuar Levantamentos

5 - Adotar Medidas Administrativas de contro

1e e Fiscaiização

6 - Orientar o Uso e Destinação

1  - REVER A "POLÍTICA DE TERRAS POBLICAS" conduzindo-a para



o atendimento dos interesses municipais de ordem econômica

e social, respaldados nas diretrizes de desenvolvimento ur

bano a perseguir.

Esta revisão deverá possibilitar:

.  no plano econômico - ampliação dos esca^
sos recursos municipais através da recupe

ração do domínio útil do seu patrimônio ter

ri tori al;

.  no plano social - a intervenção municipal

no mercado de terras, mediante permuta ou

estocagem capaz de assegurar um controle

na forma e direção de crescimento urbano,

bem como o acesso a população de baixa ren

da .

As diretrizes sugeridas para a nova polTtica

exigem a fixação de critérios que norteiem:

. Freservação

, Recuperação

. Alienação

Os critérios selecionados dizem respeito a

irea, situação legal, distribuição espacial e uso atual dos
terrenos.

.  ARE'A do terreno - foram adotados quatro gru
pos de ãreas:

■  inferiores, iguais ou superiores ã do Io
te padrão estabelecida pelo Código de Ur
banismo e Obras do Município - O lote pa
drão representa a menor porção edificã



vel admi ti do por lei;

.  inferi ores, iguais ou superiorés a qua

tro (4) lotes padrão. Este caso é apli_

cãvel apenas para os terrenos foreiros cu

ja recuperação mediante "doção", no mTni_

mo atinge 1/4 do valor da ãrea da gleba
permitindo portanto a recuperação de

uma fração que tenha no mTnimo a ãrea do

lote padrão;

.  inferiores, iguais ou superiores a 1,00 ha

para os casos de ãreas localizadas em zo^
nas não recomendadas para expansão urb^
na a curto e médio prazos. As inferiores

a  1 ,00ha não são indicadas para recuper^
ção tendo em vista contribuirem para r^
forçar o congestionamento da mãquina ad
ministrativa e não permitirem o atendi

mento de objetivos econômicos e sociais

de curto e médio prazos.

.  inferiores iguais ou superiores a quatro

(4) hectares localizados em zonas não re
comendadas para a expansão urbana a cur

to e médio prazos. Ê aplicãvel também

aos terrenos foreiros nas mesmas condi

ções do Ttem relativo a quatro (4) lotes

padrão.

A SITUAÇAO LEGAL - diz respeito as condi

ções em que se encontram as terras munici

29 Com base nos preços fixados para aquisição dos terrenos
foreiros pelo Dec. n9 3684 de 29.07 .69 que i^^gulamentou
a Lei Municipal n9 2181 de 24.12.68.



pais, no que se refere ao regime contratjj

al que regulamenta sua utilização, bem c£
mo aquelas que incorporam seus bens alodi_

ais e, ou estão desimpedidas, ou ocupadas

à sua revelia.

Foram assim discriminadas:

.  Kre&s ocupadas irregularmente por tercei

ros - aquelas em posse de uma única pessoa

natural ou jurídica, sem qualquer vTnculo

contratual com a Prefeitura. As ãreas nes

ta situação, em sua maioria não contem edi

ficaçÕes significativas, facilitando assim

com a ausincia de benfeitorias desta or

dem, a ação do MunicTpio na recuperação das

mesmas. Algumas são bastante significati

vas - com caso de gleba de aproximadamente

200,00ha - e pela possibilidade de barga

nha que oferecem, são de primordial impor
tância na formação do estoque de terras;

.  Áreas invadidas - aquelas que independente

de sua situação legal, estejam fracionadas
2

em porçoes de 100,OOm

.  Áreas arrendadas - as objeto de contrato de

concessão de uso por tempo determinado e

com finalidade especTfica. Em princTpio
haveria interesse na recuperação.do total

destas areas, pois, por serem objeto de

contratos por tempo determinado, findos es

tes, a Prefeitura tem livre arbítrio para

deixar de renovã-los mediante a expropria
ção das benfeitorias realizadas. Mas hã a
considerar a possibilidade do Erário Muni



cipal estar dispreparado para assumir os

ônus advindos destas negociações;

fíreas aforadas ou enfiteuticadas - aquelas

objeto de contrato de foro ou enfiteuse,

que e perpetuo e pelo qual tem o foreiro

que pagar ao senhorio direto, um foro ou

pensão anual certo e invariável. A nature
za de perpetuidade destes contratos, limi^

ta consideravelmente a ação da municipali_
dade quanto a disponibilidade dos bens a

eles vinculados, sobretudo com o advento da

Lei Federal n? 5.827 de 26 . 1 1 . 72 que facuj^

ta ao enfiteuta com mais de 10 anos, o di_
reito ã aquisição do domTnio direto das ter;
ras que aforam. Considerando que todos os

contratos de aforamento de bens dominiciais

do município têm mais de 10 anos, para a

aquisição do domTnio direto das terras que

se encontram nesta situação, e bastante que

os enfiteutas manifestem o desejo de adqui

rT-las. Cabe porem a Prefeitura definir a

forma mais conveniente de negociá-los, de

modo a garantir ao município a recuperação

de pelo menos parte das terras aforadas;

,  Áreas remanescentes de obras públicas-aoup

Ias decorrentes do realinhamento de vias

publicas,sobras de desapropriações etc.;

.  Áreas desimpedidas - aquelas sob pleno do

minio da Prefeitura.

.  USO ATUAL - A utilização das áreas associa

da a situação legal e a distribuição espa

ciai das mesmas, poderá orientar sobre a
conveniência de recuperar ou alienar ter



ras a curto, midio e longo prazo. O uso de

vera ser conforme as normas contratuais, e

não poderá contrariar as recomendações do

Plano de Desenvolvimento Urbano.

' ̂ DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL - Este critério por
si so não tem grande significação, vez que
de maneira geral hã interesse na recupera
ção de qualquer area, independente de onde

se localiza. Sua importância esta associa

da primordialmente a dimensão, a situação
legal e ao uso atual das glebas.

Com base nos critérios fixados, deiinear-se-ã

a nova política de terras publicas municipais, pautada nas

seguintes diretrizes:

AREAS K PRESERVAR

Os terrenos cuja recuperação a curto prazo

seja inviável ou desnecessária, mas que interesse a longo e
médio prazos, não deverão ser alienados, e sua preservação
se fará através de manutenção e/ou renovação dos contratos
de concessão de uso, e manutenção dos contratos de enfiteu
se (quando os usuários não manisfestarem interesse em adquT
rir o domTnio direto), de acordo com as situações abaixo di7
cri mi nadas ,

.  localizados nos setores rurais, 1 ,00ha
com efetiva utilização econômica., e/ou com
uso a defi ni r;

.  localizados na área urbana, igual ou supe
rior ao lote padrão, em setores não reco
mendados para ocupação a médio e longo prT
zos;

.  qualquer que seja a distribuição espacial



dinvensão da ãrea, quando se tratar de terre

nos localizados em zona de proteção ecol5gi_
ca (ver item 3 das recomendações).

SREAS A RECUPERAR

A grande força de atuação do Poder Municipal

frente aos prolemas de uso do solo urbano dependera direta

mente da agressividade que empenhar na recuperação domínio

util de seu patrimônio territorial. Esta recuperação facul

tara a formação de um estoque de terras capaz de possibili

tar uma imediata atuação da Prefeitura na solução de impas

ses que venham dificultar a implementação das diretrizes a
serem traçadas para a expansão urbana. Entretanto, enten

dendo-se não ser possível um retorno total destes bens por

razões de ordem econômica ou mesmo por inconveniência quan

to a sua administração e controle, recomendaremos a seguir

o comportamento a ser adotado na recuperação dos mesmos:

.  terrenos ocupados irregularmente por ter

cei ros

.  com ãrea igual ou superior ã do lote pa
drão do setor, qualquer que seja a dis

tribuição espacial, pela expropriação de

benfeitorias (não edificadas). No caso

do terreno conter edificação, recuperar
o remanescente não comprometido com esta
desde que tenha no mínimo a area do lote
padrão do setor.

.  terrenos rendei ros

.  loteados vazios:

- o que exceder da area do lote padrão

fixado em projeto, quando se tratar de



pedido de aquisição de dois ou mais de

les por uma única pessoa, desde que o

excedente tenha no mínimo a area de um

lote;

- os lotes necessários ao atendimento

das recomendações contidas no "Estu
on —

do de Parcelamento do Solo" refe

rentes ã introdução de novos usos, ba

sicamente equipamentos de apoio comu

nitãrio, nos loteamentos carentes de

ãreas destinadas a estes serviços e

com baixos índices de ocupação.

não loteados vazios

.  localizados em zonas de interesse pa

ra a expansão urbana a curto e médio

prazos:

.  com dimensão superior ã do lote pa
drão do setor, independente de sua

utilização econômica.

.  No caso dos terrenos conterem edi

ficações, recuperar o remanescente

não comprometido com esta, desde

que tenha no mínimo a area de um
1 ote;

.  com área inferior a do lote padrão
do setor, desde que contíguos a um
ou mais terrenos na mesma situação
cuja soma a supere;

.  localizados em zonas não recomenda

30 Item n9 5.6.2 - e do Estudo de Parcelamento do Solo



das para a expansão urbana a curto e
médio prazos com ãrea^^ 1 sOOha, sem
efetiva utilização econômica, pela

não renovação dos contratos de arreji

damento expi rados;

.  qualquer que seja a ãrea e distribui_
ção espacial, através da rescisão dos
contratos de arrendamento, quando in

frigidas as cláusulas fixadas para

exploração da terra.

terrenos foreiros

.  loteados vazios:

.  que somem área igual ou superior a

de quatro (4) lotes padrão de ,pro

jeto, mediante do.ção, resultando na

recuperação de 25% do terreno, cor

respondentes no mínimo a área de

um lote;

.  não loteados vazios:

.  localizados em zonas de interesse

para a expansão urbana a curto e

médio prazos cuja área seja igual

ou superior a quatro (4) lotes pa

drão do setor, mediante d9ção, re

sultando na recuperação de 25% da

ãrea do terreno;

.  localizados em zonas não recomenda

das para a expansão urbana a curto

e médio prazos com área que seja
igual ou superior a 4,00ha, median

te do.ção, recuperando-se 25% do ter

rçno correspondentes no mínimo a

1 ,00ha;



.  qualquer que seja a distribuição e^
paci al:

.  nos casos em que os usuários não

cumpram com o pagamento do foro por

três (3) anos consecutivos, median

te a aplicação do instituto legal

dos comissos, ou por morte do fo

rei»^o sem herdeiros ou dTvidas;

.  quando infrigidos os artigos 681 e

683 do C.C.B. que proibem a subdi

visão e a venda ou d"Sção do domT

nio util dos terrenos aforados sem

previa anuincia do senhorio pela

promoção judicial de rescisão dos

contratos de aforamentos.

AREAS A ALIENAR

Recomenda-se o abandono da alienação indis

criminada e a preços irrisórios do remanescente do patrimô

nio territorial do Município. Os preços nunca deverão ser

inferiores aqueles obtidos com base na tabela de valores pa

drões unitários, vigentes para o calculo do Imposto Predial

e Territorial Urbano, e serão calculados por uma Comissão
Permanente de Avaliação a ser criada, enquanto as alienações

se restingirão aos:

•  terrenos ocupados irregularmente por ter

cei ros

.  com ãrea inferior ou igual a do lote pa
drão do setor:

.  desde que os vizinhos não sejam de pro
priedade da Prefeitura e não constituam



vazios em zonas carentes de equipa
mentos urbanos;

.  inconstruTveis isoladamente, desde

que se trate de remembramento;

.  que contenham edificações cujo valor su

pere o seu;

.  as frações de terreno efetivamente ocu

padas e exigidas por lei para uso da

edi fi cação exi stente.

.  terrenos rendeiros:

1oteados:

.  integrantes de loteamentos com area
igual ã do lote padrão definido em pro
jeto, ~

não loteados:

.  localizados em zona de interesse para
a expansão urbana a curto e médio pra
zos com ãrea igual ou inferior a do lõ
te padrão do setor desde que os vizinhos
não sejam de propriedade da Prefeitura

.  localizados em zonas não recomendadas
para a expansão urbana a curto e médio
prazos com ãrea inferior a l,00ha, des
de que os vizinhos não sejam de

priedade da Prefeitura, ~

.  com ãrea inferior ã do lote padrão do
setor qualquer que seja a distribuição
espacial, inconstruTveis isoladamente
desde que se trate de remembramento

.  terrenos forei ros:

Dado a impossibilidade de imped->' c desfazi



mento dos terrenos enfiteuticados (Lei Federal nÇ 5827 - 26.

11.72) é de importância relevante que os deferimentos dos
pédidos de compra de âre^s sob este regime contratual, con
sideradas significativas, segundo os critérios selecionados

com respeito a áreas, fiquem vinculada ao pagamento mediaji

te doção, assegurando-se assim a recuperação de frações das
glebas negociadas.

Estas frações com base nos preços fixados p^

ra a aquisição de terrenos foreiros pelo Dec. nÇ 3684 de 29.
07.69 que regulamenta a Lei Municipal n9 2181 de 24.12.68 ,

os quais terão que corresponder em qualquer circunstância a
no mTnimo 25% do valor venal dos mesmos, representarão 25%
do total de suas ãreas.

Considerando-se o exposto as alienações deve

rão se processar nas formas abaixo descritas:

.  terrenos loteados

.  com área inferior a quatro (4) lotes pa
drão definido em projeto, cujo pagamen

to devera ser em espécie.

.  com ãrea igual ou superior a quatro

(4) lotes padrão, 75% do terreno cujo
pagamento será mediante doção do rema

nescente que terá no mTnimo a ãrea de

um 1ote.

.  terrenos não loteados

,  localizados em zonas definidas para a

expansão urbana a curto e médio prazos
com ãrea:

.  inferior a 4 lotes padrão do setor

cujo pagamento devera ser em esnécie,



.  igual ou superior a 4 lotes padrão

do setor, 75% do terreno recuperando

-se o remanescente em pagamento da

alienação.

localizados em zonas não recomendadas

para a expansão urbana a curto e médio

prazos com areas:

-  inferior a 4,00ha cujo pagamento s^

rã em especie.

-  igual ou superior a 4,00 ha 75% da

gleba, cujo pagamento será mediante

doção do remanescente, corresponden

te no mínimo ã area de l,00ha.

recomendações COMPLEMENTARES

As alienações dos terrenos objetos de LO

TEAMENTOS CLANDESTINOS, INVASÕES e aquelel
REMANESCENTES DE OBRAS PUBLICAS, deverão

ser sustadas ate que se definam mediante

levantamentos e estudos especiais, as des

tinaçÕes condizentes com as caracterTsti

cas especificas de cada caso.

A concessão de DOAÇOES tem sido um instru

mento abusivo de alienação do patrimônio

municipal, principalmente se considerarmos

que incidem quase sempre sobre os terrenos

desimpedidos, e que não contemplem em inú

meros casos, finalidades de cunho comprova

damente sociais (ver tabela XIX). Recomen

da-se portanto que sejam suspensas defini



tivamente, e substituídas pela "CONCESSÃO

DO DIREITO REAL DO USO", cuja vantagem r£

sida sobretudo no fato de não se tratar da

alienação de bens púvlicos.

.  A "CONCESSÃO DO DIREITO REAL DO USO" e o

contrato pelo qual fica transferido o uso

remunerado ou gratuito de terreno público

a particular, como direito real resolúvel

para fins específicos de exploração de in

teresse social (art. 7? do Dec.Lei !Federal

271 de 28,02.67). Ê transferlvel por ato

intervivos ou por herança, a titulo gratui

to ou remunerado, mas revertera a Adminis

tração concedente, se os sucessores não

lhe derem o uso prometido ou desviarem -no

de finalidade contratual. No caso em pau

ta so deverá ser admitida para atender:

.  programas habitacionais destinados a po
pulações de baixa renda;

,  entidades assistenciais;

.  serviços de apoio comunitário

.  Sustar a aprovação de PARCELAMENTOS visan
do deter a desmedida especulação que inci

de sobre as terras públicas municipais, co
mo ocorre presentemente. Este fato e de

monstrado pela grande incidência de lotes
ociosos gerados pelos preços proibitivos

do solo, enquanto a demanda por habitação
cresce em proporções geométricas.

Ao aprovar tais parcelamentos deixa o munici

pio de cumprir a função social que lhe compete, ou seja



atender esta demanda. Passa em contrapartida a beneficiar

aqueles que comercializam seus bens, sem que nas transações
aufira algum beneficio de ordem social, enquanto os de or^

dem econômica são irrisórios ou ate mesmo deficitários, coji
siderando-se o alto Ônus advindo da necessidade de estender

ate os loteamentos mais dispersos a infra—estrutura necessi

ria.

2. FORMAÇfiO DE UM ESTOQUE DE TERRAS: - que pressupõe e re

sultarã da revisão da política de terras publicas, a qual se

constituiu no objetivo maior deste trabalho.

Este estoque terã como principal finalidade,

munir o Poder Municipal de maior flexibilidade para:

.  corrigir ou mesmo impedir tendências ' que

se revelam altamente danosas aos interesses

da Cidade, tais como aquelas resultantes da

desenfreada especulação imobiliária, cujo

impacto poderá ser minimisado com a aquisi

ção, através de permutas, de Hreas de gran
de interesse social, mas que pelo fato de

serem propriedades particulares estejam es

tocadas aguardando maior valorização no

mercado;

.  atuar no campo de expansão e renovação ur

banas, inclusive em programas habitacionais

dirigidos as populações que não se enqua
dram nas exigências dos programas jã insti
tucionalizados pelo governo.

Para maior eficiência, sara necessário que
esta atuação se processe através de uma estrutura empresari
ai dado a sua grande maleabilidade operacional. Neste caso~~



para integralizar o capital, de tal empresa serão destin^
das maiores glebas componentes do estoque. Vale salientar

que das recomendações do 19 relatório de terras públicas ja
resultou um projeto de Lei criando a Companhia de Reforma Uj^

bana-RENURB;

,  a instalação de equipamentos urbanos em a

reas carentes.

A formação do estoque de terras resultará da:

.  a recuperação total de glebas mediante a

expropriação do seu domínio Útil e/ou de

benfei tori as;

,  recuperação parcial de glebas mediante da

ção quando a alienação for julgada conveni

ente ou impositiva;

.  conservação de parte do patrimônio territo

rial, mantendo-se ou renovando-se os con

tratos firmados, desde que os terrenos te

nham efetiva utilização econômica e sua re

cuperação não interesse a curto prazo.

Nestes casos os contratos deverão ser re

vistos e analisados, visando-se a necessi

dade de alterações em suas cláusulas, g

fim de serem resguardados os interesses mu

nicipais no sentido de não se inviabiliza

rem oportunas recuperações;

.  conservação das areas remanescentes de obras
públi cas ;

,  suspensão de alienações em loteamentos clan
destinos;

.  aquisição de area através recursos auferi
da alienação de terrenos que a P^^efeitura



não interesse ou seja impossível manter.

3; PRESERVAÇÃO DE AREAS PARA PROTEÇÃO AMBIENTAL OU PAISAGTS

TICA.

As glebas integrantes das areas protetoras

de recursos naturais, a qualquer custo, deverão ser preser

vadas e protegidas, sejam de propriedade particular ou pú

blica. Em se tratando, portanto, das terras pertencentes ao

Município, não poderá ser permitida a alienação das areas

comprometidas com:

.  proteção de mananciais hídricos

,  proteção de massas vegetais

.  proteção de dunas e praias

Estas terras constantes da Planta DT 009 per

fazem aproximadamente 4.358,15 ha (ver tabela XXX) e repre

sentam 15% dos bens dominicais do Município, localizados no

seu âmbito.

Quando não for viável ou necessária uma recu

peração imediata, a Prefeitura devera definir para as terras

incluídas nestes casos, os usos compatíveis com as suas fi

nali dades.

4. LEVANTAMENTOS

Objetivam, sobretudo, reforçar a política de

recuperação de terras, cobrindo algumas lacunas deixadas por
assuntos reconhecidamente não aprofundado, dado a insuficien
cia de informações, mas que poderão fazer afluir novos ele
mentos, capazes de viabilizar um retorno ao patrimônio municipal de
glebas que, pela situação legal de contrato, sejam, conside



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

CADASTRO DE TERRAS PÜBLICAS

MUNICÍPIO DE SALVADOR

1976

TABELA XXX - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL EM ̂ TERRAS PÜBLICAS

TOTAL 4.358,15 10,00 7,25 2.076,90

CLASSES DE AREAS
TOTAL (HA)

PARQUE DE

VIZINHANÇA

PARQUE DE

ENCOSTA

PARQUE

SETORIAL

CONSTRUÇÃO DE

PROTEÇÃO

FOREIRAS

RENDEIRAS

OCUIMRREG.

DESIFÍPEDIDAS

1.809,05

60,75

132,45

91,90

3,30

4,00

2,70

7,25

1.805,75

49,50

129,75

91,90

1.888,75

97,00

274,25

4,00

2.264,00

PONTE: PLANDURB- ESTUDO DE ÃREAS VERDES.



radas praticamente irrecuperáveis.

Tais levantamentos deverão contemplar:

.  Tevrenos -invadidos

Devido a diversidade de situações legais (fo

ro, arrendamento, ocupação irregular) dos terrenos invadi

dos e o baixo nTvel de renda das populações que os habitam,
recomenda-se estudos soeio-econÔmicos e jurídicos mais cui

dadosos, com a finalidade de promover soluções adequadas à

proteção e preservação dos interesses dessas comunidades,

. Remanescentes de obras publicas

Dado a inexistência de cadastro e a falta de

registros, tanto no DPa quanto nos órgãos executores das o

bras, só após levantamento especTfico poderá ser feita a se
leção daquelas áreas que ã Prefeitura interesse manter ou
descartar. Vale salientar que estes remanescentes, por se

rem oriundos geralmente de desapropriações para implantação
de "avenidas de vale", estão estrategicamente localizados,
merecendo assim muita cautela quanto as suas futuras desti

nações, não sendo conveniente adotar-se para estas áreas, os
mesmos critérios recomendados para aquelas contempladas na
recomendação referente ao estoque de terras.

.  Uso atual/implicações contratuais

A inobservância dos acordos firmados nos con
tratos de utilização de bens dominicais do Município, consÕ^
ante a legislação vigente, é uma das formas capazes de po7
sibilitar a recuperação de parte deste patrimônio territorT
al, com a promoção por meios jurídicos de rescisões e/ou e^
tinções de contratos. Considerando-se o desconhecimento da



Prefeitura em relação ao uso atual desses bens, faz-se

cessãrio um levantamento capaz de elucidar possTveis desa

cordos, quanto aos:

,  terrenos rendeiros:

sempre que os arrendatários desviarem o uso

a que se destine o imÕvel.

.  terrenos foreiros:

quando não forem cumpridas as condições es

tipuladas no CapTtulo II - Da Enfiteuse do

CÕdigo Civil Brasileiro referentes aos:

.  Art. 681 - que proibe a divisão dos ter

renos em glebas sem prévio consentimento

do senhorio;

.  Art. 682 - que nega ao enfiteuta vender

ou dar em pagamento o domínio util, sem

prévio aviso ao senhorio direto para que

este exerça o direito de opção;

.  Art. 692 - relativo a extinção de enfi

teuse:

.  pelo comisso quando o enfiteuta deixar

de pagar as pensões obrigatórias por
tris (3) anos consecutivos;

.  pela morte do enfiteuta sem herdeiros

ou credores.

.  Loteamentos ctandest-inos

A existência de um número significativo de 1 o
teamentos clandestinos (ver tabela XXI) ê resultante em par
te da ineficiência do sistema de fiscalização efetiva tanto



do DPa como do Setor de Loteamentos da SUOP. Desconhece-se

a grandeza do problema por não haver sido efetuado um leva£
tamento sistemático neste sentido.

Torna-se necessário a complementação e am

pliação das informações existentes, para que se obtenha não

apenas uma visão quantitativa e espacial das áreas assim com
prometidas, mas os aspectos soeio-econômicos das comunida

des ai estabelecidas ou a se estabelecerem.

A co-responsabi1idade do município na gera

ção do problema implica em soluções que não venham de encon

tro aos interesses dos usuários, principalmente quando se

tratar de comunidades de baixa renda, e que poderão resultar

de uma criteriosa avaliação da problemática.

.  doações

Tendo em vista que os contratos das doações

feitas pela Prefeitura de maneira geral fixam o uso e o pra

zo para cumprimento destes, faz-se necessário um levantamen

to da situação atual dos imóveis objeto de tais tipos de con
tratos, seja para evitar o desvio da finalidade prometida,

seja para promover a reversão do imóvel sempre que esgotado

o prazo 1egal.

5. MEDIDAS ADMINISTRATIVAS DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Para se viabilizar qualquer recomendação?pro
posta, e indispensável uma reorganização interna do Órgão
que gerencia o patrimônio municipal, dotando-o de recursos
humanos, condições técnicas e administrativas necessárias a
uma maior especialização, racionalidade e eficiência em suas
atribuições. Reaparelhado este Órgão, no nosso caso a Divi



são de Patrimônio da SASP, deverão ser tomadas todas as pro

vidincias relativas ao controle e fiscalização dos bens d£
minicais da Prefeitura entre outras:

.  a proteção deste patrimônio contra atos aten

tatÔrios ao direito de propriedade, median

te demarcação, fiscalização constante e em

casos especiais construção de cercas e/ou

muros;

.  a atualização e revisão das minutas de con

tratos de concessão de uso;

.  o impedimento por meios administrativos ou

judiciais de parcelamentos de benfeitoria

quando não interessarem a administração pa
tri moni al;

,  o controle pela DPa de todos os processose

documentos relativos a alienações, doações,

aquisições de direitos ou constituição de

ônus sobre imóveis municipais, promovidos

por Órgãos da administração centralizada ou

descentralizada, havendo por parte destes

Órgãos a obrigatoriedade de fornecer infor

mações pariodicamente;

.  a constituição de uma Comissão Permanente

destinada a manter atualizados os valores

dos bens dominicais da Prefeitura, de acor

do com o mercado de imóveis, a expansão ur
bana e as obras de urbanização. .



6. PESTINAÇSO E USO DOS BENS DOMINICAIS^^

Sem prejuízo da utilização de parcela do pa

trimônio dominical da Prefeitura para a formação do capital

da entidade destinada a atuar no campo da expansão e renov^
ção urbanas, recomenda-se a conclusão do Plano de Desenvol_
vimento Urbano para que, ã luz das diretrizes resultantes,

possam ser estabelecidos os usos alternativos e a forma de
exploração adequada em relação a estes bens.

Considera-se, contudo, de fundamental impor

tãncia, instituir como norma legal, que a destinação dos

bens dominicais não poderá se dar em desacordo com o zonea

mento municipal, e que as condições de uso devem atender a
critérios específicos, estabelecidos pela administração pa

trimonial. Entre estes critérios sobressai-se o não poder

parcelar o solo, transferir direitos sem anuência prévia,
nem constituir benfeitorias desvinculadas do uso contratual

mente estabelecido.

31 Transcrito do Relatório da Comissão de Terras Publicas
criada pelo Dec. n9 4.808/75 - Elaborado em maio de 1976.



8o Levantamento dos Vazios Urbanos

8,1 - Objetivos Específicos

Identif 1 cani-se parcialmente com os objetivos

gerais mencionados anteriormente, (item 3) entretanto por
se tratar de levantamento mais específico se fez necessário
desenvolvi-los mais detalhadamente, de acordo com os itens

a seguir:

1. Quantificar e identificar espacialmente a

area total disponível dentro do universo

de estudo descriminando:

a) as áreas parceladas, especificando se

publicas ou particulares

b) as áreas não parceladas, especificando se
publicas ou particulares

c) as especie supra citadas, incorporarido

as restrições conhecidas quanto ao uso

e ocupação

2. Identificar a participação das áreas espe
ci ficadas nos ítens ̂  e ^ na composição dos

vazi os .

3. Avaliar a significação do quadro de res

trições referido no ítem c^, do ponto de

vista quantitativo, em que pese suas con

seqüências quanto ã redução das áreas dis

poní Vei s .

8,2 - Universo

Inicialmente, pretendeu-se definir o univer

so de análise envolvendo todo o município, de modo a propor
cionar uma uniformidade, em relação aos estudos correlatos.



No entanto, diante da especificidade do levantamento, a de
limitação do universo foi condicionada a metodologia de tra
balho, adotada em função dos instrumentos disponíveis para
a  identificação dos vazios.

Desta forma, o levantamento Aerofotoçrametr^

CO da Cruzeiros do Sul, de 1973, utilizado com base na ideji
tificação e delimitação dos vazios, limitou o âmbito do tra
balho ã ãrea do município coberta por este v5o, abrangendo
cerca de 21.656 ha, o que corresponde a 73,65% da ãrea to
tal do Município.

8.3 - Definições complementares - refere-se a explicitaçao
dos conceitos e tecnologia utilizados.

— Categovia de vazios

A princípio retornamos ao conceito de vazios
explicitado nos Termos de Referência, que o define como ã
reas não ocupadas, superiores a 1 (um) ha, ou de ocupação
rarefei ta.

Entretanto, iniciados os trabalhos, surgiram

problemas com relação ao conceito acima definido, por não
absorver peculiaridades consideradas relevantes.

Observou-se, por exemplo, ser bastante repr^

sentativo no universo, areas de ocupação rarefeita, e as £
reas densas com grande incidência de pequenos vazios esprai_
ados e inferiores a 1 ha. Principalmente porque estas areas
importam analise e intervenção diferenciadas daquelas total_
mente desocupadas.

Daí, procederam as seguintes categorias de

vazi os:



,  Vazio total - as áreas nao ocupadas e sup^

riores a 1 ha (um hectare)

,  Vazio Parcial - Continuo

- Esparso

Vazio Parcial Continuo - as áreas predominan

temente vazias, porim, com ocupação rarefei_
ta.

Vazio Parcial Esparso - as áreas de ocupação

relativamente densa com grande incidência de

pequenos vazios.

Tratando-se dos Vazios Parciais, não se deli

mitou os vazios isoladamente e sim o perímetro das áreas in

seridas numa das categorias citadas, superior a 1 ha. Os v^

zios compreendidos neste perímetro sofrem oscilações quanto

ao valor de suas áreas, desde aqueles com áreas inferiores

ao lote padrão do setor, ãs áreas de superiores ã 1 ha.

8,S.2 - Restrições Institucionais de Uso e Ocupação

Por restrições institucionais de uso e ocupa

ção, entende-se as normas contidas em projetos implantados
ou não, quer de ordem Federal, Estadual, Municipal ou Parti

cular, com interferência no espaço físico urbano, a nTvel

de uso ou ocupação.

Apôs arrolar-se as restrições, foram selecio

nadas aquelas de maior importância para o trabalho, conside
rando-se:

Natureza - neste sentido, limitou-se o campo
ãs restrições de uso (intensidade e tipo) e

ocupação.



Entende-se por restrição de uso, a limitação

da forma de ocupação de determinadas areas, seja pela exi£
tincia de um tipo de uso específico ja alocado ou por defi_
nição previa da intensidade de uso permissTvel. Enquanto que

a restrição de ocupação refere-se as areas preservadas de

modo a permitir uma proteção ambiental, podendo ser utiliza

do para a instalação de equipamentos culturais e ou de Ia

zer de interesse para a coletividade.

Implantação - a importância deste critério

advém da diferenciação entre o significado da

restrição em projeto e da restrição implanta

da em relação as areas disponíveis. Conside

rando-se que o projeto, apesar de prever uma

limitação para a area, esta sujeito ã altera

ções, substituição ou mesmo desaprovação fu

tura, podendo portanto esta area vir a ser

incorporada as areas disponívels sem restrição.

O critério empregado para a seleção teve co

mo base o inicio da construção ou a efetivação do ato que a
institucionalizou (no caso das restrições de ocupação ou de

intensidade de uso) ate 30 de dezembro de 1976, data em que

se fechou o levantamento de informações.

Fundamento - foram consideradas apenas as in

formações fundamentadas por decretos, leis

ou decreto-1eis, ou quando originárias dos

Õrgãos responsáveis pelo projeto ou por es

tes indicados,

8.4 - Levantamento Geral dos Vazios

8,4,1 - Vazios Paroetados

Definiu-se por vazios parcelados as áreas in



cluTdas em qualquer, das categorias de vazios supra-citadas,
sobre as quais incidem compromissos de parcelamento, em e^
pecial de loteamentos.

A - QUANTIFICAÇÃO

O total de ãreas parceladas corresponde a

4.017.23 ha, sendo que desde, 2.585.05 ha são de areas di^
ponTveis, donde conclui-se que 64,35% da ãrea loteada encon
tra-se semi-ocupada ou desocupada.

Os vazios loteados representam 19,00% do t£

tal de vazios e têm ãrea equivamente a 11,93% da ãrea d;o uni
verso de estudo (Ver Tab. XXXI).

.  Categorias

Os vazios totais participam no conjunto das

areas disponíveis parceladas com 1.992,91 ha, os vazios pa£
ciais contínuos com 490,50 ha e os vazios parciais esparsos
com uma contribuição mínima de 101,64 ha (Tab. XXXI)

Conforme indicam os dados acima, os vazios t£

tais destacam-se entre as ãreas disponívèis loteadas, tanto
pelo que representa em termos de ãrea utilizãvel (100%), c£
mo pela participação expressiva na formação destas ãreas
(77,10%). Quanto aos vazios parciais contínuos,pode-se di£
por de uma ãrea livre estimada em 50% da ãrea computada que
e equivalente a 19,00% dos vazios parcelados. Tratando -se
dos vazios parciais esparsos são inexpressivos, tanto na cora
posição dos vazios parcelados, contribuindo com 3,9%, quan
to em relação ã disponibilidade real, avaliada em 25% da £
rea inserida n.esta categoria.



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

LEVANTAMENTO DOS VAZIOS URBANOS

município DO SALVADOR - 1976

TABELA XXXI - VAZIOS EM ÃREAS LOTEADAS E NAO LOTEADAS

QUADRO RESUM)

rOiVTE: OCEPLAN - GT - PLANDURB

ELABORADA BASEANDO-SE NOS DADOS EORNECIDOS PELA TABELA III

NOTA; A ̂  TOTAL DO UNIVERSO DO ESTUDO DE VAZIOS URBANOS CORRESPONDA A 21.656,00 ha
A AREA TOTAL LOIEADA DENTRO DO UNIVERSO DO ESTUDO DE VAZIOS URBANOS CORRESPONDENTE Â 4.017,25 ha

COMP ROME TIMEN TO V  A Z  I 0 S  fha)

QT? A LOIEAMENTO TOTAL DE VAZIOS TOTAIS
PARCIAIS

CONTÍNUOS ESPARSOS

LOTEADOS 2.585,05 1.992,91 490,50 101,64

NAO LOTEADOS 11.098,00 9.633,40 1.201,45 263,15

T 0 T A L 13.683,05 11.626,31 1.691,95 364,79



.  Propriedade da Terra

Observou-se que os vazios loteados em terras

publicas municipais somam 740,20 ha, entre foreiros, rende^

ros e ocupados ilegalmente por terceiros, e representam 28,63%

do cÔmputo geral de vazios parcelados (Ver Tab.XXVII)

,  Compromissos com Restrições

A proporção de restrições que recaem sobre

as ãreas disponíveis loteadas e muito reduzida, da ordem de

423,52 ha, correspondentes a 12,15% dos vazios sujeitos a

restrições e a 16,38% dos vazios parcelados. A maior iji
cidincia se da com relação as restrições de ocupação que pr£
porcionam 63,95% dos casos. Esta ocorrência limitada justi_
tica-se pela existência de um compromisso anterior, na maio

ria jã efetivado que leva a que dificilmente se proponha

outro tipo de uso para estas ãreas. Ocorre também, o pr^
cesso inverso, ou seja, de loteamentos posteriores a proje

tos de restrições ainda não viabilizados (Tab,XXXII).

B - distribuição espacial

Dispensou-se apreciações neste sentido, ten

do em vista a analise detalhada feita pelo estudo de parce
32 —

lamento do solo , prescendindo de qualquer abordagem sob

este ângulo, desde que não se encontrou nenhuma caracterís

tica especial, decorrente deste levantamento.

32 Parcelamento do Solo - 5.4.3 ~ Ãreas Loteadas Disponíveis



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

IEV/\NTAMENTO DOS VAZIOS URBANOS

MUNICÍPIO DO SALVADOR - 1976

TABELA XXXII - VAZIOS EM AREAS LOTEADAS E NAO LOTEADAS COMPROMETIDAS COM RESTRIÇÕES EM PROJETO
QUADRO RESUMO

TIPO DE V A Z I 0 S ÍHAl

RESTRIÇÃO
TOTAL T n T A T. DESOCUPADO RAR EFEITO E 5 P A R S C

GERAL
LOTEADO NAO LOT. TOTAL LOTEADO NAO LOT. TOTAL LOTEADO NAO LOT. TOTAL LOTEADO NAO LOT.

GABARITO 554,70 242,56 312,14 439,21 163,58 275,63 93,51 66,34 27,17 21,98 12,64 9,34

USO EiM

PROJETO 1.533,22 152,68 1.380,54 1.311,42 84,94 1.226,48 179,78 67,74 112,04 42,02 - 42,02

OCUPAÇÃO
EM

PROJETO 1.951,79 270,84 1.680,95 1.772,91 259,10 1.513,81 159,15 11,74 147,41 19,73 - 19,73

T:GERAL 4.039,71 666,08 3.373,63 3.523,54 507,62 3.015,92 432,44 145,82 286,62 83,73 12,64 71,09

FONTE: OCEPLAN - GT PLANDURB

ELABORADA BASEANDO-SE NOS DADOS FORNECIDOS PELAS TABELAS IX, X. XI



8,4.2 - Glebas

Entende-se aqui por glebas as areas dispinT

veis, que ainda não experimentaram formas de parcelamento
tipo loteamentos, desmembramentos ou condomTni os horizontais.

A - QUANTIFICAÇfíO

As glebas importam uma irea de 11.098 ha,que

corresponde a 51,25% da irea do. universo de estudo e a 81,11%

da area total comprometida com vazios (Tab. XXXI).

,  Categorias

Pressupondo-se a necessidade de intervenções

diferenciadas de acordo com os estágios de ocupação das ã

reas disponíveis, caracterizadas pelas categorias de vazios,
partiu-se para discriminar as glebas disponíveis segundo a
incidência de cada categoria.

Os vazios totais perfazem 9.633,40 ha equiv^

lentes a 86,80% das glebas disponíveis; os vazios parciais
contínuos somam 1.201 ,45 ha, equivalentes a 10,83% e os v^
xios parciais esparsos compreendem 263,15 ha que representam

os 2,37% restantes no cÔmputo das glebas vazias (Tab.XXXI),
Com base nos dados acima verificou-se que persiste a hierar
quia constatada em relação ãs áreas vazias parceladas assim
como mantêm-se aproximada a proporção entre os vazios pa_r
ciais, acentuando-se, porém, a preponderância dos vazios t£
tai s.

.  Propriedade da Terra

Apezar de não se configurar-uma restrição re

ai de uso ou ocupação da área, indiretamente funciona como

tal, considerando a restrita flexibilidade de atuação qug



imprime ao Poder Público quanto ao controle ou orientação da
expansão urbana. Neste sentido, as terras municipais dispo
níveis se revestem de grande importância e exigem uma aten
ção especial, visando a formação de ura estoque de terras que
venha a servir de apoio ao município nas políticas de deseii
volvimento urbano. Com base na Tabela XXVIH constatou-se que
47 ,85% das glebas são terras públicas municipais, na^maioria
em posse de terceiros, sob situações legais diversas , to
talizando 5.278,37 ha,

,  Compromissos com Restrições

As restrições institucionais previstas, que

incidem sobre as glebas disponíveis, cobrem uma área de
3 061 ,49 ha, implicando numa possível redução de disponibi_
lidadè da ordem de 27,75%. Dentre os quais 45,09% correspon
dem restrições de uso e 54,91% a restrições de ocupação
(Tab.XXXII).

B - distribuição espacial

A medida que se afastam oa mancha urbana mai s

densa, as glebas se itensificam e aumentam a grandeza das i
reas, de modo a formarem prõximo aos limites do universo de
estudo, manchas contínuas de vazios, entremeados por irrisÕ
rias ocupações caracterizadas por vazios parciais (Planta
DT 010). Salvo alguns núcleos de ocupação, mais afastados, 1 ocali_
dos em Águas Claras, Campinas, Pau da Lima e no suburbio,.
do CAB, que vem interromper a continuidade dãsglebas desta
area. Do mesmo modo as concentrações de oferta de loteamen

33 Situações legais discriminadas no Item 1.1.c do Cadastro
Terras Públicas.



tos, em especial à orla marTtima, intercalam-se entre as gle^

bas mais distanciadas da mancha urbana de ocupação contTnua
conforme explicitado pelo estudo Parcelamento do Solo (Ttem

5.3.2) .

Ao se aproximarem da mancha urbana atual, as

glebas apresentam-se menores e mais dispersas em meio ã oc^
paçÕes decorrentes do prolongamento do núcleo mais denso, a
exemplo do Cabula, Pituba e Retiro.

,  Categorias

Segundo constatações anteriores, os vazios to

tais predominam em toda extensão de vazios, observando-se ,
no entanto, concentrações de vazios rarefeitos nas ãreas on
de menos incorrem núcleos de ocupação ou quando são insignj^
ficantes como agrupamento, como ocorre as margens da estr^

da de Campinas ate S. Cristóvão e prõximo ã represa de Ipi_
tanga I, existindo também em torno das lagoas de Pituassú e
AbaetÕc

Os vazios parciais esparsos não loteados, dis
tribuem-se aleatoriamente em toda area levantada sempre pr£
ximos ã núcleos de ocupação.

.  Propriedade da Terra

Não serã abordada a distribuição espacial das

ãreas disponíveis municipais em virtude de ja ter sido ana
lizada minuciosamente pelo Cadastro de Terras Públicas, con
forme explicita o Ttem 6.4.2.2-C, não restando nenhuma pecu
liaridade proveniente deste levantamento que mereça ser con

si derada.



.  Compromissos com Restrições

Com base na planta DT-Oll verificou-se que a

grande incidência de restrições sobre glebas vazias se dã
principalmente onde estas são mais significativas em termos de
grandeza das áreas:

1. a orla marítima entre as Av. Otávio Mang^
beira e Luis Viana Filho, incluindo Aba£

te, relativo a alguns projetos de equip^

mentos públicos e de grandes parques (que

exercem maior peso neste trecho);

2. á Av. Luis Viana Filho nas imediações do

Centro Administrativo, atingindo o Cabula,

Mata Escura e Pau da Lima, correspondentes

aos porjetos de ampliação do CAB, de

randiba e de outros õrgãos públ i cos que s_e
rio aT instalados.

De modo menos intenso, encontrou-se restri

ções previstas para outras áreas, sob forma de parques de
proteção a represas (Cobre, Ipitanga, etc.) mais distanci^
das da mancha urbana atual, ou como reserva de áreas verdes,
espraiadas em meio a este tecido urbano, comprometendo áreas

de menor porte,

8.4*3 - Restrições Institucionais de Uso e Ocupação

O quadro de restrições constitue-se basicamen

te de implicações que se conseguiu coligir e considerou-se
relevante em relação as condições de utilização da terra.

Estão compreendidas neste quadro, limitações

da seguinte natureza (Tab.XXXIII).



1. quanto a ocupação: preservação de ãreas

verdes e faixas de servidão da rede via^
ria, ferroviária ou de energia eletrica;

2. quanto ao uso: grandes equipamentos exi£

tentes ou em projeto;

3. quanto a intensidade de uso: as faixas de

micro-ondas de telecomunicações; zona de

proteção de aerõdromos; zona de proteção

e edificações militares e zona de prot£

ção da orla marítima.

As restrições constantes deste ultimo grupo

não acarretam, na realidade, uma impossibilidade de uso da

ãrea, mas apenas uma limitação quanto ao aproveitamento de^
ta em termos de area construTvel. Diante disso, sua signi_
ficação é considerada mínima enquanto restrição, sendo, por
tanto, excluída nos cÕmputos dos vazios sujeitos a restri_
ções.

A - QUANTIFICAÇÃO

-r 34
Sobre toda a ãrea do Município incide 11.467,85

ha de restrições, com base na Tabela XXXIV, observando-se,
no entanto, que estas em alguns casos ocorrem superpostas, o

que implica numa redução da ãrea comprometida. Dentre estas
9.782,92 ha encontram-se ainda em projeto, e correspondem

ã area de maior interesse para este levantamento, desde quaii

do ainda consistem em areas disponíveis.

Do cõmputo geral dos vazios, 2559% encontram

-se comprometidos com restrições em projeto, que eqüivalem

a  16,09% do universo de estudo. Destes, 56% (1.951,79 ha )

34 Excluindo as ilhas
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ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS
LEVANTAMENTO DE VAZIOS URBANOS
município DE SALVADOR - 1976

TABELA XXXIV - AREAS COM RESTRIÇÕES DE USO, OCUFAÇAO, GABARITO - QUADRO RESUMO

T I P O DE RESTRIÇÃO AREA (Ha) PERCENTUAL EM RELAÇAO A
AREA DO MUNICÍPIO (1) %

RESTRIÇÃO DE OCUPAÇAO (3) 906,457 3,08

RESTRIÇÃO DE USO 768,114 2,30

RESTRIÇÃO DE OCUPAÇAO EM PROJETO 3.209,950 10,92

RESTRIÇÃO DE USO EM PROJETO (4) 6.583,327 22,40

RESTRIÇÃO DE GABARITO {5} 4.751,800 16,16

T O T A L 16.196,648 54,86

FONTE: OCEPLAN - GT/PLANDURB
ELABORADA A PARTIR DE DADOS RETIRADOS DA TABELA I

OBSERVAÇÕES: (1) Os percentuais foram aproximados^ - ■ ^ ^ ^ ^
(2) A ãrea do Mun.icipio considerada e de 29A km2, excluindo a area das ilhas - dado do anuario estatístico do Brasi i-

72. . . „
(3) Não foram computadas as ãreas das faixas de proteção das avenidas de vales, das linhas de transmissão, das ferro

vias, das adutoras, do acesso norte.
(4) Foram excluídas dos dados desta Tabela as ãreas superpostas por outras restrições.
(5) Não foram computadas as ãreas de proteção, do heliporto do Morro do Gavazza, da orla marítima, em torno das ed2_

ficacões militares.



estão sujeitos a restrições de ocupação e os 44% (1.533.22 ha)
restantes, estão sujeitos a restrições de uso.

.  Natureza

O quadro geral de restrições compÕe-se de acordo

com a natureza destas, conforme indica a Tabela XXXIV: re£
triçÕes de uso implantadas, atinge: 768,11 ha; restrições

de ocupação implantadas, envolve 906,46 ha, e restrições de
intensidade de uso, atinge 4.751,80 ha, reduzindo consider^

velmente em projeção devido as superposições ocorridas,

No que se refere ãs restrições em projeto,

distribuem-se entre ocupação e uso, com 3.209,95ha e 6.583,32

ha, respectivamente, ou 10,92% e 2240% da área do município.

B - DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL

Apesar de não se pretender cm êstê trabalho
aprofundar-se quanto aos aspectos locacionais dos equlpameji
tos urbanos, levantou-se a questão tendo em vista o aprovei_
tamento dos vazios disponíveis, diante do valor adquirido por

estes pela proximidade de tais equipamentos. Dentre as res

trições levantadas, distinguem-se algumas como imprescindi

veis na organização do espaço urbano, seja como Ônus exigi
do pelo funcionamento de certos benefícios (faixas de prote
ção de redes) ou como areas de preservação ambiental, que
visam permitir um equilíbrio ecolÕgico indispensável ao me

io-ambiente urbano (sistema de áreas verdes e áreas non edi

fi candi).

Quanto aos equipamentos urbanos, aqui incluí

dos como restrições de uso, longe de cogitar uma analise de

suas necessidades e funções na estrutura urbana, questiona

-se a forma como se distribuem no espaço municipal (DT~012)



e os critérios que nortearam suas localizações em zonas tao
afastadas do núcleo urbano atual, tendo em vista:

1. a existincia de vazios suficientes para im

planta-los mais prÕximos a malha urbana a

tual ;

2. o efeito polarizador propulsionado por e£
tes equipamentos, tendo em conta o poder

de atração que exercem no sentido de fi_

xar em torno de si novas Hreas residenci^
ais, de serviços e outros equipamentos.

Tendendo, assim, a formar núcleos isol^
dos, afastados do tecido urbano existente

podendo gerar uma estrutura urbana polin^

clear, implicando em altos custos econ5mi_
COS ao Poder Público, na extensão da iji
fra-estrutura em rede, necessária para ^
tender a estes núcleos.

Pode-se atribuir como agravante do processo

de alocação dos equipamentos distantes da mancha urbana de
ocupação contTnua:

1. os altos preços conferidos pela especula

ção aos terrenos centrais providos de in

fra-estrutura, levando a que as desapro

priações de grandes glebas se efetuem nas

áreas mais afastadas onde o valor da ter

ra ainda permanece bem mais baixo que as

anteriores;

2. o fato das terras municipais restantes si

tuarem-se nos locais mais afastados,oque

interfere na escolha da área, desde c\uq
estes equipamentos são, em maioria, de ini

ciativa pública.



.Natureza

Com base na planta DT-012, observa-se que os

grandes projetos que implicam em restrições de uso, a exem
pio de Narandiba, ampliação do CAB e do setor militar urb^
no e outros, concentram-se de um modo geral, num ponto da Av.

Luis Viana Filho, envolvendo Cabula, Mata Escura e Boca do

Rio. Enquanto os projetos que importam em restrições de ocjj
pação, basicamente de parques, areas verdes, como um todo e
ãreas non edificandi 1ocalizam em grandes areas fora da mancha

urbana atual, principalmente ao longo da orla marTtima ou em

torno de represas, incidindo também em grande quantidade, com

promissos de pequenas areas dentro do perímetro urbano mais
dens o.

.  Vazios Sujeitos a Restrições em Projeto

Dispensou maiores apreciações, tendo em con

ta o comportamento semelhante ao das glebas comprometidas com
restrições em projetos jã discritos em Ttem anterior. Em ra

zão da pequena representativiade dos vazios parcelados com res

tri^ões observadas na planta DT-011 com a planta DT-010 nao

chega a alterar a distribuição definida pelas glebas.

8.5 - Quadro geral dos vazios

O quadro geral de vazios consite numa sínte

se do que pode se observar a partir do levantamento das areas

disponíveis e do cruzamento destes dados com aquel.es que tra

tam das áreas parceladas, das terras publicas municipais e

das restrições institucionais, provenientes dos estudos de

parcelamento do solo, do cadastro de terras publicas e do le

vantamento das restrições institucionais.



8.5,1 - Quantificação

Os vazios detectados correspondem a 63518% da

area do universo, totalizando em 13.683,05 ha.

.  Categorias de Vazios

Dentre estes vazios incluem-se áreas com es^

tágios de ocupação diferenciados segundo as categorias defi_

nidas no item 7.3, assim distribuídas:

.  85% de vazios totais perfazem 11.626,31 ha

.  12% de vazios parciais contínuos, somando

I.691,95 ha

3% de vazios parciais esparsos, num total

de 364,79 ha.

.  Parcelamentos e Glebas

Com referência a incidência de loteamentos so

bre as áreas disponíveis, apresenta o seguinte quadro:

.  19% de áreas vazias parceladas com 2.585,05 ha

.  81% de áreas vazias não parceladas com

II.098,00 ha.

.  Propriedade da Terra

A partir da Tabela XXVIII que apresenta a si

tuação dos vazios em terras publicas municipais, verificou-se

que 44,05% dos vazios levantados estão sobre terras públicas
municipais o que importa em 5.998,77 ha, assim compostos:

Segundo a situação legal:

.  84% de vazios em terrenos foreiros com

5.034,68 ha.



.  1% de vazios em terrenos rendeiros com

416,52 ha

,  8% de vazios em terrenos ocupados ilegal_

mente por terceiros com 473,03 ha.

.  ̂ % de vazios em terrenos desempedidos com

74,54 ha

Segundo a categoria de vazios:

.  86% de vazios totais em terrenos publicosm_u

nicipais com 5.159,94 ha

,  13% de vazios p/contTnuos em terrenos pD

blicos municipais com 761,03 ha

.  1% de vazios p/esparsos em terrenos pi]bli_
COS municipais com 77,80 ha

Demonstrando que a maioria dos vazios em ter^

ras publicas municipais apresentam-se totalmente desocupados
e estão sob regime de aforamento.

.  Restrições

Conforme indica a Tabela XXXII, o montante de

vazios comprometidos com restrições e de 3.495,01 ha, assu
mindo uma importância especial neste estudo em que pese suas
conseqüências na redução das areas disponíveis.

Reportando ao objetivo maior ou séja, quanti^

ficar a disponibilidade de terras, para edificação, com vi^
tas a formulação de hipóteses alternativas para a expansão
urbana, vale ressaltar que as restrições previstas implicam

numa redução de 25,54% da ãrea disponível. Neste sentido, a
disponibilidade de ãreas para se alocar população e de
10.198,04 ha, sendo que destas, 2120% (2.161.53 ha) encon



tram-se parceladas e assim distribuídas:

.  76% de vazios totais loteados com 1.648,87 ha

.  19% de vazios parciais contínuos loteados

com 411 ,02 ha

.  5% de vazios parciais esparsos loteados com

101,64 ha

E os 8.036,51 ha de glebas correspondentes à

78,80% dos vazios descomprometidos se apresentam com:

.  86% de vazios totais com 6.893,1 1 ha

.  12% de vazios parciais contínuos com 942,00ha

,  2% de vazios parciais esparsos com 201,40 ha

8,5,2 - Capacidade

A partir destes dados estimou-se a capacida
de dos vazios comprometidos e não comprometidos com restrT
ções (ver Tabela XXXV) no intuito de avaliar a grandeza de7
tas ãreas e o significado das primeiras em que pese suas im
plicações no sentido de alocar população. ~~

A capacidade de absorção populacional dos va
zios foi dimensionada a partir das 3 densidades auxiliares
admitidas neste d - 200 hab/ha; d = 450 hab/ha; d = 700
hab/ha; e dos percentuais de aproveitamento relativos a cada
categoria de vazio.

Estes percentuais foram estabelecidos consi
derando-se que as ãreas definidas como vazios parciais, co^
tem um nível de ocupação que embora não lhes caracterizem co

35 Ver Nota previa.



mo ãreas ocupadas, reduz a disponibilidade da ãrea limitada.
De acordo com as características de ocupação próprias a cada
categoria, admitiu-se sempre as piores situações, visto que
jS se conta com uma defasagem existente entre a data do le
vantamento dos vazios e o momento atual. Dai a se estabel£

cer como area uti1:

.  para os vazios totais, 100% da ãrea

.  para os vazios parciais contínuos, 50% da

ãrea

.  para os vazios parciais esparsos, 25% da ã

rea.

Com base nos parâmetros referidos acima, e^

timou-se a capacidade de absorção dos vazios comprometidos

ou não, com restrições em 3 hipÕteses, apresentadas no Qu£
dro Geral de Vazios (Tabela XXXV). Identifica-se a partir

dai a capacidade de absorção de população sob 3 alternativas
de densidade que comparados ãs projeções indicadas no Estu

3 6 ~~
do de Evolução Demográfica observou-se:

1  - que as areas disponíveis loteadas sem com

promisso com restrições, teriam capacida

de para absorver o incremento populacio

nal previsto para:

1982 admitindo-se a Hipótese I
O

1988 admitindo-se a Hipótese II

1 993 admitindo-se a Hipótese HI

36 Estudo de Evolução Demográfica (1940-2000) por OCEPLAN e
Centro de Recursos Humanos/UFBA,, 1976.



2 - que as áreas disponíveis, como um todo,
sem compromisso com restrições, teriam
condições de alocar o incremento popula
cional previsto para:

1998 considerando-se a Hipótese I
+ 2000 considerando-se a Hipótese II

+ 2000 considerando-se a Hipótese III

Donde, se constata a suficiência de espaços

vazios para a futura expansão física da cidade, até mesmo ul_
trapassando o horizonte (ano 2000) para o qual as projeções fo
ram efetuadas.

Diante do quadro que se apresenta, constato^

se que a área de vazios comprometida com restrições institu
cionais em projeto, embora seja significativa em termos abso
lutos, torna-se relativamente insignificante considerando que
sua proporção eqüivale a 251^ do total de vazios e que o res
tante destes i mais que suficiente para absorver o futuro in
cremento populacional, conforme foi evidenciado anteriormen
te.

Face ao exposto, concluiu-se que a disponibi^

lidade de espaço permite uma grande flexibilidade na especu
lação sobre os vetores de crescimento urbano, incidindo, no
entanto, fatores restritivos, referentes ã propriedade da
terra, ao parcelamento do solo e a restrições de ordem fTsi_
ca que fogem ao escopo deste trabalho» e que deverão ser coji
sideradas por estudo complementar.

8.6 - Conclusões

Extrapolando o caráter do estudo que é emi_
nentemente quantitativo, tentou-se especular quanto ã homoge



neidade do espaço físico estudado, em relação as variáveis
enfocadas, objetivando não apenas uma melhor compreensão quan
to- ãs suas caracteristicas mas sobretudo obter um produto que
pudesse levar ao Modelo de Ocupações físico-territorial po^
sTveis alternativas a especular sobre a Fatura Expansão FTsi_
ca da Cidade.

Selecionou-se 5 indicadores extraídos dos

tudos de Parcelamento do Solo, Terras Publicas Municipais e
do Levantamento dos Vazios Urbanos, cuja incidência quer iS£
ladamente ou de forma combinada possibilitou a .identifica

ção e delimitação de 5 zonas com um certo grau de homogenei_
dade em relação a:

a) estagio de ocupação >

b) i nci dénci a de A.D segundo suas dimensões;

c) i nci dinci a de A.D por categorias;

d) i nci dinci a de A.D em Terras Públicas Mu

n i c i p a i s ;

e) i nci dinci a de parcelamentos sobre A.D.;

f) i nci dinci a de restrições em projeto.

ZONA A

Abrange a zona mais central da cidade compre

endendo uma ãrea de 5.182,24 ha que se inicia em São Caetano
indo até a Pituba. Apesar de envolver a mancha urbana mais
densamente ocupada, conta ainda assim com 1 .175,32 ha de A.D

que embora de pequeno porte, somados correspondem a 8,58% das
A.D levantados.

Esta zona apresenta uniformidade nas caracte

rísticas mais gerais, no entanto, se analizadas segundo os



ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

LEVANTA1-IENI'0 DOS TAzioS

MUNICÍPIOS DE SALVADOR - I976

TABEU im - CDADRO GERAL DE VAZIOS

CARACTERIZAÇÍO
DOS VAZIOS

ÍPIUIS (HA)
C A P A C I D A D E (HAB)

HIPÓTESE I - D - 200 hab/ha HIPÓTESE II - D - 450 liab/ha HIPÓTESE in - D - 700 hab/ha

ÚLianto ao

comprinento

c/loteaaentp
Categoria

Coraproiiietid(

c/restrições
en projeto

Í1 comprometi
do c/restri"
ções em Çroj£

TOTAL
Comprometido

o/restrições
N comprometi
do o/restri-

yões

TOTAL
Comprometido

c/restrições
53 comprometi
do c/restri
ções

TOTAL
Comprometido

c/restrições
n comprometido
c/restrições

líSO
L O T E A

DOS '

Valor Total

V,Parcial
/

00 rtx mo

V,Parcial

esparso

2.740,29 é.893,11 1.926.680,00 548.058,00 1.378.622,00 4.335.030,00 1.233.130,50 3.101.999,50 6,743.300,00 1.918.203,00 4.825.177,00

259,45 942,00 120.146,00 25.946,00 94.200,00 270.328,50 59.379,50 211,950,00 420.511,00 . 90.811,00 329-700,00,

61,75 201,40 13.158,00 3.088,00 10.070,00 29.605,50 6.948,00 22.657,50 46.053,00 10.808,00 35.249,00

TOTAL PARCIAL 3.061,49 8.036,51 2.059.984,00 577.092,00 1.482.392,00 4.634,964,00 1.298.457,00 3.339.507,00 7.209,944,00 2.019.922,00 5.190.122,0c

L o T E A

DOS

Valor Total 344,04 1.648,87

79,48 411,02
V.fb-rcial

contínuo

V.Parcial

esparso 101,64

398.582,00 68.808,00 329.774,00 896.809,50 154.818,00 741.991,30 1.395.037)00 240.828,00 1.154.209,od

49.050,00 7.948,00 41.102,00 110.362,50 17.983,00 92.479,50 171.675,00 27.618,00 143.857,eí|

5.082,00 11.434,50 - 11.434,50 17.787,00 - 17.787,0c5.082,00

TOTAL PARCIAL 423,52 2.161.53 452.714,00 76.756,00 375.959,00 1.018.606,50 172.701,00 845.905,50 1.594.499,00 268.646,00 1.315.853,ocj

TOTAL GERAL 3.495,01 10.198,04 2.512,698,00 653.348,00 1.858.850,00 5.653.570,50 1,471.340,00 4.182.412.90 8.734.443,00 2.288.468,00 6.505.975,0Ci
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indicadores citados acima, divide-se nitidamente em 2 sub-zo

nas (A e ^2^ *

SUB-ZONA A
1

Envolve a parte antiga da cidade, indo de São

Caetano ao Rio Vermelho, que corresponde a ^9% do universo ou

4.121,44 ha, dos quais 17,27% (711,72 ha) são ireas disponi

veis, importando numa parcela de 5,20% dos vazios. A capaci

dade de absorção populacional foi estimada em 271.152 hab. e

422.363 hab, adotando-se respectivamente as densidades de

450 hab/ha e 700 hab/ha. Admitiu-se uma ocupação mais con

centrada, tendo em vista ser uma area de ocupação consolida

da em torno destes padrões, e onde dificilmente se viabiliza

ria um padrão unidomici 1 iar, considerando, inclusive, a su

pervalorização dos terrenos nesta Hrea.

res citados:

Características de area quanto aos indicado

a) caracteriza-se como uma area de ocupação

intensa com clarões intersticiais, propi
ciando a existência de pequenos vazios des

contínuos, e espraiados em meio ao tecido

urbano, aglomerando-se a medida que se

aproximam dos setores com que faz limite

(Planta DT-ülO).

b) predominam os pequenos vazios com dimen

sões entre 1 e 5 ha, totalizando 298,19ha

ou seja, 42% dos vazios da area (Planta -

DT-013);

c) há uma maior concentração de vazios parei
ais esparsos que de vazios parciais contí



nuos, invertendo a hierarquia observada no

quadro geral com uma participação de 15%

e  respectivamente. Isto ocorre em ra

zão de tratar-se da zona de ocupação mais

densa.No entanto, ainda assim ha uma maior anci

dência de vazios totais, que compreendem

11% dos vazios de area; (Planta DT-010)

d) apenas 0,79% das terras municipais dispo

nTveis estão aT localizadas, somando 47,15

ha de vazios pequenos e dispersos, não a

tingindo a maior deles 10 ha. Quanto a

situação legal, predominam os terrenos

rendeiros, verificando-se também a exis

tincia de terrenos ocupados ilegalmente

por terceiros. De um modo geral, estão

concentrados num trecho entre os bairros

de Liberdade e lAPI (Planta DT-007);

e) a incidência de parcelamentos atinge 28,80%
dos vazios aT localizados, embora não se

ja expressiva diante do quadro geral de

vazios parcelados, representando apenas

1,49%. As concentrações de vazios parce

lados mais significativas encontram-se prÕ

ximas ã sub-zona Ag> principalmente no

no bairro de Brotas e em menor proporção
nos bairros de Ondina e Lobato (Planta DT

-010) ;

f) as restrições ainda em projeto comprome
tem 49,01 ha dos vazios, »^epresentando

uma redução da disponibilidade de terras
6,89% dos vazios aí levantados. Seu va
lor não exerce grande peso no montante dos
vazios comprometidos com restrições, cor



respondendo a apenas 1,4% destes. O que

se deve a diminuta incidincia e grandeza

dos vazios aT detectados.

Das restrições incidentes sobre esta area,

predominam aquelas relativas a reserva do solo para o siste

ma de areas verdes da cidade, comprometendo 46,80 ha dos wa

zios, enquanto somente 2,21 ha implicam em restrições de uso,
referentes aos projetos dos Centros Sociais Urbanos da Libe£

dade. Caixa d'fígua, Luiz Anselmo e Cosme de Faria. (Planta

DT-011).

SUB-ZONA A2

Inclue-se parte do Rio Vermelho, Amaralina e

Pituba, conforme planta DT-010, medindo uma area de 1.06Q,80 ha

que eqüivale a 5% do universo, da qual 43,74% encontra-se v^
zia. No entanto, apesar de significar apenas 3,40% dos v£
zios (463,60 ha), em relação a area de zona, torna-se bastaia

te representativa. A população possível de se alocar, com

base nas 3 densidades auxi1iares , e de 84.456 hab, 180.026

hab. 286.598 hab, respectivamente.

Características da area segundo os indicado

res selecionados:

a) zona de expansão ainda recente, onde a ocu

pação mais intensa processa-se prÕximo ã

orla marítima, apresentando em função dis

so, vazios parciais na area mais densamen

te ocupada e nas areas mais afastadas da

orla (basicamente a margem da Av. Vasco da

Gama), constata-se a existência de maior
extensão e concentração vazios totais, va



zios estes que tendem a uma ocupação ime^

diata dada a sua contiguidade a ãreas jã

ocupadas (Planta DT-010);

b) detectou-se a predominância de grandes
zios, entre 50 e 100 ha, talvez em decor

rincia da ocupação relativamente recente

da área. Os vazios com ãrea no intervalo

ja acima mencionado, representam 40,33 do

total de vazios da ãrea e perfazem 186,98

ha (Planta DT-013);

c) os vazios totais predominam e correspon
dem a uma parcela de 84% dos vazios da

rea. A participação dos vazios parciais

se fazem inexpressivãmente com 12% (54,02

ha) de vazios rarefeitos e 4% (19,08 ha )
de vazios esparsos; (Planta DT-010)

d) não existem terras pertencentes ao municT
pio nesta sub-zona (DT-007);

e) o parcelamento incide nestes vazios em pro^
porção semelhante a da Hrea anterior, ou
seja, 28,80% de vazios parcelados e 71,20%

de glebas. Em relação ao universo, representa um

segmento mínimo de 5,35% de vazios. Con^
centrados, principalmente em Brotas, mar

geando a Av. Mario Leal Ferreira, e no Rio

Vermelho proximo a Av. Vasco da Gama. Ve^
rificou-se, também, uma pequena proporção

ã Av. Antonio Carlos Magalhães; (Planta -

DT-010) .

f) as restrições em projeto refletem-se so

bre os vazios desta area de modo pouco sig

nificativo, comprometendo 29 ,27 ha corres

pondente a 6% destes. Com relação ã tota

lidade dos vazios sujeitos a restrições ,

37 Ver nota pievia



sua representatividade e de apenas 0,84%.

As restrições aT propostas estão distribui]
das dispersamente e referem-se exclusiv^

mente as de ocupação, predominando a r£

serva das areas verdes municipais.

Verificou-se, também, a incidência de res

trições quanto a intensidade de uso, nas

ãreas disponíveis situadas a orla marTti_
ma, não sendo, contudo, incluTdas no com

puto das ãreas comprometidas com restri

çÕes por não restringirem o uso do solo

para edificação. (Planta DT-012).

ZONA B

Mais extensas que as anteri ores, com 5.465,72

ha,ou seja, 25% do universo, compreende toda a faixa da orla

marTtima, da Pituba ate o limite do Município, sendo limita

da transversalmente pelas Avenidas Otávio Mangabeira e Luis

Viana Filho, prolongando-se ate alcançar o limite municipal.

Conserva, ainda, uma considerável quantidade de áreas dispo
níveis, as quais, em relação ao total de vazios urbanos, re

presentam de 32,35% destes. í uma zona predominantemente de

socupada, mantendo ainda 80,98% de sua área vazia, oferecen

do maiores possibilidades nas especulações em torno dos pa
drões de ocupação desejados.

A população possTvel de ser alocada, admitin
o o —

do as densidades auxiliares , corresponde a 832.524 hab

1 .873.179 hab e 2.913.834 hab.

Admitindo-se o padrão médio, poderia absor

38 Ver nota previa



39
ver o incremento populacional ate o ano 1998

res citados:

Caracteri sti cas da irea segundo os indicado^

a) desenvolve-se atualmente uma intensifica
ção de ocupação da area, distribuindo -se

dispersamente ao longo da orla, o que se

reflete na incidência de vazios parciais

contTnuoSo Poucos sHo, os núcleos de ocjj
pação identificados, merecendo destaque

aqueles situados em Itapoã, SESC, Boca do

Rio e em parte da Pituba; {Planta DT-010)

b) sendo uma area com apenas 19% de ocupação

conforme foi observado, contem grandes v^

zios em toda sua extensão. Predominam as

ãreas vazias iguais ou maiores que 100 ha

que absorvem 72% dos vazios aí encontra -

dos. Observando-se a plantaDT-013 , iden

tifica-se nitidamente as areas onde se

agrupam os vazios de menor porte; a 1- en

tre Pituba e Costa Azul; a 2^-entre Boca do Rio
e a Av. Pinto de Aguiar, e a 3^ em Itapoã.

Ss ãreas intermediárias formam grandes vazios;

c) a distribuição, por categoria, dos vazios

ai detectados, se da com uma ascendência

marcante das areas totalmente desocupadas

que detêm 89% destes. A incidência de va

zios parciais esparsos e mTnima, de ape
nas 2%, e os vazios parciais contTnuos o

39 Evolução Demográfica (1940 - 2000) - PLANDURB



correm em pequena escala {9%) se compar^

dos aos vazios totais, e localizam-se pre

ferencialmente margeando a lagoa de Pituas

sú e a estrada de Abaete (Planta DT-010);

d) é significante a representatividade dos

vazios em terras públicas municipais, 19,43%,

equivalentes a uma area de 1.165.51 ha.

Predominam os vazios em terrenos foreiros,

observando-se em proporções insignifican

tes em terrenos ocupados igualmente por

terceiros e em terrenos desimpedidos.

Concentram-se principalmente em Itapoã, ou

margeando a orla no trecho entre a Boca

do Rio e Piatã. (Planta DT-007)

e) o processo de retaliamento por que tem pas

sado a area, reflete-se na grande incidin

cia de vazios loteados, representando 1/3

dos vazios ai encontrados. Visando ava

liar^se o peso que assumem no cÕmputo ge
ral dos vazios loteados, vale salientar

que 51,5% destes concentram-se nesta area.

(Planta DT-010)

Os vazios parcelados estendem-se por toda

a zona, predominando os vazios totais (83%)
contando com 14% de vazios parciais contT

nuos e 3% dos vazios parciais esparsos;

f) dos 1 .504,16 ha de vazios sujeitos a res

friçÕes em projeto, 90% implicam em res

triçÕes de ocupação, relativos aos Parques
de Pituassú, do Carneirinho e Metropolitano

de Itapoã, que importam em 1 .365,65 ha.

As restrições de uso correspondem aos pro
jetos do Parque Agro-Pecuario; do Centro

de Convenções e parte do Setor Militar Ur



bano, que perfazem os 10% restantes. De

um modo geral, e grande a incidência de

restrições em projeto na area, visto que
absorvem 43,16% dos vazios aT existentes,

(Planta DT-011) .

ZONA C

Limita-se com todas as demais, pela BR-324 ;

Av. Heitor Dias, Av. Antonio Carlos Magalhães e Av. Luis Via

na Filho, comportando uma area de 9.027,68 ha, equivalente a

42% da ãrea do universo, sendo a zona mais extensa e mais de
socupada.

A capacidade de alocar população, dimensiona

da a partir das densidades auxiliares^^ e de 1.414.720 hab;
3.183.671 hab; 4.951.520 hab. Considerando, o padrão de ocu

pação médio de 4 pavimentes, a população capaz de ser absor
vida por esta zona seria suficiente para alocar o incremento
populacional alem do ano 2.000^^.

ci onados:

Características segundo os indicadores sele

a) detém uma ãrea de 7.074 ,42 ha de vazios,o
que significa 78,4% de ãrea di sponTvel,con
centrando desta forma 50,7% do cômputo g7
ral de vazios. Sua ocupação é recente,
permanecendo ainda vastas areás desocupa

40 - Ver Nota prévia
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das (Planta DT-010) .

b) em decorrência da pequena ocupação da area,
74% dos vazios aí detectados, tem grandes

extensões, atingindo áreas iguais ou supe
riores a 100 ha. Reduzem suas dimensões

nas áreas vizinhas a BR-324; ã estrada de
Campinas e no Cabula (Planta DT-013)

c) os vazios aT situados são formados princi
palmente por vazios totais que correspon
dem a 89% dos vazios. Os vazios parciais

contTnuos somam 883,31 ha equivalentes
a  12% dos vazios, e os vazios parciais es

parsos têm uma participação de 2% (Planta
DT-010) .

d) os vazios em terras públicas municipais con

centram-se quase que totalmente nesta zo

na. De todo o estoque levantado 79,14 %

está aT localizado, aumentando a inciden
cia, a medida que se afasta do tecido ur

bano mais denso. Predominam os terrenos
foreiros, ainda que se observem terrenos

sob as diversas situações legais ( Planta
DT- 007)

e) a quantidade dos vazios comprometidos com
parcelamentos, não ê muito representativa
em relação aos vazios de área, representa
apenas 8,6% destes. Apesar disto e sig
nificativo quanto ao montante dos vazios
parcelados, mesmo participando com 23,4 %
(605,12 ha), ou seja aproximadamente a me
tade dos vazios de zona B, e a segunda zo
na na composição destes. Estão localiza
dos principalmente a margem da BR-324 q
da estrada de Campinas (Planta DR-ülo).



f) a ãrea de vazios comprometida com restri

çÕes i de 1 .435 ,58 ha, portanto demonstran

do uma grande incidência, semelhante a ve

rificada na zona B. No entanto em rela

ção aos vazios ai existentes, compromete

20,26?^, restando um estoque considerável

de áreas disponíveis. Os projetos para aT

previstos que implicam em restrições, são

de um modo geral de grandes equipamentos,

como CAB, Narandiba etc.; e de reserva de

áreas verdes. , (PI anta DT-013)

ZONA D

Compreende a área do subúrbio, com 1 .979,36

ha. Limita-se com a zona A, por uma linha imaginária " par

tindo da BR-324, na altura das Granjas Presidente Vargas ate

a Enseada do Cabrito; com a zona C pela BR-324 estendendo-se

ate o limite do levantamento. A área delimitada mede 1.979,36 ha

e eqüivale a 9% do universo. Comporta 1.006,26 ha de vazios

e a capacidade de absorção populacional, calculada com base

nas densidades auxiliares^^ é de 164.938 hab; 371.110 hab e
577.283 hab.

Características segundo os indicadores sele

ci onados:

a) zona com alguns núcleos de ocupação já con

s-olidados apesar de ainda contar com 50.83%

de sua área desocupada. Observa-se , alem

dos núcleos de ocupação, uma ocupação dis

persa em toda a zona; o que não a descara

42 Ver Nota Previa.



cteriza como detentora de grandes vazios

(Planta DT-010)

b) conforme observado anteriormente, a predo

minância na área e de grande vazios, maio

res ou iguais a 100 ha, que somam uma area

de 365,13 ha, os quais compreendem 32,37%

dos vazios aT detectados. (Planta DT-013)

c) ainda que predominem os vazios totais (66/5

a  incidência de vazios parciais contínuos

ê acentuada, (29%) localizando-se princi

palmente ao longo da costa. Detectou-se

em menor escala os vazios parciais espar

sos (5%), obedecendo as mesmas localiza

çÕes que as anteriores (Planta DT-010).

d) os vazios em terras publicas municipais,

aí encontrados somam 38,54 e são pouco

representativos se comparados ao montante

levantado, significando apenas 0,64% des

tes.

Compoe-se basicamente de terrenos foreiros

detectando-se também em proporções reduzi

das terrenos rendeiros e ocupados ilegal

mente por terceiros. Localizam-se prÕxi

mos aos limites com a zona A e C, em Cam

pinas (Planta DT-007)

e) a representatividade em relação ao total

de vazios loteados é de 10,3% e em rela

çao aos vazios da area de aproximadamente

1/4. Observa-se duas concentrações de va

zios parcelados, uma nos limites com a zo

na A e outra margeando a costa nos limi

tes do levantamento (Planta DT-010)



f) dos vazios levantados na area, 468,60 ha

estão sujeitos a restrições em projeto.

As restrições referem-se ã reserva de a

reas verdes e a area definida pelo proje

to do Centro Industrial de Aratu, o que

traduz uma provável redução das areas va

zias (PIanta DT-013).

A analise de tabela XXXVI, jã parcialmente

descrita, evidencia que em cada zona predominam determinadas

características resultantes da associação de duas ou mais va

riãveis. Estas caracteristicas conferem a cada zona poten
cialidades diferenciadas cuja valoráção e função da variã

vel que se deseje priorizar que por sua vez e função do qua
dro de objetivos a ser atingido com Modelo de Ocupação FTsi

CO Territorial a ser definido. Com excessão da Zona A, to

das as demais dispõem de mais de 50% de sua superfície físi

ca na condição de "Vazio" predominando os Vazios Totais e
com dimensões superiores ou iguais ã 100 ha. As diferenças
fundamentais residem nas características impressas pelas de
mais variáveis como sejam as "Restrições em projeto, os Par
celamentos, e a Propriedade do Solo".

Nos deteremos na analise das duas ultimas va
riãveis visto que as Restrições, existentes a nível de Proje
to, alem de serem reversíveis, não resultam numa redução siq
nificativa dos espaços disponíveis .

Enfocando as demais variáveis como sejam.
Áreas Parceladas e a Propriedade do Solo, será necessário re

43 Este problema de suficiência dos espaços disponíveis
^  ü ̂

foi enfocado no item 7.5.2.



petir-se sumariamente algumas conclusões dos estudos afins.

No estudo de Parcelamento, recomendou-se in

duzir a ocupação das "Sreas Loteadas" que oferecem um per
centual significativo de sua rede viária implantada. Sali

entou-se no entanto sobre a inacessibi1idade a estas Ireas

das Populações de Baixa Renda^^.

No estudo das Terras Publicas Municipais con

siderou-se a importância do Patrimônio Territorial do Muni
cTpio como instrumento de viabilização de políticas de uso

do solo e recomendou-se entre outros a utilização deste pa
trimõnio no sentido de alocar ou viabilizar a alocação de
Populações de Baixa Renda.

Daí conclui-se que as Zonas com grande inci
dência de Áreas Vazias, Áreas Vazias Parceladas, e Áreas Va
zias de Propriedade Municipal, detim do ponto de vista des

te estudo um conjunto de indicadores que propiciam condições
favoráveis a receber uma intensificação de uso.

Dentro deste enfoque destacam-se das demais

as Zonas , B, C - embora a maior ou menor incidência de
um dos indicadores confira a cada Zona características dife
renciadas.

ZONA A
2

Apenas uma superfície Vazia correspondente ã
8,94^ da Área da Zona encontra-se sem compromissos com Par

44 Para melhor explicitaçao do exposto devera ser consulta
do os itens 5.6.2.A do "Estudo de Parcelamento do Solo ^
e a Planta DT 002,



celamentos. Restrições em Projeto e/ou com as Sreas jã ocu

padas. Uma parte da area vazia 28,80% encontra-se comprome

tida com parcelamentos e consequentemente com a população
A C

inserida nas faixas de renda A e B . Em Apenas 8,94% da

ãrea se disnõe de maior flexibilidade quanto a definição dos

padrões de ocupação ensejados e a alocação de população por
faixa de renda. Considere-se no entanto que sendo de pro

priedade particular todo o solo desta zona, limita sobre mo

do a atuação.

ZONA B

Nesta zona os compromissos com Parcelamentos,
Restrições em Projeto, e Area ja ocupada por edificações per
fazem 95% da Area total da mesma. Respeitando-se estes com
promissos, dispõe-se apenas de 5% de area da mesma descom

prometida. Os 95% comprometidos, ja se encontram também

com um padrão urbanístico definido nos projetos de loteamen
tos, e comprometidos com populações de Renda A e Em a
penas 5% da area da Zona pode-se pensar numa alternativa de

alocação de população de faixa de renda C, utilizando-se pa
ra tanto uma parte do Patrimônio Municipal aí existente.

Esta Zona corresponde parcialmente ao Vetor

Orla Marítima identificado no estudo de Parcelamento do So
1 o.

ZONA C

A ãrea ja ocupada acrescida dos compromissos
com parcelamentos e restrições em projeto comprometem 55,46%

45 Sobre o assunto ver item 5.4.7 do estudo de Parcelamento
do Solo .

46 Sobre o assunto ver item 6 do estudo de Parcelamento do
Solo .



de ãrea da zona.

Dispõe-se ainda de 44,54% de sua ãrea descom

prometida, fato este que quando associado a significativa
grandeza das ãreas de Propriedade Municipal aT detectadas
(67,10% da ãrea da Zona) levam a identificã-1a como uma z^
na com grandes potencialidades, basicamente no que se ref^

re ã alocação de Populações de Baixa renda que representam
aproximadamente 70% do Futuro incremento Populacional Pr£

visto ate o ano 2000.



TABEU XOTI - CARACmíSTICAS DAS ZONAS

ESTUDO DE DISPONIBILIDADE DE TERRAS

LEVANTAMENTO DOS VAZIOS URBANOS

MUNICÍPIOS DE SALVADOR - 1976

'ÍREA VAZIA

Característica dos

Vazios

Compromissos em

Projeto
Propriedade

área não

comprometida

CAPACIDADE HAB.

Denominação Área. (ha)

Estágio de
Ocupação

%

Vazios

%

Irea

Predominante

(ha)

Categoria

Predominant

Parcel.

%

Rest, Uso e

Ocupação %
Municipal Outros % H

2 "3

^1 4.121,44 82,73 17,27 1 a 5 TOTAIS 28,80 6,89 6,62 93,38 64,40 - 271.152 422,363

A
2

1.0è0,80 56,26 43,74 50 a 100 TOTAIS 28,00 6 - 100 65,20 8-Í.456 180.026 286.598

B 5.466,72 19,02 80,98 ^ 100 TOTAIS 33 43,16 19,43 80,57 23,84 832,524 1-873.179 2.913.834

C 9.027,68 26,60 78,4 100 TOTAIS 8,6 20,26 67,10 32,90 71,14 1.414.720 3,133.671 4.951.520

D 1.979,36 49,17 50,83 100 TOTAIS
10,3 0,46 3,83 96,17 89,24 164.938 371.110 577.283

FONTE; OI - PLANDURB



9. CONCLUSÕES GERAIS

Os estudos, individualmente, alem de um elen^

CO de recomendações especificas, suscitaram, algumas hipote^
tes referentes a ocupação das áreas disponTveis, sem contudo
elevá-las a um nTvel de recomendações, tendo em vista o car£
ter limitado do estudo.

As potencialidades identificadas a mvel de

cada estudo, se absorvidas poderão a nível do modelo de ocu
pação fTsico territorial trazer os seguintes compromissos:

a ocupação das áreas loteadas orientada segundo.

o estágio de implantação da rede viária (ver planta DT-
002) poderá gerar um Modelo de Ocupação Física, caract^
rizado por núcleos espraiados ;

a distribuição espacial das áreas loteadas disponTveis in^
dependente do estágio de implantação de sua rede viária,
levara a uma tendência de crescimento longitudinal pre
dominando 2 grandes eixos, ao longo da Orla Marítima e
BR-324/^

Ao se considerar a estrutura de propriedade da terra como
um entrave estrutural ã implantação e consolidação das po
iTticas de ocupação e uso do solo, pressupõe-se que a pro
priedade do solo devera ser enfocada como uma variável áe
terminante na geração do Modelo de Ocupação Físico Territo
rial. Constatou-se que na área do Município de Salvador
predomina a propriedade privada do Solo Urbano, Os 31% do
solo urbano de Propriedade do Município, de acordo com os
vínculos legais existentes, não poderão ainda no momento

47 Ver maiores esclarecimentos no Estudo do Parcelamento do
Solo - Capítulo "Áreas disponíveis parceladas".



ser utilizados pelo MunIcTplo como melhor lhe aprouver^^.
Considerando-se a distribuição espacial destas areas, com

pequenas concentrações dispersas e uma maior concentração

distante da atual mancha urbana de ocupação continua veri

fica-se que este patrimônio não oferece grandes possibili

dades a especulação de alternativas de ocupação do espaço
urbano, não podendo consequentemente assumir caráter deter

minante na busca das mesmas.

No entanto por ser significativa a grandeza deste patrimÕ

nio deve-se salientar a sua importância como bem econômico
e portanto susceptTvel a transações econômicas, que se efe

tuadas de forma adequada poderá vir a ser um instrumento

da mais alta valia para a viabilização do Modelo de Ocupa
ção Física a ser proposto.

Como se verifica as 2 variáveis enfocadas po
derão conduzir a alternativas distintas quanto a alocação de

população.

No estudo de disponibilidade de terras por sua

vez, detectou-se que os espaços disponíveis se encontram dis
tribuídos de forma e grandeza diferenciadas porem por todo o
universo, desde as áreas de ocupação mais densa, quer cen
trais ou periféricas, aquelas de ocupação rarefeita, eviden
ciando que o "espaço físico disponível" não representa uma va
riável restritiva de grande significação na especulação de
soluções alternativas de distribuição espacial da população.

Desta constatação surgiu a necessidade de me
lhor caracterizar a distribuição espacial dos "espaços dispo

A8 Sobre a matéria, verificar no Estudo de Terras Publicas
Municipais, as recomendações referentes ã recuperação do
Patrimônio Territorial do Município.



níveis", e as restrições e indicadores (restritivos ou pr£
pulsivos) a estes impostas, que quando cruzadas evidenciarão
um quadro distinto daquele detectado ate o momento com base
nos levantamentos particularizados integrantes deste estudo.
Identificou-se (ver item 10), 5 zonas distintas com base nos

critérios adotados e denominadas Al, A2, B, C, D e E,

Cada zona, em função da densidade adotada, £

presenta capacidade de absorção populacional que confirma a
afirmação jã efetuada anteriormente sobre o caráter não re£
tritivo da distribuição espacial e grandeza dos espaços v£

zios. Combinações podem ser efetuadas quer uti 1 i zando-se deii

sidades diferenciadas associadas a ocupação em paralelo de
Várias Zonas, quer priorizando-as determinados vetores,o que
ocasionará produtos diferenciados a serem testados, frente a

objetivos jã previamente definidos.

As indicações efetuadas com base neste levan

tamento reforçam algumas das recomendações oriundas dos Estii

dos de Parcelamento e Terras Públicas referentes respectiv£
mente "ao crescimento longitudinal" ao longo da Orla(que co£
responde parcialmente a Zona B) e ao aproveitamento do Patri
mÔnio Territorial do Município que se situa de maneira signi
ficativa na Zona C.

As recomendações do estudo de Terras Públicas

Municipais, quer aqueles referentes ã recuperação de gleba ou
a formação do estoque de terras, por objetivarem principaj_
mente dotar o Município de um instrumento eficaz de ação no

controle de ocupação do solo urbano, não implicam em determi

nismos nas soluções procuradas. Entende-se que a distribui

ção espacial e utilização do futuro estoque de terras Munici
pais poderá acontecer de formas distintas, das quais sugeri
mos 2 alternativas:



la- ALTERNATIVA

1  Concentradas em maior grandeza nas areas recomendadas como
expansão a curto prazo e em menor proporção nas areas de
expansão a médio prazo. Desta forma será garantido na lá.
os padrões de ocupação desejáveis e na segunda a preserva
ção das ãreas de proteção ecológica epaisagTstica, e im
plantação de equipamentos sociais.

Neste caso para as ãreas de expansão a longo prazo, será
aplicada uma política de tributação com estímulos aos usos
recomendados como compatíveis.

2. Concentradas predominantemente nas areas de expansão a ^on
go prazo e em menor proporção nas demais. Acredita-se que,
a formação de um cinturão de propriedade no Município ao
longo das ãreas cuja ocupação e desejada, garante-se a pr^
servação da primeira até o momento apropriado, e nas demais
áreas serão preservados os espaços necessários a ..proteção
ecológica e paisagística e implantação de equipamentos so
ciais.

metodologia do estudo de parcelamento do solo

o estudo de parcelamento do solo processou-se em 3 fases di^
tintas e complementares.

Constituiu a primeira, a coleta e seleção de informações
tivas ãs ãreas parceladas contidas em plantas e documentos, em
especial, termos de acordo e compromisso (TAC) firmados entre
a PMS e os prorpietãrios, complementadas por pesquisas de cam
po. Visando possibilitar a análise, recorreu-se na etapa seguin
te ao mapeamento dos dados obtidos, por permitir não sq
a  avaliação e identificação dos com



promissos gerados pelos parcelamentos como sua conexão com a
evolução urbana. A terceira e ultima fase ateve-se a quanti_
ficação, a analise e tabulação dos dados levantados. As duas
ultimas fases, processaram-se simultaneamente ora o mape^
mento procedendo a quantificação, ora dela decorrendo.

1- fase - Coleta e seleção de dados

1.1 - levantamento de referencias gerais

1 .2 - levantamento de plantas

1.2.1 - plantas de áreas parceladas

1.2.2 - plantas base

1.2.3 - plantas para a identificação da ev£
lução da mancha urbana

1 .3 - Pesquisas bibliográficas para a analise

2- fase - Mapeamento

2.1 - elaboração de fotolitcs

2.2 - elaboração da planta geral

2.3 - elaboração das plantas interpretativas
2.4 - elaboração do álbum

3- fase - Quantificação e analise dos dados obtidos
3.1 - elaboração das tabelas

3.2 - análise dos dados obtidos

1^ etapa: Tão logo iniciada a coleta de dados, const^
tou-se a inexistência de arquivo que os conti_
vesse de maneira sistematizada e de fácil m_a
nuseio. Revelou-se necessária a programação
de pesquisas diretas e indiretas: as primei_

ras consubstanciaram-se no levantamento de

documentos e fontes bibliográficas, complemen

tadas por pesquisa de campo; as ultimas,
racterizaram-se pela elaboração de novos da



dos trabalhados a partir dos primeiros.

Estabelecera-se no Termo de Referência (do es

tudo de Disponibilidade de Terras Públicas e

Particulares) que seriam contempladas todas as

áreas cujo parcelamento houvesso logrado apro

vação pelos poderes competentes e mais aque

Ias clandestinas, desde que ocupadas e na me

dida em que pudessem ser identificadas.As con

dições oferecidas e a premencia do tempo, li

mitaram a coleta de dados apenas as areas cido

pedido de parcelamento tramitou regularmente

na SUOP (Secretaria de Urbanismo e Obras Pü

blicas), independente de haverem ou não logra

do aprovação.

1 ,1 - Das informações disponíveis, em relação ao escopo do

trabalho, consideram-se pertinentes e foram levantadas,

as seguintes referências gerais:

a) Identificação das áreas - constante da denominação
pela qual e designado o parcelamento seu proprieta

rio e indicações gerais; relativas a nome de ruas,
ou bairros, suficientes para a sua localização espa
ciai. A seleção dos dados obtidos, parciais e con

traditorios, tornou necessária triagem exaustiva e

cuidadosa, visando evitar enganos devidos a identi

ficação de cadastro de grandes glebas como parcela

mantos ou a duplicidade na listagem, por insuficiên

cia de referências. Redobrou-se o cuidado, ao le

vantar a documentação do acervo do EPUCS, da qual

grande parte extraviou-se.

b) Dados de Tramitação - desde que se visava contemplar
a evolução cronológica da-oferta de areas parcela

das em relação a evolução do tecido urbano, buscou

-se levantar dados sobre a aprovação dos parcelamen



tos — ano e decreto de aprovação, S sua falta e

verificando-se que nem sempre a ocupação é condicio
nada a aprovação do projeto, utilizou-se o ano epro
cesso inicial de solicitação do parcelamento, com

pletando-se com os demais processos referentes a re

formulações e/ou ampliações sucessivas. Considera
ram-se pertinentes também, as referências relativas
ã lavratura do TAC (Termo de Acordo e Compromisso fir
mado entre a PMS e o proprietário da ãrea), contida
em livros de copias de registros, completando-se,
para as copias de TAC não constantes dos citados li
vros, com as respectivas datas de publicação no Di?
rio Oficial . ""

Quantidades - ãrea total parcelada, número de lotes
e ãrea do lote padrão: colheram-se as duas últimas
diretamente das plantas obtidas e a primeira,sempre
que não mencionada nos documentos pesquisados (cer
ca de 50%) foram calculadas ã planTmetro e/ou gre"
lha de portos. ~

d) As informações relativas ao Uso do Solo(Residencial
Comercial, Industrial e Chácaras, áreas especiais
escola , saúde, abastecimento, equi pamentos comuni
tários) e condições de ocupação - foram colhidas dT
retamente dos TAC ou de fichas existentes nos arqui
vos da SAPL (Secção de Análise de Projetos e Loter
mentos) identificadas nas plantas de projetos de"
parcelamento. A insuficiência ou conflito de infor
mações, em'alguns casos, impossibilitou sua identT
ficação. —

e) Lotes caucionados - aqueles estabelecidos no TAC cu
ja comercialização e condicionada ã execução das "q"
bras previstas no projeto. Identificaram-se todo!



em planta, mesmo aqueles cuja cauçao foi liberada.
Ocorreram aqui os problemas quanto a identificação

rei atados eme).

f) Prazo previsto para implantação do sistema viário e
tipo de pavimentação, estabelecidas ambos no TAC.

g) Estagio de ocupação e implantação - verificados a
traves de foto-anãlise (aerofotos de Cruzeiro do

Sul-1973) completados pela pesquisa direta em campo

para as ãreas não contempladas pelo vôo e para aqu£
Ias cujo compromisso firmou-se do ano de 1973 em dj^
ante.

1,2 - Levantamento de plantas

1 .2.1 - Plantas das areas parceladas

Foram obtidas em arquivos de orgaos Públicos

Municipais, Estaduais, firmas e particulares

e encontradas nas mais variadas escalas.

Procedeu-se inicialmente a seleção das plan

tas obtidas consoante o exposto no item 1 .1 a),
as quais, pelas condições em que grande parte

se encontrava, necessitaram recuperação ou re

desenho, não se aplicando, no entanto, tais

procedimentos aos parcelamentos mais antigos,

jã confundidas com a malha urbana.

1.2.2 - Adoção da planta-base

A escolhida, por possibilitar maior riqueza

de detalhamento, foi 1:5.000; no entanto, por

não se dispor de levantamento em tal escala a

brangendo todo o municTpio algumas das plan

tas utilizadas são em escala 1:10.000, Quan



to as ilhas, nao foram encontradas plantas em

escala conveniente.

Foram utilizadas de início as plantas numer^
das de 1 a 10 em escala 1:5.000 elaboradas pe

Io DMER; em escala 1:10.000 as de números 3,

4, 5, 6 elaboradas pelo DEP (Departamento de

Edificações Públicas - Estadual) e a que se

convencionou denominar n9 7, também em escala

1:10.000 elaborada pela Cruzeiro do Sul, a par

tir do levantamento aerofotogrametrico do ano

1 955.

1 ,2,3 - Plantas para a identificação da evolução de

mancha urbana

Foram utilizadas três plantas das quais a pri

meira, relativa a 1940, pertencente ao acervo

da EPUCS, a segunda produzida pelo levantamen

to aerofotogrametriCO da Cruzeiro do Sul em

1955 e a última, do estudo de Vazios Urbanos

- DT-006.

1 .3 - Pesquisas bibliográficas para análise

As pesquisas bibliográficas visaram sobretudo

facilitar a análise dos dados obtidos sobretu

do aqueles cujo comportamento sofreu modifica

ções em conseqüência de alterações na legisla

ção que os regulamenta.

Foram consultadas:

.  Decreto-Lei 58/37 - Dispõe sobre o loteamen

to e a venda de terrenos para pagamento em

prestações.

.  Decreto 3079/38 - Dispõe sobre efetivação
de loteamento em áreas urbanas.



Decreto-Lei - Dispõe sobre loteamen_
to urbano, responsabilidade do 1 oteador, coji

cessão de uso e espaço aereo e da outras

provi dinci as.

Projeto de Lei 18/77 - Dispõe sobre o parc£
lamento do solo urbano e dã outras providin_
Cl as,

Lei 701/48.

Lei 1855/66 - Codigo de Urbanismo e Obras

do Município de Salvador.

Lei 2682/72 - Modifica, acrescenta e revoga

dispositivos da Lei 2403/72.

Lei 2.744/75 - Modifica acrescenta e revoga

dispositivos da Lei 2403/72 alterados pela

Lei 2682/75 e da outras providencias.

Lei 2826/76 - Dispõe sobre a proteção, uso,
conservação e preservação de arvores e areas

verdes no território do Município, autoriza

o Executivo Municipal a alienar areas de do

minio publico.

Seminário sobre uso do solo e loteamento ur

bano - Biblioteca dos Municípios - volume 4

Secretaria do Interior - CEPAM - S. Paulo.

Area da Luz - Renovação Urbana em S.Paulo -

Roberto de Cerqueira César, Luis Roberto Car

valho Franco, Paulo Júlio Valentino Bruna -

Editora Perspectiva.

Curso de Planejamento Municipal Integrado

- Celson Ferrari - Editora

Salvador, Prefeitura Municipal - OCEPLAN E

volução Demográfica de Salvador (1940-2000)
por OCEPLAN e Centro de Recursos Humanos/



UFBA, 1976.

Anuario Estatístico da Bahia - 1973 - Depar

tamento de Geografia e Estatística.

HIDROSERVICE - EMBASA - Plano Diretor de A

bastecimento de Agua e Controle da Polui

ção da Grande Salvador.

Salvador - Prefeitura Municipal - OCEPLAN

índices Urbanísticos - 19 volume

Prado Valladares - Arquitetos.

2- Fase Mapeamento

2.1 - Elaboração de fotolitos

As plantas de parcelamento sofreram redução mecânica,
(Xerox) sendo fotografadas, e posteriormente elabora

dos fotolitos na escala 1:5.000, tendo alguns sofrido

redução (para escala 1:10.000) por conveniincia de ma

peamento.

Sobre os fotolitos lançaram-se as referencias gerais

mencionadas no item 1.1, exceto as referentes a ocupa

ção e implantação, e alem delas sempre que se oferece

ram condições, as sucessivas etapas dos projetos.

2.2 - Elaboração da planta geral

As plantas base adotadas (item 1.2.2), analisadas atra

vis das aerofotos da Cruzeiro do Sul (Voo de 1973), a

lem de desatualizadas apresentam modificações no traça
do de vias importantes (Av. Luiz Vianna Filho - Parale

Ia, Av. Afrãnio Peixoto - Suburbana) e conflitos de in

formações. Acrescentando~se as distorções motivadas

pelas reduções xerograficas necessárias a elaboração
dos fotolitos e as amarrações das folhas de levantamen

tos de fontes diferentes, ocorreram distorções, cujos
prejuízos, ainda que não sejam substanciais, refletem



-se negativamente na qualidade do trabalho.

A fim de minimizar tais efeitos, foram adotados os se

guintes procedimentos:

a) Utilizar das plantas elaboradas pelo DMER apenas as

numeradas de 1 a 8, eliminando-se as de nÇs. 9 e 10,

elaborando-se originais em polyester das primeiras.

b) Vez que não se objetivava a utilização das plantas
como base referente ao sistema viário, limitar as

informações sobre ele ao número necessário a iden

tificação espacial das areas parceladas.

c) Eliminar as vias convencionadas como "em projeto".

d) Corrigir e atualizar o sistema viário sempre que ne

cessãrio, consoante o exposto no sub-item b).

Lançados os fotolitos de parcelamento, as novas plantas

obtidas conservaram sua numeração original nas escalas

1:5.000 e 1:10.000. A partir delas, e uma vez remonta

das foram confeccionados fotolitos nas escalas 1:1 O.ooo

(8 folhas) e 1:20.000 (3 folhas), recebendo a denomina

ção de planta geral.

Procurou-se, ao mapear as areas parceladas, utili2ay>

como amarrações os cursos de ãgua e as grandes aveni
das. Em alguns casos, face os problemas ja expostos,o
correram "acomodações", modificações de traçado e atê
o desaparecimento de lot-es, em especial nos parcelamen
tos ã margem de grandes avenidas, cuja implantação efe
tuou-se apôs a aprovação daqueles. Para os demais,ado
tou-se o traçado contido nos documentos, ainda que con7
tatadas, por foto-analise, alterações de traçado.

Quanto as plantas não selecionadas para a elaboração
de fotolitos, se encontradas com escala 1 :5.000 foram
mapeadas com estes , .1imitando-se as demais a represen



tação de seu perímetro.

2.3 - Elaboração das plantas interpretativas

Visando facilitar a avaliação das informações obtidas,

elas foram lançadas na planta geral produzindo plantas

interpretativas, complementando-se a visão espacial a

quantificação, através de tabelas.

Estabeleceu-se para analise, 8 períodos sucessivos r£
ferentes a aprovação ou, ã sua falta, a solicitação i

nicial de parcelamento da area, aos quais convencionou

^se denominar de "períodos de aprovação".

As informações lançadas nas plantas interpretativas ,

bem como as tabelas, estão sempre, relacionadas com es

tes períodos de aprovação..

Além destas, é a partir da planta geral elaborou-se

planta, acrescentando-se informações, que possibilitas

sem o estudo comparativo da evolução da mancha urbana

em relação a oferta de areas loteadas.

Verificou-se que os loteamentos mais antigos não esti

pulavam prazo para a implantação da infra-estrutura ou

os previam elásticos, surgindo sÕ recentemente a exi

gincia de prazos curtos. Adotaram-se então intervalos

como representativos para a comparação entre as rnan
chas urbana e loteada: para os mais antigos, 5 anos,
após a aprovação, considerando-se este o tempo necessã

rio para que, apÕs sua aprovação, o loteamerito ofere
cesse condições de ocupação, reduzindo-se para 3 anos,
exigência ja incorporada a Lei, o intervalo estipulado

para os loteamentos mais recentes.

Em conseqüência, comparou-se a mancha loteada até I935
com a mancha urbana em 1940, a loteada até 1950 com a
urbana em 1955 e por fim a loteada em 1970 com a urba
na correspondente a 1973.



Para a determinação da mancha urbana em 1940 utilizoi^

-se a planta elaborada pelo EPUCS.

Seus contornos no ano de 1 955 foram delimitados a pa_r

tir das plantas do levantamento aerofotometrico da Crjj
zeiro do Sul. Jã o que se convencionou denominar si_

tuação atual (1973) retirou-se por exclusão da planta
geral de vazios urbanos DT-0010.

As manchas loteadas em 1935, 1950 e 1970 respectivamen

te, foram identificadas na planta geral DT-001 , basean_
do-se nos dados referentes ã aprovação e/ou ano do pro

cesso de solicitação de loteamento contidos na Tabela

I  (do anexo).

2.4 - Elaboração do Slbum

Com os fotolitos trabalhados, mais a planta geral em

escala 1:20.000 e as tabelas que contem as referencias

gerais, confeccionou-se um ãlbum, de fácil manuseio
ra utilização, não so por vários públicos, como por em
presas e particulares.

3a pase Quantificação e Análise dos dados obtidos

3.1 - Elaboração de Tabelas

Obtidas as plantas, levantadas as referências gerais,
os parcelamentos foram ordenados cronologicamente, pr£
duzindo as seguintes tabelas.

Ern primeiro lugar as que contêm a relação nominal dos
loteamentos, desmembramentos e condomínios horizontais,

as quais se convencionou denominar Tabelas do Anexo(/íl
bum do Inventário de Loteamentos), assim discriminadas;

Tabela I - Loteamentos

Tabela II - Desmembramentos
Tabela III - Condomínios horizontais.



Baseando-se nos dados contidos na Tabela I, e agrupan_

do-se os loteamentos de acordo com os perTodos de dpr£
vaçio pre-estabelecidos (item 2.3) elaboraram-se de
zessete tabelas interpretativas.

Não foram incorporadas as areas de desmembramentos e
condomínios horizontais na elaboração das tabelas i£
terpretativass por serem distintas das de loteamentos
as exigências contidas nos dispositivos legais que os
regulamentam.

Ao quantificarem-se os dados, foram adotados os seguin_
tes critérios:

a) computar a ãrea loteada no período em que se solici_
tou o loteamento pela primeira vez, mesmo quando h£

ja sido reformulado ou substituído, efetivando-se ̂
mente vários anos depois. Nos casos em que ã"refor_
mulacão acrescentou-se area, computar o acréscimo

no pei"Todo correspondente a sua aprovaçao.

b) computar como novos, os loteamentos ampliados sem
que se reformulassem os iniciais.

c) retirar as informações sobre implantação e ocupação
de loteamentos reformulados, do projeto realmente e

feti vado.

d) adotar como lote padrao nos loteamentos reformula
dos aquele cuja incidência for mais significativa,
lançando-se a informação no período correspondente
ã sua aprovação.

- AnilHe des dgd&ã ôbtidóã

Vez que os dispositivos legais que regulamentam os pa£
celamentos são distintos, subdividiu-se a analise em 3

partes diferenciadas:

1-.Analise dos loteamentos - efetuada através de enfo



ques diversificados: quanto a área comprometida,
classes de area, compromissos legais assumidos pe_

los TAC, estágio de ocupação e implantação, legisl^
ção urbanTstica, mancha urbana, abordando-os do pon_

to de vista de sua evolução histórica e situação à

tual .

2-,Analise dos desmembramentos - particularizada no

tãgio de ocupação, área comprometida e legislação

que os regulamenta.

3-.Condomínios horizontais - contemplando os estágios

de ocupação e implantação, área comprometida e le
gislação urbanTstica, reconhecidamente omissa.

Efetuada a analise, delinearam-se as conclusões e a

partir destas, as recomendações.

METODOLOGIA DO ESTUDO DAS TERRAS POBLICAS MUNICIPAIS

O Estudo das Terras Publicas Municipais cons

tou de 2 etapas distintas de trabalho:

A primeira, teve como preocupação basica su

prir num curto espaço de tempo, a Comissão de Terras Públi
cas^^ das informações necessárias e suficientes para uma pro
posta de diretrizes, capaz de definir a nova política a ser
adotada pela Prefeitura, em relação as glebas de sua proprie

dade.

Na 2- etapa, já agora, com vistas ao Modelo

de Desenvolvimento Urbano e ao processo de Planejamento, pro
curou-se ampliar o conhecimento do Patrimônio Dominical do

49 Comissão criada pelo Dec. n9 4808/75.



Município de Salvador, e de suas particularidades consider^

das significativas para o estudo de Disponibilidade de Ter

ras.

■  Na 1- etapa em consequincia do incêndio ocor

rido na DPa., na década de 60, que destruiu praticamente to

do o seu acervo, a metodologia adotada, para obtenção dos e

lementos necessários, teve por base:

1  - Numa 1- fase

1.1 - levantamento dos processos com pedidos de compra
de terrenos da Prefeitura (Divisão do Patrimônio -

DPa., e Comissão de Reforma Urbana - CERU). Estes

dados considerados de grande confiabilidade porque

revelados pelos próprios interessados, foram^"^

a) listados segundo a classe de area e a situação

1egal ;

b) reunidos, a partir da listagem, em tabelas dife

renciadas pela Classe de área, nas quais foram

computados dados parciais e gerais;

c) reunidos num quadro resumo, que engloba os to

tais obtidos nas tabelas anteriores, o que pro
porcionou um conhecimento inicial da situação
das Terras Publicas Municipais em termos quanti

tati vos.

1.2 - levantamento de areas reavidas em pagamento de a

lienações que foram reunidas numa lista, do qual
constam:

.  a localização

.  o nome do usuário

50 Ver o Relatório de Terras Publicas, elaborado pelo Dec,4808/75



.  a ãrea da gleba

.  sua destinação posterior

1 .3 - levantamento em Diários Oficiais, das Terras do^
das pela Prefeitura, entre os anos de 1968 e 1975,

que também foram listadas, com as seguintes discrj_
mi nações:

.  n? do decreto

.  data

.  entidades beneficiadas

.  destinação

.  localização

.  área da gleba

1.4 - Listagem de loteamentos clandestinos, da qual con^
tam a localização, a denominação do usuário, a si_
tuação legal e, quando conhecida, a ãrea dos terr^

. nos.

1.5 - Uma pesquisa Bibliográfica, na qual foram levant^
das a Lei Municipal n9 2181 de 24.12.68 e o Decr^
to 3684 de 29 de julhode 1969que a regulamentou.

2 - Numa 2- fase, o mapeamento preliminar das terras municj^
pais, com base nos arquivos reconstituídos, e no conheci
mento do pessoal que serve a longo tempo na DPa. Esta
planta forneceu uma 1- visão, da distribuição espacial do
patrimônio territorial da Prefeitura do Salvador, de ^
cordo com a situação legal.

3 - Numa 3- fase, a analise dos dados obtidos, cujos enfoques
contemplados, de acordo com os interesses da Comissão, f£
ram basicamente, as quantificações e as formas de utili
zação do patrimônio Municipal, de cujas conclusões foram



delineadas as recomendações cabTveis.

A 2- etapa do trabalho desenvolveu-se em 3 f_a

ses distintas e complementares.

1  - a primeira constou do levantamento e seleção de inform^
ções, relativas aos bens dominicais de Salvador, coligi^
das de documentos e plantas.

2 - a segunda, constou do mapeamento dos dados obtidos, obj£
tivando uma analise de distribuição espacial das terras

municipais, em termos legais, de grandeza e de disponibi^
1i dade.

3 - a terceira constou da tabulação, quantificação e analise
dos dados levantados.

1- fase - Coleta e Seleção dos dados

1 .1 - levantamento de referencias gerais

1 .2 - levantamento de plantas

1.2.1 - Plantas de glebas individualizadas

1 .2.2 - Planta base

1 .2.3 - Plantas informativas

1.3 - Pesquisa Bibliográfica para analise

2- fase - Mapeamento

2.1 - Elaboração da Planta Geral de Terras Publicas Municj^
pais.

2.2 - Elaboração de plantas interpretativas

3- fase - Tabulação, quantificação e analise dos dados

3.1 - Elaboração das tabelas e quantificação dos dados



3.2 - Analise dos dados

1  - Face ao ocorrido com a DPa. (ver item 1), Órgão que guar

dava toda a documentação detentora dos dados necessários

a este trabalho, para obtenção dos mesmos teve-se que pro

cessar levantamentos de informações, em fontes as mais

diversas, adotando-se o seguinte procedimento:

a) retomada e avaliação dos dados obtidos na etapa ini
ciai

b) levantamento nos Livros de Registro de Terras da DPa,

das ãreas registradas e seus respectivos interessados.

Estes livros, são produto de uma reconstituição par
ciai da documentação perdida, com base num levantamen

to em Cartórios de Registros de Imóveis, de contratos

de arrendamento e aforamento de Terras Municipais e

no levantamento dos processos com pedidos de aliena

ção das mesmas.

c) utilização de informações fornecidas por Órgãos do Go

verno do Estado, notadamente a Sub-secretaria de De

senvolvimento Urbano, através do CEDURE (projetos Ca

ji, Narandiba e Cajazeira) e a CONDER (areas do CAB),
por Órgãos do Governo Federal tais como Aeronáutica,
Exército e Ministério de Agricultura, e por particula
res.

d) utilização de informações contidas nos estudos de Par
celamento do Solo, Vazios Urbanos e Areas Verdes.

1.1 - Das informações coletadas foram selecionadas as

seguintes referencias gerais:

a) identificação da área, através do nome pelo
qual é conhecido o local onde se situa a gle
ba e do nome de seu usuário;



b) quantidades - superfícies das glebas e rela

ção das classes de area segundo os interes

ses do trabalho;

c) Situação legal

A P.M.S, não detem, de momento, o domínio u

til da maior parte de suas terras, sejam a

quelas cujo uso concedeu-se legalmente atra

vês de aforamento ou arrendamento, ou, aque

Ias que ainda incorporam seus bens alodiais,

e foram ocupadas a sua revelia.

De acordo com a situação legal da utilização
dos seus bens dominicais, as terras perten

centes a P.M.S., obedecem as seguintes cate

gori as:

19 - as que mantêm vínculo legal de uso:

a) foreiras

b) rendeiras

29 - as que não mantêm vínculo legal:

a) ocupadas irregularmente por tercei

ros

b) as cujo uso pleno, ela ainda detêm

d) Condições de uso, significando a identifica

ção em terras públicas municipais, através
do cruzamento das informações constantes des
te estudo com aquelas constantes dos estudos

de Parcelamento do Solo, Vazios Urbanos e A"

reas Verdes de:

a) parcelamentos regulares

b) vazios loteados e não loteados;

c) parques

1 .2 - Levantamento de Plantas

1.2.1 - Os levantamentos individuais de terrenos, a



presentados em escalas as mais diversas,

foram obtidos junto aos Órgãos mencionados

no item 2.1, aos arquivos de plantas recon_s

tituTdos em parte pelo DPa.ede fontes pa£
ticulares.

As plantas selecionadas, foram reduzidas pe

los processos pantograficos e xerografico

para a escala 1:10.000 por ser esta a esc£
Ia de planta utilizada como base.

1.2.2 - Foram utilizadas como base, no mapeamento

das Terras Publicas Municipais, copias, em

papel transparente das seis folhas do le

vantamento executado pelo DEP (Departamein

to de Edificações Publicas do Estado), na

escala de 1:10.000, também em papel transpa

rente, de um trecho executado em 1950 pe

Ia Cruzeiro do Sul, que constituiu a folha

nO 7.

Esta planta, base, com relação ao MunicT

pio de Salvador, não cobre o trecho relati

vo ãs ilhas, por se considerar que a parce

Ia mais significativa, em termos de area,

se localiza no continente, e com relação a

Lauro de Freitas s5 abrange aquela area on

de se concentram as terras pertencentes a

Salvador.

1.2.3 - Foram também utilizadas plantas constantes

dos estudos de Parcelamento do So 1 o (DT-001),
Vazios Urbanos (DT-010) e Áreas Verdes(AV-

), necessárias a identificação espacial

dos parcelamentos, vazios e areas de prote

ção ecológica em terras pertencentes ao Mu

n i c T p i o,



1 .3 - A pesquisa bibliográfica teve por finalidade possJ_
bilitar uma análise mais eficiente da situação dos

bens dominicais da Prefeitura, com vistas a adoção

de procedimentos por parte do poder Municipal em

relação as terras de sua propriedade.

Foram cônsultadas :

a) a Lei Municipal n9 2181. de 24 dezembro de 1968, que
autorizou o Poder Executivo alienar bens domini

cais do Município de Salvador, e o Decreto 3684

de 29 de julho de 1969 que a regulamentou.

b) A Lei Federal nQ 5827 de 23 de novembro de 1972,

que deu nova redação ao artigo 693 do Cõdigo Ci

vil, modificando o instituto jurídico de enfi
teuse.

c) O parecer do Procurador Coordenador do municí

pio, Gerson Lorens de 10 de julho de 1975, cons

tante do processo n9 216/75, sobre a situação

da Prefeitura frente ao seu Patrimônio Territo

ri al .

d) Como fonte fornecedora de referencias histÕri

cas, foi consultado o 19 volume do "Livro do Tom

bo da Prefeitura Municipal da Cidade do Salva

dor", componente dos "documentos históricos do

Arquivo Municipal", e publicado durante a ges

tão do Prefeito Osv;aldo Gordilho.

e) O Código Civil Brasileiro - Capítulo II relati
vo ã Enfiteuse ou Aforamento;

g) O livro de Hely Lopes Meirelles "Di rei to Admi ni s

trativo Brasileiro" Capítulo VIII relativo ao

Domínio Publico.

h) O Relatório da Comissão de Terras Publicas cria
da pelo Decreto n9 4.808/75.



2 - Plantas

2.1 - A planta Geral de Terras Publicas Muni ci pai s, resul_
tou do lançamento sobre a base dos dados mencion^
dos no item 1 .2.1, recebendo a codificação DT-004

Neste mapeamento problemas de ordem técnica, que

embora não tenham causado prejuízos substanciais,

foram responsáveis por distorções observadas no re

sultado final do trabalho, como, a não correspon

déncia exata nas amarrações dos limites das ãreas

mapeadas com aqueles da planta base, em função;

a) da diversificação de fontes e escalas das plan

tas

b) dos erros inevitáveis, na transposição das va

riadas escalas dos levantamentos individualiza

dos dos terrenos para a escala da base.

No lançamento sobre a base das informações selecio

nadas, procedeu-se da seguinte maneira:

2.1.1 - o 19 dado a ser considerado, foi a planta

preliminar, elaborada na etapa anterior do

trabalho, da qual aproveitou-se as informa

ções condizentes com a documentação exis

tente.

2.1.2 - Os dados complementares, foram obtidos das

demais fontes, valendo salientar, que, a]

gumas areas foram mapeadas, com base nas

informações de funcionários antigos do DPa,
comparadas com os limites da Sesmaria doa

da por Tome de Souza ao Município do Salva

dor, e que segundo eles nunca foram aliena

das ,

Foram,também, lançadas em planta, algumas



ãreas pertencentes ao Estado e a União, e

terrenos doados pela Prefeitura, obtidos

durante a elaboração dos trabalhos, com a

finalidade de não se perder as informações.

2.1.3 - Os terrenos municipais, foram mapeados se

gundo a situação legal, e identificados por

convenções diferenciadas e os seguintes cÕ

d i g o s :

Px - terrenos foreiros

Py - terrenos rendeiros

Pz - terrenos ocupados

P  - terrenos sob pleno poder da Prefeitu

ra - Desimpedidos e com uso alocado

Uesta etapa de trabalho, os terrenos isolados

com superfície Cl ha, não foram mapeados, considerando-se a

sua pequena significação para os interesses do PLANDURB. o
alvo das atenções foram aqueles concentradas em ãreas^l ha,
resultando portanto um mapeamento parcial, mas bastante sig
nificativo das Terras Municipais.

Os terrenos pertencentes a União, ao Estado,
e aqueles doados pela Prefeitura, também foram identificados

por convenções diferentes e os seguintes cÕdigos:

U - terrenos da União

S - terrenos do Estado

Pw- terrenos doados pela Prefeitura.

Os CÕdigos são precedidos do nQ correspondente

a folha que contém a gleba e sucedidos por um nO de
ordem começando do numerai 1 em cada folha. Por exemplo: a

folha n9 1 recebeu os codigos:



.  1 Px - 1...1 Py-n para os terrenos foreiros

.  1 Py - 1 ...1 Py-n para os terrenos rendeiros

.  1 Pz - 1...1 Pz-n para os terrenos com oc^

pação primaria, etc, empregando-se os mesmos

critérios para as demais folhas. Tal proc_e

dimento foi adotado, por ser impraticável

transpor, para uma planta na escala utiliz^

da, todas as informações necessárias a idejn
tificação das áreas.

2.2 - A partir da Planta DT-004 foram elaboradas mais 5
plantas, com o objetivo de possibilitar uma visão

espacial relativa as grandezas, aos parcelamentos

e ás condições de ocupação fTsica dos bens domj_
nicais do município, assim discriminadas:

2.2.1 - Planta das Terras Publicas Municipais por

Classes de Area (DT-005), elaborada na

cala de 1:20.000, obedecendo a seguinte

01ass i fi cação:

.  áreas 1,00 ha

áreas ]S!l,00 ha 5,00 ha

.  áreas 5,00 ha "<.10,00 ha

.  áreasI^10,00 ha -<.20 ,00 ha

.  áreas ̂ :20,00 ha <^50,00 ha

.  áreas ̂  50 ,00 ha <-100,00 ha

.  áreas^100,00 ha

Para efeito de classificação -foram consi

deradas as áreas das unidades constantes

da listagem, e para identificação de cias

se de área de cada unidade foram adotadas

e  lançadas sobre a planta base (DT-004)
convenções e codigos diferenciados pela

situação legal e categorias dos vazios a



traves dos quais tornou-se evidente a di_s

tribuição espacial dos terrenos de acordo

a grandeza dos mesmos.

2.2.2 - Planta das Terras Municipais Loteadas

(DT-006) resultante do lançamento das i^
formações contidas na Planta de Terras Pü

blicas Municipais Situação Legal (DT-004).

sobre a Planta Geral de Loteamentos (DT-

001). Foi elaborada na escala 1:20.000,

sendo conservadas as mesmas convenções pa

ra identificação da situação legal das a

reas.

As diferenças de escalas e da origem das

plantas utilizadas, dificultaram o cruz^
mento das informações, que acusaram pequ£
nas divergências. Assim a planta das Ter

ras Publicas Municipais - Situação Legal
(DT-004), cujo original esta na escala de

1:10.000, foi reduzida pelo processo xero

grafico para a escala de 1:20.000 corres

pondente aquela da planta utilizada como

base, ou seja a Planta Geral de Loteameji
tos (DT-001).

2.2.3 - Planta dos Vazios em Terras Publicas Muni

cipais (DT-007), resultante do lançamento

das informações contidas na Plantadas Ter

ras Publicas Municipais {DT-004) sobre a

Planta dos Vazios Loteados e não Loteados

(DT-010). Foi elaborada na escala' de

1:20.000, sendo adotadas novas convenções

e códigos para identificação das areas de

acordo com a situação legal dos terrenos

e a categoria dos vazios:



Fd - foreiro, não loteadoj vazio total

Fr - foreiro, não loteado, vazio parcial
continuo

Fe - foreiro, não loteado, vazio parcial

esparso

FLd- foreiro loteado, vazio total

FLr- foreiro loteado, vazio parcial contT

nuo

FLe- foreiro loteado, vazio parcial espa_r
so.

Para a codificação dos terrenos Rendeiros ,0c£

pados Irregularmente e Desimpedidos, basta substituir-se a l£
tra que define a situação legal do terreno, ou seja. o PmaiLs
culo do Cõdigo de Terrenos Foreiros, respectivamente pelas
letras R, O e P.

Os códigos são também da letra correspondente

S folha que contém o terreno e sucedidos pelo nÇ de ordem do
mesmo, começando do numerai 1 em cada folha.

Por exemplo, na folha K, sao encontrados gn

tre outros os seguintes códigos:

K - Fdl, K - Fd2... K - Fdn (f orei ros, não lo_
teados, vazios totais)

K - RLrl , K - KLr2..K - RLrn (rendeiros, l£
teados, vazios rarefeitos)

As diferenças de escalas e da origem das plaji

tas utilizadas, dificultaram o cruzamento das informações que
acusaram pequenas divergências, pelas mesmas razoes explicj^
tadas quando da execução de Planta das Terras Publicas Lote^
das (DT-006).



2.2.4 - Planta dos Vazios em Terras Públicas Muni_
cipais por Classe de Area (DT-008), elab£
rada na escala de 1 :20.000, obedecendo a

seguinte Classificação:

.  ãreas 1 *00 ha

,  ãreas 1 ,00 ha 5,00 ha

.  ãreas 5,00 ha "=^10,00 ha

.  ãreas I^s10,00 ha ^=^20 ,00 ha

.  ãreas .^ 20,00 ha <1 50,00 ha

,  ãreas t^^ 50,00 ha "<^100 ,00 ha

,  ãreas I^S100,00 ha

Nesta planta as unidades de ãrea corre^
pondem a ãrea dos vazios segundo as suas

categorias^^ e a situação legal dos terre
nos que os compõem. Quando desconhecidas

as ãreas dos vazios, usou-se para cãlculo

das mesmas o processo da "Grade de Pontos",

e para identificação em planta da Classe

de ãrea na qual se inclui cada unidade, fo

ram adotadas e lançadas sobre a planta

que serviu de base (DT-007), convenções
diferenciadas, tornando-se evidente a dis

tribuição espacial das mesmas de acordo

com a grandeza.

2.2.5 - Planta das Áreas de Proteção Ecológica em
Terras Públicas Municipais (DT-009), ©Ia

borada na escala 1:50.000, resultante do

cruzamento da Planta das Terras Públicas

Municipais (DT-004) com a Planta de Áreas

Verdes (AV- ), através da qual foram i
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dentificadas as áreas destinadas a prot_e

ção ambiental pertencentes ao patrimônio
territorial do MunicTpio do Salvador.

Procedeu-se a identificação das areas, pe^

Ia adoção de convenções diferenciadas de
52

acordo com a categoria dos parques :

,  Parque Setorial

.  Parque de Vizinhanna

,  Parque de Encosta,

incluindo-se também os Cinturões de Prote

ção que envolvem os Parques Setoriais.

3 - Nesta ultima fase de trabalho adotou-se o seguinte proc£
dimento:

3.1 - Quanto a elaboração das tabelas e quantificação dos

dados.

3.1.1 - Os dados relativos as terras municipais ma

peadas, consoante o exposto no sub-item

2.1.3 foram;

a) Agrupados em listas, diferenciadas pela
situação legal dos terrenos e pelo Muni

cTpio que as contem, nas quais foram

discriminados:

,  o código que identifica a ãrea em plan

ta.

.  o nome do usuário, quando conhecido

.  a área do terreno

As áreas dos terrenos, cujo nome do usuário

não e conhecido, mas que foram mapeados com base em informa

52 Estudo das Ãreas Verdes



çÕes do pessoal antigo do DPa. de acordo com o sub-item 1.2,
bem como de alguns terrenos cujo levantamento original não

as discrimina, foram calculadas a partir da Planta Geral uti

lizando-se o método da "Grade de Pontos".

As demais areas foram coligidas da documenta
ção,1evantada e selecionada.

b) a partir da listagem, reunidos em tabe

Ia resumo cujos resultados retratam a

situação atual, em termos de ãrea, das
terras pertencentes ao Município de Sal

vador, localizadas no seu âmbito e no

Município de Lauro de Freitas.

3.1.2 - Os dados relativos as terras municipais
loteadas foram:

a) listados, de acordo com a situação le
gal das glebas, sendo discriminados:

.  o numero do loteamento constante da
tabela I do Anexo ao Estudo de Parce

lamento do Solo ""

.  a denominação do loteamento

.  a denominação do usuário

.  a localização

.  a ãrea

Nos casos em que os limites do terreno não cq
incidiram com os limites do loteamento, adotou-se a area foT"
necida pela tabela I do Anexo de Pare. do Solo e naqueles em
que parte da ãrea jã foi totalmente alienada, procedeu-se a
quantificação do remanescente, pelo processo da "Grade de Pon
tos";



b) reunidos a partir da listagem numa ta

bela resumo, que fornece totais parei

ais e gerais das terras municipais Io

teadas, segundo a situação legal;

c) a partir da tabela resumo foram calcu

ladas e tabuladas porcentagens das a

reas loteadas em relação: a area do

Município, ã ãrea total loteada, ao to

tal de terras públicas e as terras pú
blicas loteadas sempre localizadas no

seu âmbito.

3:1.3 - Os dados relativos as terras municipais va

zias loteadas e não loteadas foram:

a) agrupados em listas diferenciadas pela:

- categoria dos vazios^^
.  totais

.  parciais contínuos

.  parciais esparsos

- situação legal dos terrenos

.  foreiros

.  rendeiros

.  ocupados irregularmente

.  desimpedidos,

nas quais foram discriminados:

.  o código que identifica o terreno

em planta

,  a ãrea da gleba

b) reunidos a partir da listagem:

.  numa tabela resumo na qual foram dis
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criminados os totais parciais e

rais das terras municipais vazias l£
teadas e não loteadas segundo: a C£
tegoria dos vazios e a situação le

gal dos terrenos.

.  numa tabela - composta de três sub-ta

belas - desagregadas pela categoria

dos vazios (totais, parciais contT

nuos, parciais esparsos). Cada sub

-tabela discrimina as classes de ã

rea e a situação legal dos terrenos

e fornece totais (parciais e gerais)
dos vazios loteados e não loteados

de acordo com a categoria dos mesmos.

3.1,4 - Finalmente foram selecionadas para anãli

se, as tabelas discriminadas, que recebe

ram a seguinte numeração, de acordo com

sua introdução no texto do Relatório.

a) da 1- etapa de trabalho:

,  Tabela XVIII - Sreas Reavidas em P^
gamento de Alienações.

.  Tabela XIX - Doações de Terras Publi

cas Municipais entre 1968 a 1975,

.  Tabela XXI - Loteamentos Clandesti nos.

b) da 2- etapa do trabalho:

.  Tabela XX - Terras de propriedade do

MunicTpio do Salvador - Resumo.

.  Tabela XXII - Quantificação dos Lo

teamentos em Terras Públicas Munici

pais - Resumo.



. Tabela XXIII - Quantificação dos Lo_
teamentos em Terras Públicas Municj^
pais - Percentagens.

.  Tabela XXIV - Terras de Propriedade

do Município do Salvador por Classes

de írea.

.  Tabela XXV - Loteamentos em Terrenos

Foreiros - Listagem.

.  Tabela XXVI - Loteamentos em Terrenos

Rendeiros - Listagem.

.  Tabela XXVII - Loteamentos em Terre_
nos Ocupados Vazios - Listagem.

.  Tabela XXVIII - Quantificação dos V^
zios em Terras Públicas Municipais.

.  Tabela XXIX - VAzios em Terras Públ_;[
cas por Classe de Area e Situação L^
gal.

.  Tabela XXX - Áreas de preservação Am

biental em Terras Públicas.

3.2 - Analise dos dados

A analise dos dados relativos ãs terras Públi

cas Municipais, contemplou enfoques variados, desde uma abor^
dagem histórica quanto a sua origem e evolução, até as condJ_
ções deste patrimônio, quanto as ãreas remanescentes, sua sj_
tuação legal, as classes de ãrea, distribuição espacial e à
sua di sponi bi1i dade.

Feita a análise delinearam-se as conclusões,

pautadas nas quais foram propostas as recomendações.



METODOLOGIA DO LEVANTAMENTO DOS VAZIOS URBANOS

O  levantamento dos vazios urbanos processo^

-se em 3 fases complementares, descritas a seguir:

A primeira consistiu na coleta e seleção de e

lamentos capazes de compor um quadro de restrições institjj
cionais relativo ao uso e ocupação do solo que aliado a i_
dentificação das áreas desocupadas pudessem retratar a situ^

ção atual, referente ao montante de áreas disponTveis para £
cupação, quer seja através de plantas ou documentos. Pross£
guindo-se o mapeamento das informações obtidas, a fim de per
mitir uma visão espacial, assim como a elaboração dos dados
subsequentes, necessários a análise final. A terceira fase
trata da quantificação e análise dos dados obtidos.

1  - Coleta e Seleção de Dados

1.1 - Levantamento de referencias gerais

1.2 - Levantamento de plantas

1.2.1 - plantas de áreas com restrições
1 .2.2 - planta base

1.2.3 - planta geral do Inventário de Loteamento

1.3 - Pesquisa bibliográfica para analise

2 - Mapeamento

Do mapeamento efetuado com base nas informações colhidas
em 1.2 resultaram as seguintes plantas:

2.1 - Planta de restrições

2.2 - Planta de ocupação

2.3 - Planta de vazios loteados e não loteados

54 Ver definição das restrições mencionadas, no item 7.3.2
do Relatório.



2.4 - Planta de vazios com restrições em projeto
2.5 - Planta de vazios por classe de area

3 - Quantificação e analise dos dados obtidos

3.1 - Quantificação dos vazios

3.2 - Elaboração das tabelas

3.3 - Análise dos dados obtidos

1  - Coleta e Seleção de Dados

A etapa do levantamento das restrições institucionais su^
citou uma coleta de dados exaustivos em Órgãos I^unici^
pais, Estaduais e Federais (Civis e Militares), e em me
nor escala através de fontes particulares.

A coleta de informações visando a identificação dos
zios limitou-se ã planta-base, documentação fotográfica
e bibliográfica.

1.1 - Levantamento de Referências Gerais

Das informações coletadas extraiu-se as seguintes

referências gerais:

a) identificação das áreas com restrições conforme:
o tipo de restrição a que está submetida; a u
tilização proposta; o Õrgao responsável pelo
projeto; e a localização.

b) implantação - definida a partir da efetivação do
ato que a institucionalizou ou da sua concreti_
zação.

c) quantidades - indicadas pelas dimensões das ã
reas comprometidas por restrições e pelos gab^
ritos fixados.

d) identificação de vazios - efetuada através de
foto-análise (aerofotos da Cruzeiro do Sul 1973)



complementactos com a exclusão das Sreas com re£
trições implantadas.

1.2 - Levantamento de plantas

1.2.1 - Plantas de ãreas com restrições

Foram coletadas junto aos íírgãos citados

no item 1. Sendo fornecidas em escalas di

versas e com nTvel de precisão o mais vari

ado, foi necessário recorrer, quando possj

vel , aos decretos a fim de compatibilizar

as informações e uniformizar as escalas de

acordo a planta-base, sobre a qual seriam

mapeadas.

1.2.2 - Planta-base

Adotou-se na formação das piantas-base, o

mapeamento do DMER (Departamento Municipal

de Estradas de Rodagem), do DEP (Depart^
mento de Edificações Publicas do Estado) e

da Cruzeiro do Sul - (elaborado a partir

do levantamento aerofotogrametrico de 1955)

nas escalas 1:5.000, 1 :10,000 e 1 :10.000

respectivamente. As plantas do DMER, ap_e
sar de não cobrirem todo o universo, foram

utilizadas por tornarem mais operacional a

identificação dos vazios e a delimitação

das ãreas com restrições no trecho corres

pondente a maior ocupação.
Para o mapeamento das restrições utilizou

-se duas plantas-base: a primeira, não co
55 ~ ^

bre todo o universo , compoe-se de 10 plan

tas elaboradas pelo DMER, que foram numera

55 No mapeamento das restrições o universo corresponde a to
do o município, excluindo as ilhas.



dos de 1 a 10; a segunda, formada por 7

plantas, sendo as de numero 1 a 6 origin£
rias do DEP e a de numero 7 usada para com

plementar a area do municTpio, correspoji
dente a um trecho do mapeamento da Cruzei^

ro do Sul .

Para a identificação dos vazioscompÕs-se u

ma planta-base em duas escalas (1:5.000 e

1:10.000) usando: 10 plantas do DMER, que

se convencionou chamar: A, B, C, D, E, F,

G, H, I, J, M e N; 3 plantas do DEP, cor

respondente as folhas 3, 5 e 6 do mapeamen

to, denominadas respectivamente de K, O e

Q; e um trecho do mapeamento da Cruzeiro

do Sul, identificada como folha T.

1 .2.3 - Planta Geral do Inventário de Loteamentos

A planta de Parcelamente do Solo necessa

ria a elaboração da planta DT-OIO (vazios

loteados e não loteados) obteve-se no prÔ

prio GT - Disponibilidade de Terras.

1.3 - Pesquisa Bibliográfica para análise

A bibliografia consultada com vistas a facilitar a

análise e complementar os dados elaborados, foi es

cassa em razão da limitação do assunto. Resumiu-se

a duas publicações, sendo de grande valia o Estudo
de Vazios-Urbanos feito para São Paulo, por tratar^
-se do único trabalho encontrado versando sobre es

te tema:

.  AMPLASA/URPLAN (Empresa Metropolitana de Planej^
mento da Grande São Paulo SA/Instituto de Plane

jamento Urbano e Regional da PUCSP-AGO-1975

zios Urbanos/Estudo.



SERFHAU, MIUTER, OED - Controle do Uso do Solo

Urbano - VI Curso Intensivo de Planejamento Urb^

no e Local.

,  Salvador, Prefeitura Municipal - OCEPLAN Evol^

ção Demográfica de Salvador (1940-2000) para o
OCEPLAN e Centro de Recursos Humanos/UFBa, 1 975.

2 - Mapeamento

2,1 - Planta de Restrições

A planta de restrições identificada sob o código
DT-0012, é apresentada nas escalas 1:5 . 0 0 0, 1:10.000

e  1:40.000, em copias heiiogrãficas ou xerográfj[
cas coloridas.

Elaborada com base nos dados mencionados em 1 .1 e

1.2.1, a partir dos quais foram selecionadas as

Restrições e classificadas quanto a uso (intens ida

"de e tipo) e ocupação, sem discriminar nesta fase

se implantadas ou em projeto.

Inicialmente, por não haver originais disponíveis

das plantas-base, as restrições foram mapeadas di

retamente em cÕpias heiiogrãficas , nas escalas

1:5.000 e 1:10.000. Os dados obtidos, por decre

tos, leis ou plantas foram uniformizados em pla^
tas nas escalas citadas, visando possibilitar o m_a
peamento. Durante o mapeamento, nem sempre foi

possível uma amarração exata entre os limites das
restrições mapeadas e aqueles da planta-base. o

que ocorreu em função das divergências entre infor
mações obtidas ê das deficiências apresentadas p£
Ia planta-base, ao que acrescentou-se as distorções
provenientes das reduções xerogrãficas utilizadas
para uniformização das plantas. Em caso de diver



gincia de dados, adotou-se sempre aqueles designa

dos por leis ou decretos. Entretanto outras dif1

culdades se apresentaram, provocadas por informa

çÕes incompletas, a exemplo das linhas de Transmis

são da CHESF (imprecisa a partir de São Cristóvão,

e omitidas em certos trechos), e das faixas de pro

teção das Adutoras e Sub-adutoras (informada ape

nas a variação da largura da faixa entre 7 e 15ms).

As restrições de intensidade de uso originárias do

cone do Aeroporto foram mapeadas, a parte,em copia

heliogrãfica da planta-base do PLANDURB, na escala

1:20.000, em razão de apresentar:

,  grande abrangência que prejudicaria a percepção
das outras Restrições.

.  insignificãncia enquanto Restrição

2.2 - Planta de Ocupação

Selecionado o método de Projeção de Slides para o

mapeamento da Planta de Ocupação, que consiste na

projeção dos Slides das aerofotos da Cidade(Cruzei

ro do Sul - 1973} sobre a planta-base mencionada

em 1 .2,2, partiu-se para a elaboração do mapeamen

to para o que se levantou algumas hipóteses.

Em cada solução buscou-se operacionalizar os con

ceitos de vazios observando aqueles definidos nos

Termos de Referência.

1- Hipótese - Identificação dos vazios por malha

quadri cular .

Seriam projetados os Slides, acima mencionados, so

bre uma planta-base em escala 1:5.000 ,dividida por

uma malha quadriculada de 1 ha, na qual seriam de

limitadas as áreas por Faixa de Renda.



Os vazios seriam caracterizados em funçaõ da ocup^
ção da ãrea de cada malha como, EFETIVAMENTE OCUP^
DA; SEMI-OCUPADA, ou DESOCUPADA, de acordo com o

numero de edificações por hectare e a distribuição

espacial da mesma.

O numero de edificações que definiria os diversos

tipos de ocupação seria função da Faixa de Renda
dos agrupamentos, não sendo portanto uniforme para

todo o universo.

A interpretação da ocupação por malha assim se pr£
cessaria:

,  ocupação acima de 75% - qualquer que seja a di£
tribuição espacial das unidades seria consider_a
da como AREA OCUPADA.

.  ocupação entre 25% e 75% - analisada em função

da distribuição espacial das unidades.

a) unidades concentradas - seria considerada 50%

da malha como AREA OCUPADA e 50% como AREA DE

SOCUPADA.

b) unidades espraiadas - seria considerado como

AREA SEMI-OCUPADA.

,  ocupação abaixo de 25% - analisada em função da

distribuição espacial das unidades

a) unidades concentradas - seria considerado 50%
da malha como AREA SEMI-OCUPADA e 50% como ^
REA DESOCUPADA.

b) unidades espraiadas - seria considerado como
AREA DESOCUPADA

2- Hipótese - Identificação dos vazios isoladamente

Foi considerada mais conveniente por atender as con

dições técnicas e materiais existentes sem compro



meter o nTvel de precisão exigido.

O processo consistiu na projeção dos Slides, acima
mencionados, diretamente sobre a planta-base na

cala 1:5.000, deiimitando-se os vazios isolados,

segundo o contorno das areas desocupadas, perceptT

veis pelo técnico.

De acordo com este procedimento, se caracterizou

os vazios segundo a intensidade de ocupação da £
rea em: VAZIO TOTAL; VAZIO PARCIAL CONTÍNUO ou

VAZIO PARCIAL ESPARSO.

.  VAZIO TOTAL - quando a ãrea delimitada encontr^
va-se totalmente desocupada

.  VAZIO PARCIAL CONTÍNUO - quando a ãrea desocup^
da apresentava continuidade, ainda que contendo

uma ocupação espraiada, equivalente a 25% da £
rea total

.  VAZIO PARCIAL ESPARSO - quando a ãrea delimitada

apresentava uma ocupação equivalente a 75% desta,

com pequenos vazios dispersos.

Visando minimizar algumas das deficiências detecta

das, tais como: desatualização da documentação fo

togrãfica; qualidade da planta-base; limitações

da marcação manual; distorções da projeção foto_
grafica (proveniente da fotografia aérea, da execu
ção dos Slides e da projeção cÕnica,buscou-se maior
precisão na interpretação e delimitação das areas
vazias, evitando a inclusão de fundos de lotes ede

areas menores que 1 ha, consideradas apenas nas a

reas de ocupação densa; com relação a distorção
fotográfica utilizou-se a superposição dos Slides

objetivando maior aproveitamento da "ãrea util" da

foto.



o levantamento foi elaborado diretamente sobre cõ
pias heiiogrãficas (da planta mencionada em 1.2.2)
por exercer função intermediária na elaboração da
planta básica de vazios DT-010 (vazios loteados e
não loteados), razão porque não foi codificada C£

mo produto do levantamento.

Consta desta planta, a identificação dos vazios
sem considerar a incidência de qualquer restrição,

caracterizando-os simplesmente quanto aos estágios

de ocupação em:

.  vazio total

,  vazio parcial continuo

.  vazio parcial esparso

2.3 - Planta de vazios loteados e não loteados

Objetivando a elaboraçao de uma planta básica de
vazios, foram feitos originais em vegetal na esc£
Ia 1:5.000 e através de redução xerográfica obtev£
-se originais, também em vegetal, na esca Ia 1:10.000
sob o cédigo DT-010.

Resulta da planta de ocupação (item 2.2), da qual
foram subtraídas as restrições consideradas implan_
tadas e lançadas as informações contidas na Planta

Geral de Loteamentos (DT-001) que se interceptam

com os vazios desta. Gerando seis (6) categorias

denominadas e codificadas da seguinte forma:

D  - vazio total

DL - vazio total loteado

R  - vazio parcial continuo

RL - vazio parcial continuo loteado

E  - vazio parcial esparso

EL - vazio parcial esparso loteado

O código de cada vazio apresenta-se precedido de



letra correspondente a folha do mapeamento que o

tem sucedido por um numero de ordem que se inicia,

a cada folha, do numero l(um), de modo que se l£

calize facilmente sua posição por folha. Por exem

pio, o vazio H-DL 30, refere-se ao 309 vazio total
loteado, localizado na folha H.

Tendo em vista a identificação e quantificação de
cada vazio isoladamente, tentou-se com esta codif^

cação facilitar o manuseio dos dados, assim como o
cruzamento deste levantamento com as Restrições e

o cadastro das Terras Publicas Municipais.

2.4 - Planta dos Vazios com Restrições em Projeto

Resulta do lançamento das informações, referentes a

restrições em projetos, contidas na planta de Re£
trições - (DT-008), sobre a planta de Vazios lote£
dos e não-loteados (DT-010). Apresenta-se em papel

vegetal na escala 1 :10.000, sob o cÕdigo DT-011,

Com esta planta pretendeu-se identificar espacial

e quantitativamente o estoque de areas disponíveis,

livres de qualquer compromisso com projetos que pos

sam restringir seu uso, e compara-las aquelas com

prometidas com Restrições em projeto visando a per

mitir um controle e direcionamento destes.

As convenções usadas nesta planta envolveu as ca
tegorias de vazios indicados na planta DT-010 com
binadas aquelas relativas ao tipo de restrição em

projeto :

Categorias Relativas aos Vazios

.  Vazio total

.  Vazio total loteado

.  Vazio parcial continuo

.  Vazio parcial continuo loteado



.  Vazio parcial esparso

.  Vazio parcial esparso loteado

Categorias Relativas ao tipo de Restrição em Proj£

to:

.  Restrição de gabarito

,  Restrição de tipo de uso

.  Restrição de ocupação

2.5 - Planta de Vazios por Classe de Área

Foi elaborada na escala 1:40.000, sobre copias xe

rogrãficas, sob o codigo DT-013, para efeito de

analise, não existindo, portanto, original da me^
ma.

A partir da planta DT-010, classificou-se os

zios por grandeza de área, com base na listagem

dos vazios por unidades, de acordo com as seguin

tes classes:

1  ha

1  ha 5 ha

5 ha "==-10 ha

^10 ha <20 ha

:^20 ha <50 ha

^50 ha <100.ha

^100 ha

O procedimento adotado quanto ao mapeamento dos va

zios por classe de area, objetivou facilitar a ana

lise de como se distribuem os vazios, e as relações

que possam existir entre suas grandezas e o distan
ciamento dos núcleos de ocupação existentes ou de

outros marcos que possam ter maior importância na

definição de uma polTtica de ocupação dos vazios

urbanos



3 - Quantificação g analisG dos dados obtidos

3.1 - A Quantificação procede em 2 fases:

3.1.1 - Quantificação dos dados

3.1.2 - Elaboração das tabelas

3.1.1 - Quantificação dos Dados

A - As dimensões das áreas comprometidas com Restrj_

ções institucionais que não constavam das inform^
ções coletadas (decretos, leis ou plantas), ou que
divergiam entre si, foram dimensionadas e checadas

através da medição pela GRADE DE PONTOS.

A GRADE DE PONTOS consta de uma malha milimétrica,

onde cada ponto de interseção das quadriculas r^
presenta o valor correspondente ã área da quadrTcu^
Ia de acordo com a escala utilizada.

B - Quantificação dos Vazios

Para efeito desta quantificação algumas hipóteses

foram levantadas,

1  - Considerando-se o mapeamento dos vazios por

lha quadricular:

a) quantificação por malha de 1 hectare - medj_
ante a contagem do numero das malhas DESOCU

PADAS e SEMI-OCUPADAS multiplicados por l

(hum) e 1/2 (meio) hectare, respectivamenta

2 - Considerando-se o mapeamento dos vazios isoU

damente:

a) Quantificação por setor censitãrio
b) Quantificação por unidade de tráfego
c) Quantificação por unidades vazias isoladas

As soluções a e b, previam quantificação agrupada,
na tentativa de simplificar o processo. Os vazios



serVam dimensionados por setores censitarios ou £

nidades de trafego, e a soma destes ,resultaria no

montante dos vazios levantados. No entanto, como

estes dados seriam trabalhados e cruzados com ou

tras quantidades provenientes deste e de outros e^

tudos, estas soluções não atenderiam satisfatória
mente as conveniências do levantamento.

Diante do exposto a quantificação por unidades V£
zias isoladas, mostrou-se a mais adequada as neces_

sidades apresentadas pelo levantamento.

O procedimento adotado para efetua-la teve por b£
se o calculo da ãrea de cada vazio, identificado

na Planta DT-010. Utilizou-se a PESAGEM como pr£
cesso de medição, sob a responsabilidade do Depar_
tamento de Química Analítica do Instituto de .Quími_
ca da UFBa. Este processo consiste na pesagem de

cada ãrea, desenhada em determinada escala, sendo

matematicamente transformada na unidade de area b£
sica do levantamento. A fim de garantir maior pr_e
cisão nos resultados, foram efetuadas 3 pesagens

em papel ozalide, desenhadas as áreas nas escalas

1:5.000 e 1:10.000, em vista da escala maior red£
zir a margem de erro dos cálculos.

O dimensionamento de cada vazio individualmente ob

jetivou facilitar a analise e cruzamento com ou

tras informações, alem de permitir maior flexibilj_
dade na elaboração das tabelas.

3.1.2 - Elaboração das tabelas

A - Os dados relativos as Restrições Institucionais in

dicadas na planta DT-012, foram tabulados através

de:

a) Listagem (TAB. XXXIII) constando as seguintes



1nformações:

,  Õrgão responsável pelo projeto

,  origein, numero e ano do ato que a instituoionalJ_

ZOJ

.  categoria quanto ao tipo de restrição

.  gabarito (restrições de intensidade de uso)

.  Srea (superfície, largura e/ou extensão)

b) Resumo resultante da listagem (TAB. XXXIV), que
permite uma visão quantitativa dos compromissos

existentes através do total de restrição e o

percentual que representa em relação a area do
muni cTpi o.

B - Os dados provenientes da quantificação dos vazios

foram organizados em forma de:

a) Listagem, discriminando as seguintes informa
~  56

çoes

localização em planta

cÕdigo

categoria segundo grau de ocupação

ãrea

b) Quadro Resumo, (TAB. XXVI) da situação das ãreas
disponíveis quanto ao estagio de ocupação e
quanto ao seu comprometimento com 1oteamentos,in

dicando os totais loteados por categoria.

C - Os dados resultantes dos cruzamentos explicitados

nos itens 2,4, 2.2 foram tabulados através de: ^
a) listagem discriminando os vazios atingidos por

cada restrição, contendo:

.  identificação da restrição

56 Tabela incluída no anexo.



,  codigo do vazio

.  categoria do vazio seguido grau de ocupação

.  compromisso com loteamento

,  ãrea

b) Quadro resumo (TAB. XXXII), dos vazios em ãreas
loteadas e não loteadas comprometidos com re^

trições em projetos, sintetizado a partir da

listagem anteriormente mencionadas, contendo as

seguintes informações:

.  tipo de restrição

.  categoria do vazio segundo grau de ocupação

,  compromisso com loteamentos

.  ãrea

c) Quadro geral dos vazios (TAB. XXXV) reunindo as

informações mais importantes quanto aos compr£
missos que incidem sobre as areas disponíveis e

sua capacidade, proporcionando uma visão geral
dos Vazios Urbanos. Este quadro especifica os

vazios quanto a:

.  compromisso com parcelamentos

.  categoria segundo grau de ocupação

.  compromisso com restrições

.  capacidade (3 hipóteses: D= 200 hab/ha;

D= 450 hab/ha;

D= 700 hab/ha.

D - Em função da analise dos vazios, elaborou-se um

quadro (TABELA XXXVI) reunindo todas as impl icações

incidentes sobre estes, segundo um zoneamento defi

nido pelas características apresentadas de acordo

com:

.  estágio de ocupação

.  incidência de vazios



.  classe de area dos vazios

.  categoria dos vazios segundo grau de ocupação

.  compromisso com parcelamento

.  compromisso com restrições em projeto

,  propriedade

.  vazios não comprometidos

.  capacidade populacional

Para efeito de analise apenas as tabelas resumo e

os quadros gerais foram considerados, sendo menci£
nados nc Relatório sob a seguinte denominação:

TABELA XXXI - Vazios em ãreas loteadas e não lote^
das

TABELA XXXII- Vazios em ãreas loteadas e não lote_a
das comprometidas com restrições em

Proj eto

TABELA XXXIII - Áreas com restrições de uso,ocupação

ou GABARITO

■TABELA XXXIV- Áreas com restrições de uso, ocupação
ou GABARITO (resumo)

TABELA XXXV - Quadro Geral dos Vazios
TABELA XXXVI- Características das Zonas

As demais tabelas, listagens de um modo geral, utj_
lizadas durante o levantamento compõem um documen
to anexo.

3.2 - Analise dos dados obtidos

Na análise dos dados referentes aos Vazios Urbanos,
procurou-se sistematizar a situação das areas dis
ponTveis quanto:
.  aos compromissos assumidos
.  ã situação legal
.  ã distribuição espacial
.  ã capacidade de absorção de população
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